Resistência E Microabandonos Na Constituição Da Subjetividade Docente by Freitas, Alexandre Marques De
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO
ESCOLA DE FILOSOFIA, LETRAS E CIÊNCIAS HUMANAS
ALEXANDRE MARQUES DE FREITAS




ALEXANDRE MARQUES DE FREITAS
RESISTÊNCIA E MICROABANDONOS NA CONSTITUIÇÃO DA 
SUBJETIVIDADE DOCENTE
Dissertação apresentada como requisito parcial para a 
obtenção do título de Mestre 
em Educação 
na Universidade Federal de São Paulo
Programa de Pós-Graduação em Educação
Orientação: Prof. Dr. Alexandre Filordi de Carvalho
GUARULHOS
2017
     Freitas, Alexandre Marques de
     Resistência e microabandonos na constituição da subjetividade docente  / 
Alexandre Marques de Freitas. Guarulhos. 2017. 107 pg.
     Dissertação (Mestrado em Educação) – Universidade Federal de São   Paulo, Escola de 
Filosofia, Letras e Humanas, 2017.
     Orientação: Prof. Dr. Alexandre Filordi de Carvalho
     Resistance and micro abandonment in the constitution of teacher subjectivity. 
1. Produção de subjetividade. 2. Exercício da docência. 3. Deleuze. 4. Foucault. 5 Deleuze.
I. Prof. Dr. Carvalho, Alexandre Filordi de.   II. Dissertação ( Mestrado em educação) – 
Universidade Federal de São Paulo, Escola de Filosofia, Letras e Humanas. III. Resistência 
e microabandonos na constituição da subjetividade docente. 
ALEXANDRE MARQUES DE FREITAS
RESISTÊNCIA E MICROABANDONOS NA CONSTITUIÇÃO DA SUBJETIVIDADE DOCENTE
 
Dissertação apresentada como requisito parcial para a 
obtenção do título de Mestre 
em Educação 
na Universidade Federal de São Paulo
Programa de Pós-Graduação em Educação
Orientação: Prof. Dr. Alexandre Filordi de Carvalho
Aprovação:    /     / 
___________________________________________________
Prof. Dr. Alexandre Filordi de Carvalho
Universidade Federal de São Paulo
_______________________________________________
Prof. Dr. Álvaro José Camargo Vieira
Universidade de São Paulo
________________________________________________
Profa. Dra. Marieta Gouvêa de Oliveira Penna
Universidade Federal de São Paulo
Para Cláudio Ossamu Morikawa, Fabiana Vallido e Elisângela Miras.
Tornai vosso aluno atento aos fenômenos da natureza, muito breve o tornareis
curioso. Mas, para alimentar sua curiosidade, não vos apresseis nunca em satisfazê-la.
Ponde os problemas ao seu alcance e deixai-o que os resolva. Que nada saiba, porque
vós lho dissestes, e sim porque o compreendeu sozinho. Que ele não se avizinhe à
ciência, que a invente.
Jean-Jacques Rousseau
Emílio ou da Educação
RESUMO 
O objetivo deste trabalho é abordar a produção da subjetividade docente no âmbito 
da escola moderna.  Para tanto,  analisar-se-á, a partir de um microcontexto da 
educação básica, como os professores e professoras definem a si  mesmos do 
ponto  de  vista  profissional  e  como  concebem  o  exercício  do  magistério  em 
comparação às suas expectativas quando de seu ingresso na docência.   Esta 
discrepância  existente  entre  os  exercícios  ideal  e  real  da  docência  pode  ter 
explicações  as  mais  diversas.  Nesta  pesquisa  dar-se-á  especial  atenção  à 
resistência da comunidade escolar,  em geral,  e do alunado em particular,  a se 
enquadrarem aos esquemas tradicionais através dos quais operam as instituições 
escolares. A falta de apoio e a rejeição experienciadas pelo professorado como 
grupo portador de um saber que, do ponto de vista de uma sociedade cada vez 
mais utilitarista, é pouco valorizado e na prática de uma atividade cujo prestígio é 
proporcional  ao  sacrifício  e  à  disposição  para  trabalhar  sem  compensações 
financeiras  significativas,   têm  efeitos  importantes  sobre  a  auto-imagem  dos 
docentes  .  As  complexas  e  geralmente  tensas  relações  com  corpo  discente, 
aliadas à falta de condições razoáveis de trabalho contribuem para a constituição 
de uma subjetividade docente caracterizada por um conjunto de microabandonos; 
pequenas e cotidianas renúncias a ideais e práticas vistas como essenciais no 
início do exercício da profissão e que são paulatinamente abandonadas ao longo 
do tempo, como estratégia de permanência no cargo e também como meio de 
reação e de recusa a um conjunto de circunstâncias que visam a diminuir o papel e 
a importância do próprio professor como sujeito. Tendo como arcabouço teórico a 
filosofia  das  diferenças  e  amparado-se  em  autores  como  Deleuze,  Guattari, 
Foucault, dentre outros, os esforços deste texto concentrar-se-ão nos elementos 
microssituacionais  da prática docente,  na  tentativa  de  captar  o  que escapa às 
explicações que tendem às generalizações que despersonificam  o  professor no 
exercício de seu trabalho.
Palavras-chave : Microabandonos, docência, subjetividade,resistência . 
ABSTRACT
The objective  of  this  work  is  to  approach the production of  teacher  subjectivity 
within the modern school. To do so, it will be analyzed, from a microcontext of basic 
education, how teachers define themselves from a professional point of view and 
how they conceive the exercise of  teaching in comparison to their expectations 
when they join teaching . This discrepancy between the ideal and actual exercises 
of teaching may have the most diverse explanations. Particular attention will  be 
paid in this research to the resistance of the school community in general and pupil 
in particular to conform to the traditional schemes through which school institutions 
operate.  The lack of support  and rejection experienced by teachers as a group 
carrying  a  knowledge  that,  from the  point  of  view of  an  increasingly  utilitarian 
society,  is  little  valued  and  in  the  practice  of  an  activity  whose  prestige  is 
proportional  to  the  sacrifice  and willingness to  work  without  significant  financial 
compensation, have important effects on teachers' self-image. The complex and 
often tense relations with the student body, together with the lack of reasonable 
working  conditions,  contribute  to  the  constitution  of  a  teaching  subjectivity 
characterized by a set of microabandonos; small and daily renunciations of ideals 
and practices seen as essential at the beginning of the practice of the profession 
and which are gradually abandoned over time, as a strategy for remaining in office 
and also as a means of reaction and refusal to a set of circumstances that aim at 
diminish the role and importance of the teacher himself as subject. Having as a 
theoretical framework the philosophy of differences and based on authors such as 
Deleuze, Guattari, Foucault, among others, the efforts of this text will focus on the 
micro-elements of teaching practice, in an attempt to capture what escapes the 
explanations that tend to the generalizations that depersonalize the teacher in the 
exercise of his work.
Keywords: Micro-abandonments, teaching , subjectivity, resistance.
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1. INTRODUÇÃO 
Os  processos  de  subjetivação  no  campo  da  docência  estão  profundamente 
relacionados à maneira como se organizou a sociedade moderna, tanto do ponto de vista 
do  modo  de  produção,  como  de  seus   mecanismos  de  institucionalização  e  de  sua 
semiotização. 
A apropriação dos meios de produção por uma camada da população foi um dos 
grandes  adventos  da  modernidade.  A  acumulação  primitiva  de  capital  viabilizou  a 
constituição de classes antagônicas – a burguesia e o proletariado, que são, do ponto de 
vista  da  produção  e  da  reprodução  da  vida  material,  os  dois  principais  grupos  que 
passaram  a  compor  a  sociedades  de  tipo  urbano-industrial.  É  evidente  que  numa 
perspectiva marxiana, os conflitos em torno da posse do trabalho são muito mais antigos 
e estão na base da explicação sobre a forma como todos os agrupamentos humanos se 
organizaram (MARX,2010) . 
No capitalismo, entretanto, a capacidade de exploração dos recursos naturais e do 
trabalho alheio ganhou novas feições. A divisão do trabalho e o surgimento das fábricas e 
das  máquinas,  além de  resultarem na  emergência  de  uma  classe  operária,  também 
expropriaram os trabalhadores dos elementos necessários à reprodução de sua própria 
existência, tornando-os alienados do processo de trabalho e dos frutos de sua produção. 
Neste contexto, passa a predominar a forma mercadoria como padrão das relações 
sociais.  O próprio  trabalho  passa  a  obedecer  às  leis  do  mercado.  A manutenção  do 
sistema  capitalista  depende  de  fatores  infraestruturais,  as  condições  materiais  de 
produção, e superestrurais, ou seja, a constituição de um conjunto de leis, regras, valores 
que  estejam em consonância  com aquilo  que  é  necessário  para  a  preservação  dos 
interesses  da  burguesia.  A  ideologia  ocupa  neste  processo  um  papel  importante, 
funcionando como uma falsa consciência que tem a função de determinar o quê e como 
se deve pensar, sentir e fazer, sempre com o predomínio da visão de mundo do polo 
dominante (CHAUÍ,1994) . 
A  perda  de  autonomia  característica  das  relações  de  trabalho  na  sociedade 
capitalista  não  atingiu  apenas  a  produção  de  mercadorias.  Houve  um  processo 
generalizado de proletarização do qual praticamente nenhum escapou, à exceção,talvez, 
da pequena burguesia ou classe média que manteve parte da liberdade de seu processo 
de trabalho, mas que tendia também a engrossar, na perspectiva de Marx, as fileiras do 
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proletariado. No que concerne ao  professorado, é possível sustentar que fora submetido 
a  um  processo  de  precarização  de  sua  atividade  profissional  já  que,  embora  tenha 
mantido certa autonomia sem a qual seria inviável o exercício do magistério, se viu cada 
vez mais apartado das instâncias de decisão a respeito do que e  de como se deve 
ensinar. 
Existe,  portanto,  uma  constituição  da  subjetividade  docente  decorrente  da 
organização  modo de produção capitalista, já que “a burguesia despojou de sua auréola 
sagrada todas as atividades até então veneráveis, contempladas com piedoso recato. Ela 
transformou  o  médico,  o  jurista,  o  clérigo,  o  poeta,  o  homem  das  ciências,  em 
trabalhadores  assalariados,  pagos  por  ela  “(MARX;ENGELS,1998,p.10).  Com  o 
surgimento  da  educação de massas,  o  mestre  e o preceptor  foram alijados de  parte 
importante da liberdade de que  outrora gozavam na definição do tempo, dos conteúdos e 
da metodologia de seu campo de trabalho. A compreensão deste fenômeno está, com 
efeito, ligada às novas forças sociais que aparecem a partir da Revolução Industrial e da 
forma como se traduzem no terreno da educação. Naquilo que concerne à instrução dos 
trabalhadores,  as  mudanças  ocorridas  na  segunda  metade  do  século  XVIII  tiveram 
consequências desastrosas para a já frágil educação que existia até então. 
Aqui estamos exatamente no nosso campo. Aquele aprendizado que,  desde o 
antigo Egito, conforme atesta Platão, vimos como forma típica de instrução das 
massas produtivas artesanais e do qual analisamos rapidamente os modos e as 
leis a partir da Idade Média, esse aprendizado já chegou ao seu fim. O que estará 
no lugar dele? Inicialmente nada: os trabalhadores perdem sua antiga instrução e 
na fábrica só adquirem ignorância (MANACORDA, 2002, p. 271).
Assim, antes mesmo da universalização do ensino, a educação já era reivindicada 
como um elemento importante, inclusive para fazer um contraponto à exploração a que 
foram sujeitados os trabalhadores.  A concepção moderna de infância se coadunava a 
uma intenção de que as  crianças pudessem usar  do  tempo de que dispunham para 
dedicar-se à instrução. Capturada a infância pelos interesses do grande capital, surge 
uma demanda para  que ela  seja  uma fase da  vida  dedicada  ao  aprimoramento  das 
faculdades cognitivas e corporais. 
De qualquer maneira, é dar prova de irresponsabilidade sacrificar à cupidez de 
uma burguesia inescrupulosa os anos de vida de uma criança que deveriam ser 
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consagrados  exclusivamente  ao  seu  desenvolvimento  físico  e  intelectual, 
privando-a  da  escola  e  do  ar  livre  para  que  seja  explorada  pelos  senhores 
industriais (ENGELS, 2010, p.188) 
Ao lado da denúncia da avareza da burguesia emergem reivindicações para que às 
crianças fossem reservados tempo e espaço para que pudessem ser educadas . Mais do 
que isto, à medida em que o capitalismo industrial aliado à ciência moderna avançava, 
novas necessidades ligadas à instrução dos trabalhadores começaram a se tornar um 
problema   para  a  própria  burguesia  para  quem  era  importante,  naquele  momento 
histórico, que o operariado pudesse acompanhar as constantes alterações nos métodos 
de produção. 
Em seguida, a evolução da “  moderníssima ciência da tecnologia” leva a uma 
substituição cada vez mais rápida dos instrumentos e dos processos produtivos e, 
portanto, impõe-se o problema de que as massas operárias não se fossilizem nas 
operações repetitivas das máquinas obsoletas, mas que estejam disponíveis às 
mudanças  tecnológicas,  de  modo  que  não  se  deva  sempre  recorrer  a  novos 
exércitos de trabalhadores mantidos de reserva: isto seria um grande desperdiço 
de forças produtivas (MANACORDA, 2002, p. 271).
Diante  da  dissolução  dos  laços  comunitários  e  da  instrução  promovida  pelas 
corporações  de  ofício  e  em  vista  da  onipresença  do  grande  capital  como  agente 
organizador  da  vida  nas  grandes  cidades  que  se  formavam  em  função  da 
industrialização,  grupos os mais variados, à esquerda e à direita do espectro  político 
passaram a concordar a respeito da necessidade do fornecimento de educação para a 
classe  trabalhadora.  A própria  Pedagogia  moderna  resulta,  em  grande  medida,  dos 
problemas colocados pelas forças sociais decorrentes do antagonismo de classes que 
surge com a nova divisão social do trabalho. 
Em vista disso, filantropos utopistas e até os próprios industriais são obrigados, 
pela realidade, a se colocarem o problema da instrução das massas operárias 
para atender às novas necessidades da moderna produção de fábrica: em outros 
termos,  o  problema  das  relações  instrução-trabalho  ou  da  instrução  técnico-
profissional,  que  será  o  tema  dominante  da  pedagogia  moderna.  Tentam-se, 
então, duas vias diferentes:ou reproduzir na fábrica os métodos “ platônicos” da 
aprendizagem artesanal,a observação e a imitação, ou derramar no velho odre da 
escola  desinteressada  o  vinho  novo  dos  conhecimentos  profissionais,  criando 
várias escolas não só sermocinales, mas reales, isto é, de coisas, de ciências 
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naturais: em suma, escolas científicas, técnicas e profissionais. (MANACORDA, 
2002, p.271)
Ou seja, educação esteve e está vinculada às necessidades de formação de  mão 
de obra especializada, ainda que de forma indireta e para reprodução da estratificação 
social. Ora, “como sabemos, a educação atualmente se encontra intimamente ligada à 
ocupação e um dos benefícios, pelo menos que o estudante espera dela, é a qualificação 
para ocupar uma posição  num nível apropriado “ (MARSHALL,1967,p.100). 
Na fase final de constituição da noção moderna de cidadania na Europa (último 
quartel do século XIX), o poder público assume a responsabilidade pela instrução, vista 
como  um  componente  importante  no  crescimento  da  riqueza  dos  estados-nacionais. 
Claro, a  educação pública interessava às classes dominantes.  Afinal,  como enfatizam 
Marx  e  Engels  (1998,p.9)  “  o  poder  estatal  moderno  é  apenas  uma  comissão  que 
administra  os  negócios  comuns  do  conjunto  da  classe  burguesa  “.  É  preciso, 
evidentemente, clarificar esta ideia. De fato a universalização da educação se coadunava 
com o pensamento liberal, segundo o qual, um indivíduo que não estivesse preocupado 
com questões básicas relativas à sua sobrevivência e bem-estar, como saúde, educação 
e alimentação, tornar-se-ia um melhor “ cidadão consumidor”. 
Além  disso,  na construção  dos  estados  nacionais,  a  homogeneização  e  o 
apagamento das diferenças de grupos que habitavam uma região de que se tinha a 
pretensão de unificar era fundamental. A educação desempenhou neste terreno um papel 
importante na produção e disseminação das políticas de subjetivação e na difusão dos 
novos valores coletivos. “Províncias independentes, quase que tão somente aliadas, com 
interesses,  leis,  governos e sistemas aduaneiros diversificados,  foram aglutinadas em 
uma  nação,  um governo,  um interesse  nacional  de  classe,  uma  fronteira  aduaneira” 
(MARX;ENGELS,1998,p.12). 
Não foi diferente com os países que nasceram do processo de descolonização nas 
várias  partes  do  mundo,  também  eles  interessados  em  constituir-se  como  estados-
nacionais, com os seus símbolos e identidade. Cumpria, ademais, encontrar formas de 
inserir-se  no  capitalismo  internacionalizado,  do  qual  somente  participavam  como 
fornecedores de matéria-prima e consumidores de produtos industrializados. Tornava-se 
necessário promover uma educação capaz de engendrar uma revolução burguesa e criar 
um antagonismo de classes que levasse, por fim, à emancipação final destes povos. É 
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certo que esta é uma explicação parcial e que não representa as várias correntes do 
pensamento de esquerda que influenciaram a intelectualidade brasileira. 
De todo modo, a crença no valor objetivo do conhecimento histórico, racional e 
calcado na análise das condições materiais de produção e reprodução da vida social, por 
meio do qual o homem poderia libertar-se das armadilhas da alienação em suas várias 
formas  e  conquistar  a  autonomia  frente  à  opressão  de  que  era  vítima,  parecia  ser 
relativamente consensual; entre as esquerdas, pelo menos. Entre os povos subjugados e 
recém-libertados, a educação seria a ferramenta por meio da qual,  acreditava-se,  se 
tornaria possível despojar-se do pensamento colonial e erigir uma sociedade mais justa e 
igualitária (FREIRE,1989). 
Esta  perspectiva,  de  coloração  mais  libertária  e  que  ainda  norteia  parte  dos 
discursos  sobre  a  educação  na  atualidade,  considera  a  educação  universal  como 
necessária, dentro de um certo ideário; marxista, certamente, mas também iluminista em 
certo sentido.  Com a expropriação dos meios de produção, que deixou trabalhadores e 
trabalhadoras privados das condições mínimas de reprodução de sua existência, surgem 
e ganham força as teorias que tinham como objetivo romper com o processo de alienação 
decorrente da divisão social do trabalho; na verdade, esta ruptura era mesmo vista como 
inevitável, pois, “ a burguesia não forjou apenas as armas que lhe trazem a morte; ela 
produziu também os homens que portarão essas armas “(MARX;ENGELS,1998,p.12).
Para o os proletariado, a consecução deste objetivo estava intimamente ligada à 
crença na importância da educação e em sua universalização. Começava a ganhar corpo 
a ideia da necessidade de formação de docentes que estivessem em condições de atingir 
o objetivo de emancipar o homem através da razão 1.  Cumpre ressaltar, entretanto, que 
na perspectiva marxiana, o próprio conhecimento pode ser um instrumento de dominação 
quando  não  produzido  de  forma  histórica  e  dialética.  Descrever  os  processos  de 
formação  do  professorado,  ainda  que  em  nível  nacional,  ultrapassaria  os  limites  e 
objetivos desta pesquisa. Conseguintemente, atentar-se-á à formação da subjetividade no 
campo da docência, cuja importância não é menor que a da produção material.
1“A teoria materialista de que os homens são produto das circunstâncias e da educação e de que, portanto, 
homens modificados são produtos de circunstâncias diferentes e de educação modificada esquece que as 
circunstâncias são modificadas precisamente pelos homens e que o próprio educador precisa educado”. 
MARX, KARL. Teses sobre Feuerbach. Rocket Edition. 1999. Edição Eletrônica 
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O modo de produção capitalista é um traço fundamental sem o qual não se pode 
compreender a sociedade moderna. Ora, esta mesma sociedade capitalista é também 
disciplinar e marcada por um forte processo de institucionalização da vida, desde os seus 
primeiros anos. O surgimento da legislação que impunha restrições ao uso de mão-de-
obra infantil acelerou a necessidade de criação de locais nos quais as crianças pudessem 
incorporar a disciplina que caracterizaria as diversas instituições pelas quais passariam 
ao longo da vida. 
O indivíduo não cessa de passar de um espaço fechado a outro, cada um com 
suas leis: primeiro a família, depois a escola ("você não está mais na sua família"), 
depois a caserna ("você não está mais na escola"), depois a fábrica, de vez em 
quando o hospital,  eventualmente a prisão, que é o meio de confinamento por 
excelência (DELEUZE,2013, p.223).
Ora, a escola não está a serviço apenas do mercado de trabalho capitalista; ela 
faz parte de um dispositivo mais amplo que visa ao adestramento e à docilidade  dos 
corpos.  Ela  está,  como as demais instituições citadas por  Deleuze no excerto  acima, 
implicada na produção massiva de subjetividade. O cidadão, na concepção moderna do 
termo, tinha, a partir de então, o direito à educação – um direito social. Em contrapartida 
estava constrangido a aprimorar suas capacidades por meio de um ascetismo que visava 
torná-lo útil ao conjunto da sociedade. 
Mas,  como  já  observamos,  ao  direito  veio  corresponder  uma  obrigação,  não 
apenas porque o cidadão tenha uma obrigação para consigo mesmo, assim como 
um direito, de desenvolver o que está latente dentro de si -  um dever que nem a 
criança  nem o  pai  pode  apreciar  em  toda  a  sua  extensão  -   mas  porque  a 
sociedade  reconheceu  que  ela  necessitava  de  uma  população  educada. 
(MARSHALL,1967,p.99) 
O estado, a partir de então, toma para si a tarefa de guiar as crianças, cuja falta de 
experiência as impediria de discernir o caminho correto a percorrer. Neste processo, o 
poder público destituiu os pais da soberania nas decisões sobre a educação de seus 
filhos, desconfiando de suas capacidades de moldarem a sua prole segundo um padrão 
que atendesse aos interesses da coletividade (MARSHALL,1967).Obviamente, esta visão 
parte, de um lado, do pressuposto da existência de um bem comum e da possibilidade de 
que seja atingido.  De outro,  ela carrega em si  a ideia de que era necessário que as 
crianças fossem governadas institucionalmente. A noção de que exista um determinado 
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tipo de comportamento que satisfaça a todos é bastante discutível, “o que parece existir 
de fato no campo das disputas políticas são agentes capazes de identificar e manejar 
determinados discursos e aspirações da maioria” (SCHUMPETER,1961,p.961). 
De todo modo, mesmo na aurora do processo de universalização da escola na 
Europa,  muitas dificuldades haviam na consecução de uma didática que permitisse a 
transmissão igualitária de conhecimentos ou que promovesse maior inclusão social ou 
melhor distribuição de renda. 
O processo pelo qual habilidades são reveladas, a cujas influências estão sujeitas, 
os testes pelos quais são mensuradas e os direitos concedidos com base nos 
resultados  dos  testes  são  todos  planejados.  A  igualdade  de  oportunidade  é 
oferecida a todas as crianças quando de seu ingresso nas escolas primárias, mas 
em idade ainda tenra são usualmente divididas em três grupos - avançado, médio 
e  atrasado.  Já  a  esta  altura,  a  oportunidade  começa  a  ficar  desigual,  e  as 
alternativas,  limitadas.  Quando alcançam os 11 anos de idade são novamente 
submetidos  a  testes,  provavelmente  por  uma  equipe  de  professores, 
examinadores e psicólogos. Nenhum desses é infalível,  mas,  talvez em alguns 
casos,  três  erros  podem  resultar  numa  decisão acertada.  Segue-se,  então,  a 
classificação  para  distribuição  entre  três  tipos  de  escola  secundária.  A 
oportunidade se torna ainda mais desigual, e as possibilidades de uma educação 
mais avançada já se restringe a uns poucos felizardos. Alguns destes, após serem 
testados uma vez mais,  prosseguirão em seus estudos.  No final  das contas, a 
mistura  de sementes  variadas  originariamente colocada  na máquina  surge em 
pacotes  inequivocamente  rotulados  prontos  para  serem  cultivadas  nos  jardins 
apropriados (MARSHALL,1967, p.101). 
O  excerto  acima  permite  inferir  que  a  escola,  com  os  seus  mecanismos  de 
separação  e  de  classificação,  acaba  se  tornando  responsável  pela  produção  de  um 
conjunto de problemas que ela mesma tem a intenção de combater. Trata-se não de um 
fracasso da escola, mas da produção de formas específicas de subjetividade. 
O  sistema  educacional,  portanto,  conseguia,  quando  muito,  domesticar  a 
concorrência, criando um equilíbrio sempre precário em termos da oferta  de mão de obra 
qualificada e intelectuais de alto nível. O controle que se exercia sobre as crianças era, de 
certa forma, um prolongamento do processo de disciplinarização pelo qual  passava o 
próprio corpo docente.  
Num contexto como este, a escola cumpria uma dupla função: ao mesmo tempo 
em que, através dos mecanismos disciplinares, atuava sobre os corpos visando torná-los 
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dóceis e úteis ao modo de produção capitalista, estava também investida da missão de 
aperfeiçoar a sociedade através da disseminação do conhecimento racional. 
 A Pedagogia moderna buscava constituir-se como saber objetivo, meta esta que 
era  perseguida  por  outras  ciências,  como  a  Sociologia  e  a  Psicologia.  Com  efeito, 
praticamente todas as ciências humanas vão ser  convocadas a dizer  algo acerca do 
processo de ensino  e aprendizagem, sempre embaladas pelo desejo de conferir algum 
grau de objetividade à análise das relações sociais e tentando dissociar da produção 
científica os preconceitos e idiossincrasias do pesquisador. O grande óbice dos que se 
empenharam nesta árdua tarefa, foi a incapacidade de perceber que o  conhecimento que 
produziam  também  era  fruto  de  circunstâncias  bastante  específicas,  ligadas, 
indissoluvelmente, à época e ao local em que eram elaboradas. 
A pertinência desta discussão está associada ao fato de que, sendo a escola a 
instituição encarregada de disseminar este saber “imparcial” e os professores os agentes 
especificamente constituídos para este trabalho, teriam que ser, eles mesmos, docentes e 
escola, dotados de isenção epistemológica.
Entretanto, o próprio discurso da neutralidade científica faz parte de um contexto 
mais  amplo  do  qual  os  seus  defensores  pareciam  pensar  estarem  excluídos, 
paradoxalmente, por terem conseguido atingir  o afastamento que tanto defendiam, ao 
ponto de se tornarem aptos a tratar os fatos sociais como coisas (DURKHEIM,2007).
Fortemente  influenciadas  pelo  método  das  ciências  das  naturezas,  sociólogos, 
psicólogos  e  pedagogos  acreditavam  na  possibilidade  de  produção  de  um  saber 
abstraído da realidade social, através do qual o indivíduo se libertaria das amarras de 
outras  formas de conceber  o  mundo entendidas como atrasadas,  como é o caso da 
religião e da metafísica (COMTE,1978). 
Uma ressalva importante a ser feita é a de que não se pode presumir que autores 
como Comte e Durkheim não estivessem cientes de que o que estavam propondo e 
defendendo  era  a  homogeneização  das  aspirações  e  do  pensamento  com  vistas  a 
garantir uma coesão social. O segundo deixa bastante claro isto ao apontar a anomia 
como um dos fatores capazes de causar danos à ordem social. Entretanto, predomina a 
ideia  de que existe  uma ordem social  a  ser  conhecida e que que este ordenamento 
obedece ao dogma da invariabilidade das leis naturais (COMTE,1978). 
Por conseguinte, ao lado da ideia, tal como aparece em Hobbes, de que se não há 
um Estado controlando e reprimindo, fazer a guerra contra todos é a atitude mais racional  
que eu posso adotar (RIBEIRO,2001,p.55), começa a se delinear uma compreensão de 
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um  Estado  que  exerce  um  poder  positivo,  que  não  atua  somente  nas  falhas.  Uma 
entidade  que  emerge  para  salvaguardar  determinados  direitos  individuais  ameaçados 
pela família e pela igreja, dentre outros grupos. Neste contexto, a educação passou a ser 
um instrumento  fundamental  por  meio  do  qual  seria  possível  constituir  sujeitos  cujos 
comportamentos fossem adequados ao bom funcionamento da sociedade.  
Não seria exagerado afirmar que a escola, com os seus métodos de testagem, 
registro,  parâmetros,  exames,  etc;  continua  sendo  positivista.  Todavia,  já  é  um 
pressuposto quase autoevidente que educação e professor estão muito longe de serem 
neutros em suas ideias e práticas. Na perspectiva do materialismo histórico e dialético, a 
educação faria parte da superestrutura do capitalismo, destinada, portanto, a garantir a 
manutenção da sociedade de classes e a hierarquia entre os seus grupos antagônicos. 
Paradoxalmente, face à emergência da burguesia como classe dominante e diante da 
prevalência da forma mercadoria como protótipo das relações sociais, viu-se aflorar uma 
pedagogia  crítica,  postulando  que  seria  através  da  escola  que  os  agrupamentos 
sujeitados adquiririam o conhecimento que lhes permitiria emancipar-se da dominação a 
que foram submetidos. 
A experiência de universalização da educação nos estados socialistas, que quanto 
à produção de uma subjetividade massificada, não diferiu muito do processo que ocorreu 
nos  países  de  capitalismo  avançado,  trouxe  problemas  teóricos  e  práticos  para  a 
pedagogia crítica, já que o socialismo real, assim como o capitalismo, atuava de forma 
igualmente autoritária na  de produção e imposição de sentido (ILLICH,1985).   
Ou seja, sem minimizar o papel da educação na produção e reprodução da ordem 
capitalista,  é  possível  perceber  que  o  mecanismo de  funcionamento  da  instrução  de 
massa  tem a  ver  com uma certa  forma de  organização  da  sociedade  que  não  está 
baseada somente nas condições materiais de existência. O que entra em funcionamento 
na modernidade é um processo generalizado de disciplinarização por meio de instituições 
diversas.
A institucionalização viabilizou a produção massificada da subjetividade. O sujeito 
moderno  é,  destarte,  não  somente  produzido  como  também  tem  sua  existência 
gerenciada  pelos  mecanismos  normalizadores  e  normatizadores  que  emergem  pari  
passu à expansão do capitalismo e o surgimento da ciência, tal como é concebida na 
atualidade.  Esta  nova  configuração  das  relações  humanas  é,  segundo  a  concepção 
foucaultiana, a sociedade disciplinar, caracterizada pelo controle do tempo, a vigilância, o 
exame.
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Tem-se, portanto, em oposição ao grande saber de inquérito, organizado no meio 
da Idade Média através da confiscação estatal da justiça, que consistia em obter 
os instrumentos de reatualização de fatos através do testemunho, um novo saber, 
de tipo totalmente diferente,  um saber de vigilância, de exame, organizado em 
torno  da  norma  pelo  controle  dos  indivíduos  ao  longo  de  sua  existência 
(FOUCAULT,2002,p.88)
.
  Não é que nas sociedade ditas “primitivas” não houvesse produção de subjetividade; 
o  que há de inovador  na contemporaneidade é a sua confecção em escala industrial 
(GUATTARI,2012).Os  iluministas,  autores  do  projeto  da  sociedade  moderna, 
desconheciam ou desconsideravam este aspecto de feitura do ser humano em vista de 
sua crença na prevalência do conhecimento racional sobre outras formas de se conceber 
a realidade. 
Convém  ressaltar  que  no  pensamento  de  Descartes,  anterior  à  Ilustração,  a 
subjetividade se confundia com a própria razão. Ou seja, na perspectiva cartesiana, no 
sujeito jazia o conhecimento correto da realidade. 
No mundo que nasce das revoluções burguesas, o arquétipo do homem moderno é o 
sujeito que age conforme os princípios do progresso, da racionalidade e da ciência. O real 
é compreendido como algo que está atrelado ao intelecto e à consciência (SILVA,1995). O 
que se busca agora é uma objetividade que seja capaz de conhecer a realidade em si 
mesma, expulsando tudo aquilo que pertença ao terreno da subjetividade. 
  
Na concepção do pensamento ilustrado, o sujeito do conhecimento é concebido como 
alguém cuja constituição é anterior ao seu aparecimento na cultura e na linguagem. Esta 
abordagem desconsidera o caráter de produção da subjetividade a que Foucault, Deleuze 
e Guattari  vão aludir  em seus trabalhos.  Para além das instituições, existe  algo mais 
amplo,  o  dispositivo,  que agrega discursos,  saberes,  práticas e estabelecimentos que 
trabalham na produção de determinados modos de existir. Assim, a escolarização pode 
ser  considerada  um  dispositivo  do  qual  a  escola  é  um  elemento  produtor  de 
subjetividade,que tal como usada nesta pesquisa, é conceituada abaixo. 
No ponto em que nos encontramos, a definição provisória mais englobante que eu 
proporia de subjetividade é : o conjunto de condições que torna possível instâncias 
individuais  e/ou  coletivas  estejam  em  posição  de  emergir  como  território 
existencial autorreferencial, em adjacência ou em relação de delimitação com uma 
11
alteridade ela mesma subjetiva (GUATTARI, 2012,p.19)
 
A ideia de uma subjetividade autorreferenciada, a qual Guattari  faz alusão, permite 
pensar um quadro existencial que escape às formas heterônomas de produção de sujeitos; 
esta  perspectiva  será  desenvolvida  mais  adiante.  De  acordo  com o  projeto  iluminista,  o 
indivíduo moderno deveria estar mergulhado nos ideais do progresso, da ciência e da razão, 
e a escolarização de massa seria responsável por produzi-lo. Este indivíduo moderno, se 
corretamente educado, seria um sujeito emancipado, racional e livre (SILVA,1995). 
O  ideário  sobre  o  qual  se  baseia  a  noção  do  sujeito  moderno  tende  a 
desconsiderar que ele é uma construção discursiva. O paradigma do sujeito autônomo 
deriva de uma ocultação de seu vínculo de autorregulação com o poder. E este indivíduo, 
quanto mais se crê emancipado, mais se torna governável, por ter incorporado o governo 
de si mesmo. 
Neste sentido, não existe uma dicotomia saber/poder; saber e poder são forças 
que  caminham  juntas.  As  Ciências  Humanas,  não  são  exatamente  os  vetores  da 
emancipação, pois ao produzirem um saber cada vez mais detalhado sobre o homem, 
entram, inevitavelmente no circuito de produção da subjetividade. A realidade, a qual o 
sujeito pretende compreender e explicar, não é objetiva, já que as suas condições de 
constituição sofrem forte influência das questões contingenciais.  
Ora, a sociedade disciplinar também produz os agentes encarregados de realizar a 
tarefa de esquadrinhamento e de modelização. A novidade aqui é que caiu o manto de 
uma pretensa neutralidade institucional; a produção de subjetividade é uma necessidade 
fundamental  do  capitalismo  e  uma  necessidade  do  Estado.  Com  efeito,  a  formação 
destes profissionais  é  um ponto nevrálgico nos processos de subjetivação modernos. 
Sendo  a  escola  a  instituição  disciplinar  por  excelência,  sobre  ela  recai   a  maior 
responsabilidade na fabricação da subjetividade moderna. Nesta continuidade, tornou-se 
necessária também a produção de uma mão de obra homogênea no campo da docência.
Depois de ter normalizado os canhões, a França normalizou seus professores. As 
primeiras Escolas Normais, destinadas a dar a todos os professores o mesmo tipo 
de formação e, por conseguinte, o mesmo nível de qualificação, apareceram em 
torno  de  1775,  antes  de  sua  institucionalização  em 1790  ou  1791.  A França 
normalizou  seus  canhões  e  seus  professores,  a  Alemanha  normalizou  seus 
médicos (FOUCAULT,2007, p.83).
Desta  forma  vai  se  desenhando  um  grande  sistema  hierárquico  de  produção 
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subjetiva;  é  a  sociedade  das  disciplinas.  Para Guattari  (1996),  as  políticas  de 
subjetivação,  por  seu  caráter  industrial  e  de  produção  seriada,  são  de  natureza 
maquínica. A máquina escolar conduz à fabricação tanto do professor quanto do alunado, 
de modo que estes dois grupos são não somente produtos como também engrenagens 
ou elementos da maquinaria. A normalização dos profissionais da educação faz parte de 
um empreendimento mais amplo de disciplinarização da sociedade como um todo. São 
muitos  os  agentes  que  trabalham  em  campos  diversos  com  o  intuito  de  garantir  a 
manutenção do controle através dos instrumentos de semiotização.
Sem que se  diminua  a  atenção dispensada à  ordem econômica,  é  necessário 
enfatizar  que  existe  um  regime  de  signos  que  atua  igualmente  na  composição  da 
subjetividade  no  sistema capitalista. A linguagem não  existe  de  forma autônoma,  ela 
comunica  diretrizes,  regulamentos,  prescrições  que,  por  sua  vez,  não  obedecem  a 
qualquer significação prévia. 
Os mandamentos do professor não são exteriores nem se acrescentam ao que ele 
nos ensina. Não provêm de significações primeiras, não são a consequência de 
informações: a ordem se apoia sempre, e desde o início, em ordens, por isso é 
redundância.  A máquina do ensino obrigatório não comunica informações,  mas 
impõem à criança coordenadas semióticas com todas as bases duais da gramática 
(masculino-feminino,singular-plural,substantivo-verbo, sujeito do enunciado-sujeito 
de  enunciação  etc).  A unidade  elementar  da  linguagem –  o  enunciado  –  é  a 
palavra de ordem (DELEUZE;GUATTARI,1995,p.12)
Ou seja, a subjetividade resultante é de natureza capitalista, sem que, por outro 
lado, remeta a um significante prévio. A máquina escolar se conecta a outras máquinas 
que  fazem  funcionar  as  engrenagens  dos  processos  de  assujeitamento.  Capitalismo 
mundial  integrado  (CMI)  é  a  expressão  que  Guattari  (1996)  adota  em  vista  da 
onipresença do modo de produção capitalista, que determinava, inclusive, o que ocorria 
nos países do bloco socialista, fosse pelo seu assédio, fosse pela sua concorrência.  
Diante da hipótese de que o sujeito moderno seja uma categoria discursiva e uma 
construção, resta saber quais são os mecanismos que cooperam nesta produção e que 
tipo de sujeitos resultam deste processo. No que concerne aos objetivos específicos deste 
trabalho,  importa  compreender  como  se  constituem  os  professores  e  em  quais 
circunstâncias. 
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O  que  é  possível  afirmar  é  que  do  nascimento  ao  início  do  processo  de 
universalização  da  educação   os  professores  desfrutavam  de  um  apoio  social 
considerável.   Isso se dava, sobretudo, em função da própria credibilidade do projeto 
iluminista de emancipação social através do conhecimento e da constituição das ciências 
humanas (ESTEVE,1992).  O rígido controle sobre o comportamento do corpo discente 
era um reflexo do controle a que estavam submetidos os próprios professores, inclusive 
fora do âmbito profissional 2. 
Além destes  fatores,  a  autoridade  da  escola  e  do  professor  assemelhavam-se 
àquelas da própria família e dos pais. Ainda que os saberes e metodologias aplicados 
pelos  agentes  educacionais  pouco  sentido  fizessem  para  a  população  pobre  que 
frequentava a escola, existia uma confiança em sua isenção, legitimidade e importância.
Este sustentáculo começa a ruir com a crise das instituições modernas. Falar em 
crise dos processos de institucionalização pode parecer um exagero ou equívoco, visto 
que, na verdade, a sua lógica extravasou os muros que a circunscreviam e engendrou 
2 -  CONTRATO DE PROFESSORA – 1923
Este é um acordo entre a Senhorita ..........................., professora, e o Conselho de
Educação da Escola ..............................., pelo qual a Senhorita ............................ concorda em
ensinar por um período de oito meses, começando em 1º de setembro de 1923. O Conselho
de Educação concorda em pagar à Senhorita .......................... a soma de 75 dólares por mês.
A Senhorita ............................concorda com as seguintes cláusulas:
1. Não casar-se. Este contrato torna-se nulo imediatamente se a professora se casar.
2. Não andar em companhia de homens.
3. Estar em casa entre as 8 horas da noite e as 6 horas da manhã, a menos que esteja
assistindo a alguma função da escola.
4. Não ficar vagando pelo centro em sorveterias.
5. Não deixar a cidade em tempo algum sem a permissão do presidente do Conselho de
Curadores.
6. Não fumar cigarros. Este contrato torna-se nulo imediatamente se a professora for encontrada fumando.
7. Não beber cerveja, vinho ou uísque. Este contrato torna-se nulo imediatamente se a
professora for encontrada bebendo cerveja, vinho ou uísque.
8. Não andar de carruagem ou automóvel com qualquer homem exceto seu irmão ou pai.
9. Não vestir roupas demasiadamente coloridas.
10. Não tingir o cabelo.
11. Vestir ao menos duas combinações.
12. Não usar vestidos mais de duas polegadas acima dos tornozelos.
13. Conservar a sala de aula limpa.
(a) varrer o chão da sala de aula ao menos uma vez por dia.
(b) esfregar o chão da sala de aula ao menos uma vez por semana com água quente e sabão.
(c) limpar o quadro-negro ao menos uma vez por dia.
(d) acender a lareira às 7 horas da manhã de forma que a sala esteja quente às 8 horas
quando as crianças chegarem.
14. Não usar pó no rosto, rímel, ou pintar os lábios.
(APPLE, 1991, p. 63). 
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formas  de  interação  que  permitiram uma horizontalização  da  vigilância  e  do  controle 
(DELEUZE,2013).  Todavia,  independentemente  do  uso  ou  não  do  termo  “crise”, 
mudanças importantes ocorreram no âmbito dos processos de subjetivação docente. 
Não  seria  razoável  sobrevalorizar  o  papel  e  o  valor  das  novas  tecnologias  de 
informação  no  campo  da  educação,  posto  que,  embora  tenham  contribuído  para  a 
disponibilização e disseminação de relevantes produções nos mais variados campos do 
saber  humano,   não  se  traduziram,  entretanto,  em  melhorias  nos  processos  de 
aprendizagem, pelo menos, não naquilo que é possível observar no cotidiano das salas 
de aula e nos índices que medem a qualidade dos sistemas educacionais (o próprio termo 
“qualidade “ quando aplicado à educação é bastante problemático). 
Em entrevista à revista Carta na Escola,  Nicholas Carr, autor do livro “A geração 
superficial:  o  que  a  internet  está  fazendo  com  os  nossos  cérebros”,  alega  que  as 
tecnologias de informação e comunicação podem ter efeitos nocivos ao aprendizado: 
Nossa tendência é usar tecnologias para facilitar nossa vida, não para dificultar e, 
com os computadores em rede,  esse desejo por conveniência está tendo uma 
enorme influência sobre nossas vidas intelectuais, assim como nas físicas. Acho 
que existem evidências de que essa tal facilidade pode obstruir nosso aprendizado 
e nossa memória, e talvez até mesmo nossa disposição para a empatia3. 
Por  conseguinte,  é  possível  argumentar  que  as  alterações  nas  matrizes 
tecnológicas trouxeram mudanças que estão longe de serem desprezíveis. E as escolas 
aparentam não saber o que fazer com as redes sociais e equipamentos eletrônicos que 
concorrem  de  forma  desleal  com  os  saberes  e  o  ambiente  escolares.  Por  vezes  a 
tecnologia é vista como a grande vilã nos casos de dispersão e indisciplina na escola e 
em outros casos é incorporada de forma descontextualizada ao cotidiano da sala de aula . 
O que importa aqui, contudo, é demonstrar de que maneira estas tecnologias se inserem 
na produção de um novo tipo de política de subjetivação no campo da docência.  
Esta pesquisa tem o intuito de problematizar a produção de subjetividade pelo viés 
da filosofia das diferenças, segundo a qual a educação, tal como está organizada hoje, 
com os seus instrumentos e mecanismos de poder,  está, ininterruptamente, a fabricar 
sujeitos  de  forma  massiva  e  serializada, inserindo-os  num  circuito  maquínico  de 




assujeitamento integrado em uma escala ainda mais abrangente.  
Não obstante, parece que os processos de subjetivação relacionados aos docentes 
tendem a  resultar num modus operandi  pedagógico em que o professor se mantém na 
educação apenas às custas do abandono de seus ideais de formação,  quando estes 
existem; já que que a motivação para o ingresso no magistério nem sempre está calcada 
em uma realização nos campos intelectual, cognitivo e/ou econômico. 
 Cabe lembrar que ainda hoje, o magistério ocupa uma posição ambígua quando 
comparado a outras profissões; embora submetidos a um processo de controle cada vez 
mais intenso, os professores ainda desfrutam de certa autonomia sem a qual a função se 
tornaria  inviável.  Contraditoriamente,  esta  mesma  liberdade,  que  geralmente  não  é 
acompanhada de condições razoáveis de trabalho, permite que a sociedade mais ampla e 
o  poder  público  tendam a responsabilizar,  principalmente,  os professores pelo  estado 
atual da educação.  
Ocorre que no efetivo exercício  da docência,  quando confrontados com a dura 
realidade cotidiana da  educação básica, professores e professoras passam a acumular 
frustrações. A própria atmosfera dos cursos de formação inicial de professores contribui 
para  que  sejam  criadas  expectativas  irreais  em  relação  ao  ingresso  no  magistério 
(PEREIRA; ANDRADE, 2009). 
Espera-se da educação que seja capaz de preparar para o mercado de trabalho, 
formar para a cidadania e promover o crescimento econômico, dentre outras e variadas 
funções. Tudo isto, atrelado à existência de déficits  cognitivos e de formação decorrentes 
do  aligeiramento  e  da  fragmentação dos cursos de  licenciatura,  contribui  para  que  o 
docente tenda a atribuir a si mesmo a responsabilidade pelo (suposto) fracasso escolar; 
quando, na verdade, as suas causas estão ligadas  a processos cuja lógica não pode ser 
compreendida olhando-se apenas para o que ocorre no interior da escola. É licito supor 
que inaptidão e incompetência exercem influência, mas não são capazes de determinar 
os resultados da ação do professor. 
Para citar um exemplo já clássico, são várias as pesquisas que demonstram que a 
escolaridade dos pais é um componente importante na maneira como desenvolver-se-á a 
trajetória escolar de um aluno. Bourdieu (2001) usa a expressão mais sofisticada capital  
cultural para  argumentar  que  as  crianças  já  ingressam  na  escola  em  situação  de 
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desigualdade, devido ao acesso à cultura cultivada que a família é capaz de prover. Este 
é um elemento no processo de ensino e aprendizagem no qual os professores pouco 
podem interferir. 
A despeito  disso,  persiste  uma  tendência  a  atribuir  a  diferenças  de  dons  os 
diferentes  desempenhos  obtidos  pelos  alunos,  quando  na  verdade,  estes  estão 
profundamente  relacionados  ao  capital  cultural,  que  de  forma  direta  ou  indireta,  as 
famílias transmitem aos seus filhos. Muitas vezes a formação de professores restringe-se 
à transimissão de uma concepção difusa da educação como  mecanismo de libertação. 
A ideia de que a educação deva ser uma ferramenta de emancipação é o que 
norteia a prática de muitos docentes e a impossibilidade de realizar este ideal pode estar 
na  origem  da  frustração  que  leva  ao  abandono  tácito  ou  definitivo  da  docência.  A 
formação  dos  professores  é  em  si  mesma  uma  tentativa  de  fixá-los  num  padrão 
identitário. E melhorias naquilo que convencionou-se chamar de qualidade da educação, 
entendida  aqui  como  melhoria  em  exames  que  avaliam  o  sistema  educacional,  não 
necessariamente  garantem  um  aprimoramento  da  sociedade  em  seus  fundamentos. 
Basta lembrar que as massas educadas de países avançados aderiram ao fascismo no 
passado e têm voltado a defendê-lo no presente. 
Nos  limites  deste  trabalho,cujo  objetivo  é  analisar  a  produção da subjetividade 
docente,  idenficando  e  problematizando  suas  principais  características,  procurar-se-á, 
primeiramente, abrir ensejo para a apresentação das políticas de subjetivação no âmbito 
da sociedade capitalística, em consonância com as contribuições de Karl Marx, Michel 
Foucault,  Gilles Deleuze e Félix Guattari, dentre outros. Partindo desta pressuposição, 
considerar-se-á a subjetividade como sendo um elemento de natureza industrial-máquina 
cuja fabricação ocorre em escala planetária.  Identificar as máquinas e o seu regime de 
funcionamento nos terrenos material e semiótico será o objetivo da primeira seção deste 
texto. 
Em  seguida,  os  esforços  estarão  centrados  na  identificação  das  políticas  de 
subjetivação  que  ocorrem especificamente  no  campo  da  docência.  No  que  tange  ao 
magistério, importa questionar :  Que subjetividade é esta que se produz e através de 
quais instrumentos ela se constitui?4  Trata-se de questionar como o poder é exercido no 
4 Para fazermos uma análise não econômica do poder, de que instrumentos dispomos hoje? Creio que de 
muito poucos. Dispomos da afirmação de que o poder não se dá, não se troca nem se retoma, mas se 
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âmbito da educação básica. 
Nesse sentido, importa analisar a função de professor por dentro, ou seja, como 
ela se estrutura, quais as práticas estabelecidas e quais as relações nas quais os 
docentes encontram-se envolvidos, buscando a compreensão da forma como se 
vêem  e  são  vistos,  bem  como  daquilo  que  lhes  confere  ou  não  distinção  e 
prestígio (PENNA,2008,p.559) .
Finalmente, tem-se a pretensão de realizar um exame de algumas consequências 
da engenharia subjetiva escolar na contemporaneidade, tomando como ponto de partida a 
hipótese  de  que  ela  engendra  modos  de  ser  e  de  estar  no  universo  da  educação 
marcados por um conjunto de microabandonos, que estão muito longe de serem apenas o 
preâmbulo do abandono definitivo do magistério; eles assumiram a prevalência e a quase 
hegemonia nos procedimentos relacionados ao ensino e à aprendizagem. 
Para tanto, serão discutidas algumas doutrinas no campo do pensamento ocidental 
acerca  do  subjetividade,  destacando  parte  daquelas  que  contribuíram  para  que  se 
chegasse aos entendimentos mais recentes sobre a temática. Feita esta investigação de 
caráter mais  bibliográfico, a ênfase deslocar-se-á para as políticas de subjetivação na 
sociedade capitalística, particularmente no campo da docência. No que diz respeito a este 
objetivo específico, recorrer-se-á a duas fontes principais: a indústria cultural e os relatos 
de professores. 
No caso da primeira, a escolha se justifica pelo papel que ela desempenha nas 
formas de assujeitamento,  homogeneização e atentados à  emergência  de  existências 
singulares. Como bem alertaram Adorno e Horkheimer: 
Sob o poder do monopólio, toda cultura de massas é idêntica, e seu esqueleto, a 
ossatura conceitual fabricada por aquele, começa a se delinear. Os dirigentes não 
estão  mais  sequer  muito  interessados  em  encobri-lo,  seu  poder  se  fortalece 
quanto mais  brutalmente ele  se confessa de público.  O cinema e o rádio  não 
precisam mais se apresentar como arte. A verdade de que não passam de um 
negócio,  eles  a  utilizam como  uma  ideologia  destinada  a  legitimar  o  lixo  que 
propositalmente produzem.(ADORNO;HORKHEIMER,1985,p.99).
 A  indústria  cultural,  na  feitura  destes  bens  culturais  idênticos,  pressupõe  um 
exerce, só existe em ação, como também da afirmação que o poder não é principalmente manutenção e 
reprodução das relações econômicas, mas acima de tudo uma relação de força. Questão: se o poder se 
exerce, o que é este exercício, em que consiste, qual é a sua mecânica ? (FOUCAULT,2007, p.175).
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consumidor médio, também ele portador de uma homogeneidade de gosto e estilo. Os 
meios de comunicação, considerados em linhas gerais, como parte da indústria cultural, 
impõe uma certa imagem do que deva ser o comportamento normal de um professor.  O 
jeito  como são  retratados  e  a  forma como são noticiadas  situações que  ocorrem no 
cotidiano escolar têm um papel relevante na fixação de uma certa identidade docente, 
contribuindo para a permanência de um imaginário por vezes idílico, por vezes atroz do 
que seja a docência. Além disso, há que se considerar o peso do noticiário negativo na 
cada vez mais baixa procura pela profissão. 
Ao considerar as experiências vivenciadas pelos professores, que foram colhidas 
por  meio  de  um  questionário,  o  que  se  tem  em  mente  não  é  realizar  uma  mera 
interepretação que apenas corrobore os pressupostos sobre os quais se assenta este 
texto.  A  intenção  é,  inspirando-se  na  genealogia  foucaultiana,  identificar  a  rede  de 
micropoderes  que  forma  a  maquinaria  subjetiva  naquilo  que  escapa  às  grandes 
narrativas. 
Trata-se [...] de captar o poder em suas extremidades, lá onde ele se torna capilar; 
captar  o  poder  nas  suas  formas  e  instituições  mais  regionais  e  locais, 
principalmente  no  ponto  em  que,  ultrapassando  as  regras  de  direito  que  o 
organizam e delimitam, ele se prolonga, penetra em instituições, corporifica-se em 
técnicas  e  se  mune  de  instrumentos  de  intervenção  material,  eventualmente 
violenta. (FOUCAULT, 2007,p.182). 
  Embora esta dissertação não seja uma genealogia e nem um estudo essencialmente 
baseado em Foucault, esta opção teórico-metodológia tem como imperativo a necessidade de 
dar  voz  aos  docentes,  tomando  como verdade  aquilo  que  relatam,  ainda que  seja  uma 
verdade produzida  pelos  vários  componentes  que  fazem  parte  do  dispositivo  da 
escolarização.  A este  respeito,  Dubet  (1997),  defende  a  veracidade  dos  relatos  de 
professores  e  professoras,  colhidos  durante  sua  breve  experiência  como  docente  na 
educação básica: 
Eis um pouco do que eu observei e devo dizer que isto correspondia exatamente 
ao que  diziam os professores nas entrevistas individuais ou coletivas. Eles não 
exageram. É realmente uma situação em que a gente tem grandes dificuldades 
para conquistar os alunos. É um trabalho que se recomeça a cada dia embora, 
repito, não se trate de alunos malvados, agressivos, racistas, mas antes alunos 
fracos em geral (DUBET,1997,p.225). 
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Assim,a proposta de debater  as formas específicas de constituição de subjetividade 
no magistério, se une ao propósito de fugir às explicações  que tendem a culpabilizar este 
ou  aquele  agente.  Como  alerta  Dubet,  na  maioria  dos  casos,  não  se  trata, 
necesssariamente, de alunos e nem tampouco de professores malvados.
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2. O HOMEM E A SUBJETIVIDADE COMO PRODUÇÃO
Antes que se adentre no terreno da subjetividade como produção, é importante que 
se ressaltem as diversas visões que predominavam em relação à constituição do homem 
no contexto  da  sociedade  moderna.  De  fato,  só  muito  recentemente  a  ideia  de  uma 
humanidade fabricada veio à tona. 
A  modernidade  nasceu  mergulhada  no  pressuposto  da  indivisibilidade, 
racionalidade e autonomia do sujeito frente ao mundo e as condições em que vive. Este 
indivíduo,  torna-se,  portanto,  através da razão,  capaz de compreender a realidade tal 
como ela  existe.  Com efeito,  Descarte,  por  meio  de  seu  cogito  ergo  sum,  decreta  a 
inexistência de sentido para além dos limites da razão. Nesta perspectiva, fazendo uso de 
sua própria racionalidade, o homem se torna capaz de compreender o mundo de forma 
objetiva. É o pensamento que viabiliza o ser, que existe na medida em que é um ser 
pensante (CHAUÍ, 2000). 
Embora  admitisse  que  as  ideias  podem ser  de  natureza  fictícia  ou  adventícia, 
Descartes  acreditava  que  algumas  noções  eram  inatas  e  completamente  racionais, 
permitindo que se conhecesse a verdade e a realidade tal como elas são. Ou seja, seria 
possível  produzir  um  conhecimento  a-histórico  e  abstraído  de  suas  condicionantes 
sociais. 
(...) pois, quanto à razão ou ao senso, posto que é a única coisa que nos torna 
homens e nos diferencia dos animais, acredito que existe totalmente em cada um, 
acompanhando nisso a opinião geral dos filósofos, que afirmam não existir mais 
nem menos senão entre os  acidentes, e não entre as formas ou naturezas dos 
indivíduos de uma mesma espécie” (DESCARTES,2000,p.36).
A visão cartesiana do homem e do conhecimento, todavia, não era uma novidade 
completa na história do pensamento ocidental,  já que ideias bastante semelhantes se 
encontram na obra de Platão. Tomando como postulado inicial a imortalidade da alma, o 
filósofo  grego  argumenta  que  existem determinados  conceitos  que  são  anteriores  ao 
homem  encarnado.  Algumas  verdades  imutáveis  estariam  inscritas  na  própria  alma, 
fazendo com que a atividade de aprender fosse nada mais que uma rememoração. A 
consciência  seria,  portanto,  adquirida  previamente  ao  nascimento  e  permaneceria  na 
alma,  que é eterna (PLATÃO,1999).  O mundo inteligível,  das  formas e das verdades 
perfeitas, é atingido na medida em que o homem é capaz de afastar a alma do corpo, 
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lócus da dimensão sensível da vida e, por esta razão, suscetível a todo tipo de engano.
 Para além das questões ligadas à alma, vale destacar que na Grécia Antiga, a 
existência daqueles que possuíam o status de cidadãos estava essencialmente ligada à 
sua participação na vida comunitária, daí a afirmação de Aristóteles de que o homem é 
um animal político. Da mesma maneira, em Roma, a ideia de indivíduo era vaga, não 
fazendo referência de forma exclusiva aos seres humanos e sem atingir o mesmo grau de 
síntese que se verificou na modernidade. O indivíduo como categoria teórica e política se 
desenvolve  simultaneamente  ao  crescimento  da  necessidade  de  diferenciação 
característica das novas formas de organização social modernas (ELIAS,1997). Com o 
advento do cristianismo, a pessoa moral transforma-se em entidade metafísica e surge a 
ideia da indivisibilidade do eu. A pessoa se torna, então, um ser psicológico. A alma, tal 
como pensava Platão, passa a ser concebida como imortal e a consciência, vista como 
uma categoria do eu.
A respeito,Mauss (2011) propõe uma discussão bastante oportuna sobre a noção 
de eu, por meio da construção de uma espécie de catálogo que apresenta os vários 
sentidos  que o  termo adquiriu  ao  longo da história.  Na antiguidade greco-romana  à 
pessoa era atribuído um conteúdo moral; o eu era dotado de consciência e autonomia, 
sobretudo,  se  fosse  capaz  de  entender  as  realidades  em  sua  essência.  Havia  uma 
sobreposição da identidade baseada nos valores coletivos, a identidade-nós ,  sobre a 
identidade-eu. E parece que este estado de coisas se mantém durante a Idade Média e 
com a estratificação social baseada em estamentos.  
O Renascimento foi o movimento responsável pelo retorno à Antiguidade Clássica, 
trazendo de volta uma perspectiva antropocêntrica acerca dos problemas do mundo. A 
ciência  moderna  nasce influenciada por  esta  nova  visão,  baseada na  prevalência  da 
razão  sobre  outras  formas  de  concepção  da  realidade.  Estes  seriam,  muito 
resumidamente,  alguns  dos  antecedentes  que  desembocariam  no  Iluminismo,  que 
ratificou filosoficamente a relação entre subjetividade e razão.  
Há dois ou três séculos, a filosofia ocidental postulava explícita ou implicitamente, 
o  sujeito  como fundamento,  como núcleo  central  de  todo  conhecimento  como 
aquilo em que e a partir de que a liberdade se revelava e a verdade podia explodir 
(FOUCAULT, 2002, p.10).
22
Sob forte influência das ciências da natureza e das matemáticas, os iluministas 
buscavam explicações para o comportamento do homem, explicações que tinham como 
alicerce a consciência e sua indivisibilidade como fundamento essencial. Embora não seja 
possível  resumir  a  Ilustração  num  movimento  homogêneo  e  considerando  que  era 
admitida  a  influência  das  condições  sociais  na  determinação  do  pensamento  e  das 
atitudes (como em Rousseau, para quem o homem nasceria portador de bondade e seria 
corrompido pelo contexto em que fosse inserido), havia um certo consenso em torno da 
indissociabilidade  da  consciência  e  da  razão,  bem  como  do  caráter  monolítico  do 
indivíduo. 
A perspectiva iluminista do homem era, naturalmente, a de que ele constituía uma 
só peça com a natureza e partilhava da uniformidade geral de composição que a 
ciência natural havia descoberto sob o incitamento de Bacon e a orientação de 
Newton. Resumindo, há uma natureza humana tão regularmente organizada, tão 
perfeitamente  invariante  e  tão  maravilhosamente  simples  como  o  universo  de 
Newton. Algumas de suas leis talvez sejam diferentes, mas existem leis; parte da 
sua imutabilidade talvez seja obscurecida pelas armadilhas da moda local, mas ela 
é imutável. (GEERTZ, 1989, p. 25).
O sujeito do iluminismo é, consequentemente, uma categoria universal, da mesma 
forma que são universais as leis que regem os fenômenos naturais. É oportuno lembrar 
que mesmo antes dos iluministas, Descartes havia promovido uma separação entre dois 
universos: um primeiro, relacionado à objetividade do conhecimento científico e um outro 
vinculado  ao  mundo  intuitivo.  Mas  predominava  a  crença  na  possibilidade  de  uma 
objetividade do próprio sujeito. O indivíduo pensante é fiador da garantia de sua própria 
existência. Ao aflorar-se o método científico, tudo o que tangia ao campo da subjetividade 
foi liquidado (MORIN,1996).
Importa  frisar  que  a  liquidação  a  que  se  faz  referência  corresponde  a  uma 
separação  radical  entre  aquilo  que  faz  parte  do  sujeito  e  os  elementos  objetivos  e 
invariáveis da realidade. A alma deixa de ser o lugar a partir do qual se pode chegar à 
verdade e, por conseguinte, deve ser afastada da produção do conhecimento. 
A própria  psique  e  o  seu  funcionamento  dão  surgimento  a  novas  disciplinas  e 
passam a  merecer  um tratamento  especial  dado  o  reconhecimento  de  que  não  são 
entidades abstratas e nem indivisíveis, mas produzidas. Conceituar o sujeito e trazer à 
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tona como se formou a noção de indivíduo passa a ser uma tarefa ímpar nas ciências 
humanas, levando-se em conta as suas implicações com o que pertence ao terreno da 
natureza e o que pode e deve ser atribuído ao processo de socialização. 
Assim, quando falamos de “ indivíduo”, designamos duas coisas ao mesmo tempo: 
um  objeto  fora  de  nós  e  um  valor.  A  comparação  obriga-nos  a  distinguir 
analiticamente esses dois aspectos: de um lado, o sujeito empírico que fala, pensa 
e quer, ou seja, a amostra individual da espécie humana, tal como a encontramos 
em todas as sociedades; do outro, o ser moral independente, autônomo e, por 
conseguinte, essecialmente não-social, portador dos nossos valores supremos, e 
que se encontra em primeiro lugar em nossa ideologia moderna do homem e da 
sociedade (DUMONT,1985,p.37). 
São muitos os pensadores que vão atribuir ao indivíduo a propriedade de ser um 
exemplar único da espécie humana como forma de tornar o conceito operacionalizável. 
Mas como demonstrado no excerto  acima,  o  individualismo encontra-se  implicado no 
plano axiológico; é uma certa maneira de conceber o próprio homem. 
No caso da Antropologia, fazia-se necessário extrair algo de universal, a partir da 
análise de casos particulares. Daí, alguns estudiosos reservarem a categoria indivíduo 
para fazer referência a um ser humano abstrato e, seguindo a tradição iluminista, igual 
aos seus pares e portador de direitos universais e inalienáveis. Já a pessoa, é o ser em 
sua relação com a comunidade, que o torna detentor de privilégios, prestígio e poder. Esta 
distinção serviu e ainda serve para comparar a desigualdade entre sociedades diferentes.
No caso do Brasil, tudo indica que a expressão (Sabe com quem está falando?) 
permite passar de um estado a outro: do anonimato (que revela a igualdade e o 
individualismo)  a  uma  posição  bem  definida  e  conhecida  (que  expressa  a 
hierarquia  e  a  pessoalização);  de  uma  situação  ambígua  e,  em  princípio, 
igualitária, a uma situação hierarquizada, onde uma pessoa deve ter precedência 
sobre a outra.  Em outras palavras,  o "sabe com quem está  falando?"  permite 
estabelecer a pessoa onde antes só havia o indivíduo  (DAMATTA,1997,p.220)
Mas mesmo os antropológos foram obrigados a admitir que o individualismo é uma 
categoria  eurocentrada  que  nasce  com a  modernidade.  Na  antiguidade  e  mesmo no 
Oriente contemporâneo , o indivíduo, tal como é concebido no Ocidente inexiste ou ocupa 
um espaço marginal na organização social. O que permite inferir que o individualismo é 
um fato político e uma ideologia (DAMATTA,1997). 
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Com a presunção de que todos os homens são iguais, se tomados pela perspectiva 
do  indivíduo,  os  antropólogos  vão  atribuir  a  grande  diversidade  de  comportamentos 
encontrada na humanidade à cultura. Sendo os homens seres incompletos ao nascer, o 
que permite a consumação de seu processo de humanização é um conjunto de receitas e 
de  mecanismos  de  controle,  o  que  leva  Geertz  (1989)  a  comparar  a  cultura  aos 
programas de computador.
 Assim como hardware, que tem o potencial de executar um número absolutamente 
gigantesco de tarefas, mas só o fará caso possua os aplicativos necessários, o homem , a 
despeito de alguns universais culturais que possam eventualmente ser encontrados,  "é 
precisamente o animal mais desesperadamente dependente de tais mecanismos de controle, 
extragenéticos, fora da pele, de tais programas culturais, para ordenar seu comportamento" 
(GEERTZ,1989, p.32).
Esta abordagem a respeito do homem baseada na prevalência  da cultura sobre 
outros  aspectos  da  existência  humana serviu  de  base para  várias  teorias  não só  no 
campo  da  antropologia,  como  em  outras  ciências.  Ela  parecia  fornecer  o  substrato 
necessário para combater o etnocentrismo e absolver o ocidente da acusação de produzir 
um conhecimento fechado em si mesmo. 
Tomando  como  pilar  a  observação  participante  ou  a  descrição  densa,  o 
pesquisador  se  tornaria  capaz  de  entender  o  mundo  da  mesma  forma  que  as 
comunidades por  ele  estudadas.  Antes  que a crítica  pós-moderna provocasse abalos 
neste pressuposto de que se o sujeito não é objetivo, pelo menos a realidade o é,  a 
própria  antropologia  teve  que  rever  os  métodos  sobre  os  quais  erigiu  o  seu  edifício 
epistemológico.
Apesar de útil para pensar questões relacionadas ao status  e à desigualdade, esta 
divisão  entre  indivíduo  e  pesssoa  se  torna  problemática  quando  confrontada  com  o 
pensamento  de  outros  autores.  Para  Morin(1996)  o  sujeito  não  rompe  a  linha  de 
dependência  que  mantém  com  o  mundo  exterior,  de  forma  que  está  a  todo  tempo 
produzindo a sociedade que o produz. 
Num mesmo eu, coabitam um eu mesmo e um si mesmo que mantêm relações de 
identidade e diferenciação. O eu é capaz de abrigar vários “ eus”. A linguagem e a cultura 
são responsáveis pela tomada de consciência de um si, que não é primevo e nem único. 
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O interior do eu abriga um si e um nós que podem tomar a vez do eu e falar em seu nome 
Não existe, nesta abordagem, um indivíduo universal e abstraído das condições psíquicas 
e exteriores que o engendram (MORIN,1996). 
A assunção  da  premissa  de  que  o  sujeito  é  produzido  e  multifacetado trouxe 
consigo o desafio de compreender como se dá este processo de fabricação.  No bojo 
desta discussão, Elias (1997),  assim como Morin (1996) questiona a própria natureza 
antitética dos conceitos de indivíduo e sociedade, buscando apresentar a gênese dos dois 
termos. 
Se o estado foi a instituição que veio substituir as antigas formas de associação do 
passado, a globalização, por sua vez, diminuiu o poder estatal na definição da identidade 
coletiva. Ao mesmo tempo em que praticamente não existem mais grupos isolados dentro 
de um mesmo estado, também verificou-se o estabelecimento de uma interdependência 
complexa  entre  os  próprios  estados.  A transição  para  um  modelo  mais  complexo  e 
fragmentado  de  interação  entre  as  pessoas  altera,  consequentemente,  as  interações 
entre o indivíduo e a sociedade. Entretanto, por mais que haja um certo consenso em 
torno da supremacia da identidade-eu sobre a identidade-nós, a vida em grupo continua 
ocupando um lugar de importância inegável na existência humana. 
Fala-se com grande entusiasmo na liberdade e independência do indivíduo, e com 
calor não menor na liberdade e independência de sua própria nação. O primeiro 
ideal cria a expectativa de que o membro individual do Estado nacional, a despeito 
de seu senso de pertencer a uma comunidade e de uma interdependência com 
outros pode tomar decisões de maneira inteiramente autossuficiente, ignorando os 
demais; o segundo gera a expectativa – concretizada sobretudo nas guerras mas 
também, com grande frequência, em tempo de paz – de que o indivíduo deve e 
tem que  subordinar tudo o que possui, mesmo a vida, à sobrevivência do “ todo 
social “ (ELIAS,1994 p.235).  
A  novidade  que  surge  com  a  consolidação  do  estado  moderno  é  que  são 
estabelecidos processos massivos de individualização. Conforme a interpretação de Elias 
(1994),  a balança nós-eu vai  pender sempre para um lado em função das condições 
objetivas  da  sociedade.  Se  ainda  é  possível  atribuir  certa  importância  aos  estados 
nacionais,  há  que  se  levar  em conta  que  a  globalização  embaralhou  os  símbolos  e 
instituições que serviam de referência para a definição da identidade coletiva. 
Graças  à  elevada  preocupação  com  a  globalização  e  às  instabilidades 
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geopolíticas  pós-Guerra  Fria,  muitos  observam  que  os  processos  sociais  que 
moldam  suas  vidas  rotineiramente  transbordam  as  fronteiras  territoriais.  Eles 
notam,  por  exemplo,  que  as  decisões  tomadas  em  um  Estado  territorial 
frequentemente impactam as vidas dos que estão fora dele, assim como as ações 
das corporações transnacionais,  dos especuladores financeiros internacionais e 
dos  grandes  investidores  institucionais.  Muitos  também  notam  a  crescente 
visibilidade  das  organizações  supranacionais  e  internacionais,  tanto 
governamentais como não governamentais, e da opinião pública transnacional,que 
se desenvolve sem nenhuma consideração às fronteiras, através dos meios de 
comunicação de massa globais e da cibertecnologia. O resultado é um novo tipo 
de  vulnerabilidade  perante  as  forças  transnacionais.  Confrontados  pelo 
aquecimento  global,  a  disseminação  da  AIDS,  o  terrorismo  internacional  e  o 
poderoso  unilateralismo,  muitos  acreditam que  suas  chances  de  viverem bem 
dependem  tanto  dos  processos  que  transpassam  as  fronteiras  dos  Estados 
territoriais quanto daqueles contidos dentro delas (FRASER, 2009.p.14).
Em  função  desta  interdepêndica  complexa  nos  planos  econômico  e  cultural, 
Guattari (1996), conclui que, apesar da extensa discussão sobre o assunto,  existe, em 
suma,  uma  única  cultura,  a  capitalística,  parte  integrante  do  capitalismo  mundial 
integrado,  que  está  presente  em  todas  as  sociedades,  mesmo  naquelas  que  se 
autodeclaram comunistas ou socialistas, que não deixam de estar envoltas na mesma 
racionalidade do grande capital.
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3.  MARX E O HOMEM COMO RESULTADO DAS RELAÇÕES MATERIAIS DE 
PRODUÇÃO DA EXISTÊNCIA
As Revoluções Burguesas fazem, significaram rupturas não só com uma antiga 
forma de produção como também com uma certa concepção de humanidade e, alçaram a 
burguesia à categoria de classe hegemônica. Em termos epistemológicos, a emergência 
da  sociedade  moderna,  decreta  o  enfraquecimento  de  uma  corrente  filosófica,  o 
materialismo dialético hegeliano e o surgimento do materialismo histórico de inspiração 
marxista. 
É  precisamente  Marx,  ao  lado  de  Engels,  que  vai  propor  a  ideia  de  uma 
subjetivação  que  não  seria  a-ética  e  a-histórica.  Para  os  novos  hegelianos,  corrente 
oposta  à  de  Marx,  o  comportamento  humano  estaria  enraizado  na  consciência  e  as 
possíveis e necessárias mudanças sociais derivariam  de um processo de libertação das 
ideias e conceitos equivocados e inadequados. Nesta perspectiva, existiria uma essência 
do homem cujo alcance se daria por meio da adoção de uma forma correta de pensar 
(MARX; ENGELS, 1999). 
Marx  desloca  as  explicações  de  cunho  essencialista  e  abstrato  para  aquelas 
baseadas  nas  condições  materiais  de  existência,  demonstrando  o  nexo  importante 
existente entre o conhecimento e as condições em que é produzido. Com efeito, o próprio 
homem é fruto dos mecanismos de reprodução da vida material.  De acordo com esta 
perspectiva,  a  história  humana está  inextricavelmente  ligada às  suas ligações  com o 
mundo natural e às transformações que neste são efetuadas pelo próprio homem. 
A consciência não é senão o resultado das relações travadas pelos seres humanos 
entre si e com a natureza no esforço de produzirem e reproduzirem os meios materiais 
através dos quais garantem a sua sobrevivência. O homem produz a si mesmo através do 
trabalho e este é o traço sui generis que o distingue dos demais seres vivos. Mas não é 
necessariamente àquilo que produzem que devemos atribuir a constituição do homem, 
mas sim à forma como produzem. 
Da mesma  maneira  que as ideias,  representações e a própria  consciência  são 
consequência da atividade material, o mesmo se dá com o campo intelectual. Ao fazerem 
a crítica da filosofia alemã, Marx e Engels demonstram que ela pretendia “ descer do céu 
para a terra “, enquanto o materialismo histórico pretende fazer exatamente o caminho 
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oposto. Mesmo a atividade filosófica não possui autonomia em relação à vida real.  O 
arcabouço teórico-metodológico marxiano abole qualquer possibilidade de busca por uma 
essência da humanidade;  os homens são sujeitos históricos que são constituídos em 
situações específicas. Os indivíduos surgem primeiro como fruto de sua relação com a 
natureza, que é histórica e depois, de sua relação com os outros indivíduos. 
O  capitalismo,  todavia,  ao  arrancar  dos  trabalhadores  os  meios  necessários  à 
satisfação de suas necessidades básicas, colocou-os numa situação de alienação frente à 
atividade que realizam e aos resultados desta atividade. Esta perda de controle também 
tem raízes na divisão do trabalho, que promoveu a fixação dos homens em uma atividade 
determinada, submetendo-os a um poder que lhes é estranho. .
As  condições  para  a  superação  da  alienação  a  que  são  submetidos  os 
trabalhadores no capitalismo são o surgimento de um contingente humano inteiramente 
desprovido dos meios de produção e o desenvolvimento de forças produtivas, de modo a 
evitar  que  se  caia  numa situação  de  pobreza  e  privação.  Desta  forma e  através  do 
trabalho, seria, segundo Marx e Engels, possível o encontro do homem consigo mesmo. 
O que está sendo propugnado, por conseguinte, é uma nova teoria da história, fincada 
nos nexos entre o homem e a natureza e entre os  indivíduos, que seria responsável pela 
constituição da própria humanidade. 
No  estágio  em que  se  encontrava  o  capitalismo,  contudo,  as  forças  não  mais 
tinham um caráter produtivo, servindo, essencialmente, à destruição; seja da natureza, 
seja  do  indivíduo  que  trabalhava  para  garantir  a  sua  subsistência.  É  desta  camada, 
responsável  por  carregar o peso da atividade necessária à manutenção de toda uma 
sociedade sem a correspondente prerrogativa do gozo das vantagens obtidas, que pode 
surgir a verdadeira consciência. 
Para Marx,  as revoluções, compreendidas como rupturas, são a mola propulsora 
da  história  e  não  as  ideias.  Na  visão  do  materialismo  histórico  e  dialético,  as 
circunstâncias produzem os homens, mas os homens, por sua vez, engendram e / ou 
transformam o contexto em que vivem. As deduções teóricas não têm a propriedade de 
promover  alterações  na  realidade  vivenciada  pelos  indivíduos,  são,  unicamente,  as 
modificações  na  situação  material  de  existência  que  permitem  transformações 
significativas nas relações sociais. Não existe algo como um conjunto de condições de 
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existência que satisfaça a essência de um indivíduo e que, por este motivo, seja  capaz 
de lhe trazer satisfação plena. 
É importante que se leve em conta que os pensamentos que predominam em uma 
sociedade  são  aqueles  da  classe  que  se  encontra  no  polo  que  detém a  hegemonia 
econômica, cultural e simbólica sobre as demais. E a classe dominante se impõe como 
mandatária também nos campos intelectual, estético e ético. 
Neste sentido, a divisão do traballho que ocorre no nível infraestrutural, também 
acaba por promover uma cisão entre a fabricação de ideias e a produção material. Os 
ideólogos da  burguesia,  por  exemplo,  produzem as ilusões acerca  da  sociedade e  a 
respeito  da  própria  dominação  burguesa,  tentando  apresentá-la  como  “  natural”  e 
descolada  do  contexto  social  em  que  se  encontra  inserida.  É  mister,  para  o  bom 
funcionamento de uma sociedade assim organizada, a constituição de doutrinas que se 
apresentem como universais e descoladas dos interesses de classe. 
E destarte, o próprio indivíduo é concebido como instância separada da realidade 
que o produziu e tende a enxergar a si próprio desta maneira, mantendo-se neste estado 
até o aparecimento de uma classe revolucionária. As classes no poder têm por obrigação 
e necessidade apresentar o seu ponto de vista como sendo o único válido e capaz de 
garantir o bem comum. Daí o pensamento liberal que, dentre outras teses, propõe que a 
felicidade coletiva é alcançada quando cada homem em particular busca o seu próprio 
bem-estar.  No  entanto,  desconsidera-se,  desta  feita,  o  fato  insofismável  de  que  os 
indivíduos são históricos e têm a sua existência vinculada à classe social na qual estão 
inseridos. 
Ora, os conceitos não são autodeterminados e tampouco autoevidentes; a tentativa 
de abstrair o pensamento daqueles responsáveis por sua construção e disseminação é 
uma necessidade objetiva dos grupos em contradição que compõe uma sociedade em 
uma época específica.  Os indivíduos, por estarem subordinados à sua classe também 
estão  sujeitados  à  toda  sorte  de  representações.  É  condição  sine  qua  non para  a 
emancipação que surja uma classe cuja satisfação de seus objetivos e necessidades não 
estejam vinculados à subordinação dos demais grupos componentes da sociedade. E as 
representações não são eliminadas pelo cérebro, é preciso abolir as condições materiais 
em que tais ilusões são produzidas; no caso do capitalismo, a divisão do trabalho e a 
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propriedade privada. 
A essência da estrutura da mercadoria já foi ressaltada várias vezes. Ela se baseia 
no fato de uma relação entre pessoas tomar o caráter de uma coisa e, dessa 
maneira, o de uma “objetividade fantasmagórica” que em sua legalidade própria, 
rigorosa, aparentemente racional e inteiramente fechada, oculta todo traço de sua 
essência fundamental: a relação entre os homens (LUKÁCS,2003, p.194).
Isto é, o predomínio estrutural da mercadoria causa uma reificação das interações 
humanas. Não obstante, as relações e condições histórias são o ponto a partir do qual os 
homens  constituem  a  si  mesmos.  A subjetividade  é  um  aspecto  da  vida  que  só  se 
manifesta na oposição aos grupos antagônicos. O poder ao qual os homens estão presos 
é objetivo. E as forças que antecedem a formação de uma nova classe conservam-se ao 
longo do tempo, até que ocorra uma ruptura definitiva. 
O trabalho alienado perde a capacidade de tornar-se uma expressão de si, já que 
os homens  têm que realizá-lo em condições que acabam por enfraquecer-lhes e abreviar 
a própria vida que, paradoxalmente, só pode ser garantida por meio da venda da força de 
trabalho sobre a qual não têm mais qualquer controle. É exclusivamente por meio da 
apropriação da totalidade das forças produtivas que os indivíduos podem encontrar uma 
forma para expressarem o seu eu (MARX;ENGELS,1999). 
A filosofia, a alemã em especial, substituiu o caráter histórico dos indivíduos por 
uma concepção vaga e abstrata de homem. Este descolamento da realidade concreta 
impede que as classes subalternas percebam que a ideologia dominante está em relação 
de  antagonismo  com  os  seus  interesses,  como  se  as  relações  sociais  ganhassem 
autonomia frente aos indivíduos . 
Ora, isto não acontece em decorrência do predomínio de um mundo ideal sobre um 
mundo material; é justamente o oposto. A dominação que ocorre no âmbito das condições 
de reprodução da vida precisa que os trabalhadores não percebam a ligação entre as 
ideias  dominantes  e  a  dominação  propriamente  dita.  É  essencial  que  todos  vejam o 
mundo real como tendo sido forjado a partir de um modelo não contigencial.  
A própria história não é senão uma sucessão de gerações explorando os meios de 
produção disponíveis sempre em uma relação antagônica com os grupos que lhes fazem 
oposição. Logo, não é a consciência de si que transforma a história; são os fatos em sua 
materialidade. 
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A consciência é uma consequência da superexploração de um grupo que a tudo 
produz, sem que, entretanto, tenha acesso à riqueza que gerou. Carrega todo o fardo 
social do trabalho que transforma a natureza, sem ter acesso aos benefícios oriundos de 
sua atividade. Ocorre que o vínculo estabelecido entre os homens e a natureza e as 
relações que travam entre si determinam a forma de ser e estar no mundo.  "Os homens 
se criam uns aos outros " (MARX; ENGELS,1999, p.49). 
A existência humana funda-se, consequentemente, numa ligação dialética entre os 
homens a natureza e os homens entre si, por meio da qual as circunstâncias produzem o 
homem, mas este em contrapartida, transforma as circunstâncias, desde que algumas 
condições  fundamentais  estejam postas.  O  caminho  para  a  compreensão  da  história 
implica em que se parta da prática para as ideias e não o inverso. 
Marx faz uma crítica dos idealistas e de sua tendência a escrever uma história das 
representações. O conceito de representação será objeto de crítica de Deleuze e Guattari, 
mas por outro viés, que tende a diminuir ou mesmo eliminar as problemáticas noções de 
ideologia  da dialética, já que a subjetividade é fruto de uma produção que não está 
submetida a este ou aquele condicionante, fato que será abordado mais adiante. 
No momento em que é retirada a centralidade da análise histórica do continente 
europeu,  as  contradições  presentes  na  filosofia  produzida  no  Iluminismo  ficam 
patentes,mormente, quando atenta-se, para o que ocorrria nas colônias enquanto muitos 
pensadores  defendiam  os  ideais  da  igualdade  e  da  liberdade  no  Velho  Mundo.  A 
escravidão é, de longe, o exemplo mais emblemático da forma como houve um esforço 
gigantesco para separar o pensamento daqueles que os produziam e das condições em 
que era construído. 
O  paradoxo  da  manutenção  da  escravidão  nas  colônias  enquanto  movimentos 
emancipatórios e teorias libertárias eram produzidos nas metrópoles, sempre em defesa 
da  igualdade  como  um  direito  inalienável,  derrubando  os  resquícios  da  sociedade 
estamental é tão problemático que mesmo o mundo acadêmico tende a negar-se a tratar 
o assunto com a seriedade merecida (BUCK-MORSS, 2011). 
John  Locke,  ferrenho  opositor  do  sistema  escravista,  naquilo  que  tangia  aos 
britânicos,  não  parecia  sentir-se  incomodado  com  o  fato  de  ser,  ao  mesmo  tempo, 
acionista da Real Companhia Africana, que mantinha negócios na Carolina, muitos deles 
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baseados  no  trabalho  escravo. "Pelo  contrário,  a  escravidão  era  nesse  caso  uma 
metáfora  para  a  tirania  legal,  conforme  o  uso  corrente  nos  debates  parlamentares 
britânicos sobre a teoria constitucional " (BUCK-MORSS, 2011, p.135).
E  desta  forma,  o  pensamento  ilustrado  se  desenvolve  defendendo  o  fim  da 
opressão, sem que esta defesa toque no sistema escravista que, se era vital  para os 
interesses europeus nas colônias. Somente uma revolução, nos moldes marxistas, um 
rompimento com o antigo modo de produção, viria a pôr fim no trabalho compulsório no 
território onde hoje se localiza o Haiti. Posteriormente, a própria burguesia se encarregaria 
de por fim à escravidão, quando esta já não lhe interessava mais.  A pertinência deste 
flagrante contrassenso explica-se tão somente pela operação de isolamento do discurso 
supostamente neutro e abstrato de seu contexto mais amplo. 
Com efeito, cada nova classe no poder é obrigada, quanto mais não seja para 
atingir os seus fins, a representar o seu interesse como sendo o interesse comum 
a todos os membros da sociedade ou, exprimindo a coisa no plano das ideias, a 
dar  aos  seus  pensamentos  a  forma da  universalidade,  a  representá-los  como 
sendo os únicos razoáveis, os únicos verdadeiramente válidos (MARX, ENGELS, 
1999, p.65).
A filosofia  e  a  ciência  não  são  outra  coisa  senão  o  resultado  das  condições 
materiais em que, em cada período histórico, os homens garantem a sua sobrevivência, 
com o predomínio da visão de mundo do polo dominante, cuja consciência é limitada por 
sua própria posição nas relações de classe.  “  O pensamento burguês, contudo,  deve 
deparar aqui com uma barreira intransponível, visto que seu ponto de partida e sua meta 
são, embora nem sempre conscientes, a apologia da ordem existente das coisas ou, pelo 
menos a demonstração de sua imutabilidade” (LUKÁCS, 2003, p.136). 
A teoria marxista acerca da determinação material da consciência é um caminho 
importante entender como o sujeito é constituído e sua força explicativa produziu abalos 
consideráveis na concepção idealista do conhecimento, trazendo para o primeiro plano a 
necessidade de refazer todo o caminho percorrido pela filosofia ocidental, pelo viés do 
materialismo histórico e dialético. 
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4. FOUCAULT, AS INSTITUIÇÕES DISCIPLINARES E O SUJEITO COMO DISCURSO 
A partir de um diálogo crítico com o marxismo, Foucault introduz a problemática do 
discurso na produção da subjetividade. O discurso, que tem como unidade elementar o 
enunciado, viabiliza a existência de conjuntos de signos e permite que as regras e normas 
se  atualizem.  Uma  série  de  signos  se  torna  um  enunciado  no  momento  em  que 
estabelece uma relação específica com um outro elemento. O enunciado está sempre 
ligado  a  um referencial  e  faz  de  um símbolo  uma  proposição  que  pode,  por  vezes, 
assumir um valor de verdade. 
O sujeito do enunciado é aquele que tem a prerrogativa de criar os seus diversos 
elementos  com  intenção  de  significação.  O  lugar  do  sujeito  é,  concomitantemente, 
determinado e atual. O sujeito do discurso é um lócus com possibilidade de ser ocupado 
por diferentes indivíduos. Desta forma, o sujeito moderno não é uma entidade metafísica; 
é antes, um certo discurso sobre o ser humano e a produção subjetiva obedece a um 
certo regime de significação (HALL,2014). 
O enunciado não existe de forma independente, de fato, ele está ligado um certo 
domínio,  e  deste  modo,  faz  parte  de  um  conjunto.  Foucault  não  separa  as  formas 
discursivas  das  materiais.  A  materialidade  é  parte  indissociável  do  enunciado.  O 
surgimento  de  um indivíduo cuja  existência  estaria  separada das questões de  ordem 
contingencial  está  relacionado a  um certo  referencial  discursivo,  mas também a uma 
materialidade (FOUCAULT, 2008).
Parece-me que essa forma de análise, tradicional no marxismo universitário da 
França e da Europa apresenta um defeito muito grave: o de supor, no fundo, que o 
sujeito humano, o sujeito de conhecimento, as próprias formas do conhecimento 
são,  de  certo  modo,  dados  prévios  e  definitivamente,  e  que  as  condições 
econômicas, sociais e políticas da existência não fazem mais do que depositar-se 
ou imprimir-se neste sujeito definitivamente dado (FOUCAULT, 2002, p.8) 
A crítica  foucaultiana vai,  sem diminuir  a  importância  dos elementos  de  ordem 
econômica  que  se  sobrepõem  a  todos  os  demais  na  teoria  marxista,  no  sentido  de 
ressaltar a constituição do sujeito como sendo efeito de discursos que não existem de 
forma autônoma da mesma maneira que os fatores de ordem material não são o conteúdo 
que preenche um sujeito pré-determinado. 
Mas o sujeito não é apenas efeito de um discurso; ele á atravessado por relações 
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de  poder.  O  século  XVIII  marca  a  entrada  da  vida,  enquanto  fenômeno  ao  qual  se 
pretende dominar e gerenciar, na história. Até então, a fome e as epidemias deixavam a 
relação entre  a  vida  e  a  história  submetida  à  morte  enquanto  fato  inevitável.  Com o 
aparecimento  da  população  como  categoria  política  e  analítica,  a  existência  e  os 
mecanismos ligados à sua manutenção passam a ser objeto de cálculo por parte dos 
estados.  Surge uma nova forma de assujeitamento: a biopolítica da espécie humana. 
Operando por meio de instrumentos contínuos de regulação, correção e controle, 
esta  sociedade  normalizadora  é  o  corolário  do  desenvolvimento  de  tecnologias  de 
exercício do poder centradas na vida. Nesta nova configuração social, o que se busca é a 
extração de tempo e trabalho.  Este forma de exercício de poder, calcada na vigilância, no 
adestramento e no exame foi fundamental para a consolidação do capitalismo industrial 
(FOUCAULT, 2007).
Ela permitiu a racionalização da produção, utilizando mecanismos que tinham o 
intuito de tornar cada movimento útil aos objetivos da burguesia. Substitui-se desta forma, 
o  controle  intermitente  e  pouco  efetivo  das  sociedades  de  soberania  por  formas  de 
vigilância  permanentes  e  ininterruptas  que  se  adequaram  perfeitamente  às  novas 
necessidades das sociedades urbano-industriais.  As disciplinas são produtoras de um 
discurso e de saberes e estes estão ligados à criação e enquadramento dos indivíduos 
em uma norma social. Por isso, Foucault também vai classificar essa nova forma global 
de exercício do poder como sociedade da normalização (FOUCAULT, 2007).
Um micropoder passa a fazer o gerenciamento do corpo e de seu funcionamento. 
As vigilâncias ocupam-se de detalhes cada vez menores (FOUCAULT,1988). A partir daí, 
as formas de sujeição não mais operarão através da repressão, mas pelo adrestramento 
e pela produção de comportamentos tidos como “normais” . As instituições instalam um 
tipo de poder que é ao mesmo tempo, polimorfo e polivalente. Ele apresenta, portanto, 
vários  caracteres,  os  quais  podemos definir  como econômicos,  políticos,  judiciários  e 
epistemológicos (MUCHAIL,1985).
Desta forma, a modernidade nasce envolta em uma forma específica de poder,” um 
modo de organizar o espaço, de controlar o tempo, de vigiar e registrar continuamente o 
indivíduo e sua conduta“  (MUCHAIL,1985, p.198). É o poder disciplinar; um conjunto de 
discursos,  instituições  e  práticas  visando  ao  gerenciamento  dos  gestos,  dos 
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comportamentos das palavras e, em última instância, da alma. 
O poder de tipo disciplinar começa a ser exercido na Idade Média, no seio de 
algumas  comunidades  religiosas.  Este  novo  mecanismo  de  governamento  da  vida 
passou,  gradativamente,  por  um  processo  de  laicização.  Até  que  no  século  XIX,  a 
sociedade disciplinar,  com suas várias instituições correlatas, se torna hegemônica no 
ocidente europeu (FOUCAULT, 2006). 
A  compreensão  do  poder  disciplinar  passa  pelo  entendimento  do  poder  de 
soberania, seu precedente que, basicamente, vinculava o soberano aos súditos por meio 
de uma união assimétrica, na qual o primeiro tinha a prerrogativa de subtrair, mas não 
estava obrigado a restituir. O poder do soberano tinha a sua legitimidade calcada numa 
anterioridade fundadora; uma casta,  o direito divino, algo da ordem de uma fundação 
definitiva, mas que, contraditoriamente, estava sempre sujeita à ruptura. Um outro traço 
distintivo das sociedades de soberania seria a inexistência de hierarquia entre as partes 
que se relacionam; o sujeito não é um corpo individual e o corpo do rei não se esvai com 
a  sua  morte  física.  É  um  poder  que  incide  sobre  o  corpo,  mas  nunca  de  maneira 
individualizada. A individualização pode ocorrer, mas somente do lado do soberano. 
Na sociedade das disciplinas, a captura é total; vigora o sequestro exaustivo do 
corpo, dos gestos, do tempo e das atitudes do indivíduo em seus detalhes (FOUCAULT, 
2006).  Convém salientar,  como lembra  Foucault,  que  até  o  século  XVII  não  havia  o 
recrutamento  militar  obrigatório  e  os  soldados  eram  arregimentados  para  batalhas 
específicas em troca de uma recompensa oriunda da pilhagem dos recursos dos inimigos. 
Agora, o que se tem em muitos países é um sistema de alistamento obrigatório, no qual 
mesmo quem não tenha sido selecionado precisa estar disponível, caso seja solicitado.  
Na soberania a intervenção ocorria de forma esporádica, o direito de vida e morte 
era uma característica do poder soberano, que tinha a prerrogativa de causar a morte em 
prol  de  sua  própria  defesa  ou  sobrevivência.  Apreender  a  vida  era  um  privilégio  do 
soberano.  Este  estado de coisas vai  passar  por  uma mudança significativa na época 
clássica, em que o confisco não se apresenta mais como a forma principal de dominação.
O direito de morte se converte paulatinamente no gerenciamento da existência dos 
súditos. A autoridade que permite que se dê cabo da vida alheia só é exercida de forma 
complementar ao poder de administrar a vida. Por estas razões, a pena de morte vai se 
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tornando  cada  vez  mais  sem  propósito  numa  sociedade  em  que,  para  além  que 
reivindicações de ordem humanitária, os governos têm  por objetivo a manutenção da vida 
(FOUCAULT,1988).
Na sociedade disciplinar, a ingerência é constante e opera por meio de um sistema 
de coerção,  adestramento,  punições e  recompensas.   A pressão incessante  não tem 
como objeto a falta em si,  mas o comportamento em sua virtualidade.  O poder  é de 
natureza panoptípica e tem como meta assegurar a visibilidade absoluta sobre os corpos 
dos indivíduos. 
Cada um, em seu lugar, está bem trancado em sua cela de onde é visto de frente 
pelo  vigia;  mas  os  muros  laterais  impedem  que  entre  em  contato  com  seus 
companheiros.  É  visto,  mas  não  vê;  objeto  de  uma  informação,  nunca  sujeito 
numa comunicação. A disposição de seu quarto, em frente da torre central,  lhe 
impõe  uma  visibilidade  axial;  mas  as  divisões  do  anel,  essas  celas  bem 
separadas,  implicam  uma  invisibilidade  lateral.  E  esta  é  a  garantia  da  ordem 
(FOUCAULT,1987, p.224). 
O regime disciplinar tem como ocupação a vigilância e o preenchimento ininterrupto 
do tempo com atividades produtivas. Entretanto, o controle que recai sobre o corpo tende 
a se tornar virtual, visto que o objetivo final é a internalização das normas, de tal modo 
que o sistema funcione de forma automática. O exercício é o elemento que garante a 
manutenção  da  disciplina;  repete-se  uma  determinada  rotina  até  que  ela  ganhe 
independência em relação ao próprio sujeito que a executa. 
As disciplinas são também sistemas de classificação;  aquilo  que não pode ser 
catalogado não tem vez num tal regime. Na sociedade disciplinar vigora a pangrafia; toda 
e  qualquer  ação  deve  tornar-se  objeto  da  escrita  e  do  registro.  A escrita  garante  a 
visibilidade constante e a possibilidade de intervenção rápida do poder político. Contudo, 
não deixa de ser digno de nota que, via de regra, não há tempo hábil para que toda a 
produção escrita sobre o indivíduo seja analisada ou sequer conferida, o que não impede 
que seja quase impossível escapar do sistema de controle documental do estado. 
É  evidente  que,  conquanto  nem  toda  a  criação  incomensurável  de  cadastros, 
avaliações e exames se transforme em objeto de análise, a escrita é a garantia de registro 
que o sujeito carrega ao ter ingressado numa instituição de tipo disciplinar. A disciplina 
produz subjetividade que é, por vezes, diametralmente oposta àquilo que é anunciado. As 
políticas  educacionais  geralmente  prometem  maior  autonomia  e  redução  das 
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desigualdades econômicas e de acesso ao conhecimento, mas como a educação não 
opera  de  forma  autônoma  em  relação  ao  contexto  social  mais  amplo  em  que  está 
inserida,  o  resultado  acaba  sendo,  salvo  exceções,  o  aumento  do  fosso  que  separa 
pobres e ricos. 
Todo modelo de ordem é seletivo e exige que se cortem, aparem, segreguem, 
separem ou extirpem as partes da matéria-prima humana que sejam inadequadas 
para a nova ordem, incapazes ou desprezadas para o preenchimento de qualquer 
de seus nichos. Na outra ponta do processo de construção da ordem, essas partes 
emergem  como  "lixo",  distintas  do  produto  pretendido,  considerado  "útil" 
(BAUMAN,2004,p.68).
 Mas isto não chega a ser um fracasso, já que a escola está sendo eficaz na 
inclusão  daqueles  que  por  ela  passam  nas  engrenagens  do  capitalismo  mundial 
integrado. Não é inválido o argumento segundo o qual parte razoável do corpo discente 
não terá função no modo de produção atual. Porém, é preciso ponderar que a máquina 
capitalística  se  tornou  capaz  de  operar  com  quantidades  gigantescas  de  resquícios 
indesejáveis.    
Mas  as  consequências  potencialmente  desastrosas  da  acumulação  de  lixo 
humano foram, por boa parte da história humana, evitadas, neutralizadas ou ao 
menos mitigadas graças a outra inovação moderna: a indústria de manejo do lixo. 
Ela  cresceu  porque  amplas  partes  do  globo  se  transformaram  em  aterros 
sanitários para onde os "excedentes da humanidade", o lixo humano produzido 
nos setores do planeta em processo de modernização, podiam ser transportados 
para  serem  tratados  e  descontaminados,  afastando  assim  o  perigo  de 
autocombustão e explosão (BAUMAN,2004,p.68).
Ressalte-se  aqui  que  a  existência  de  resíduos  é  um  aspecto  indissociável  do 
sistema disciplinar que precisa, por conta desta particularidade, criar  os seus próprios 
sistemas de recuperação ad infinitum. A escola está a tentar reparar aquilo que a família 
não foi capaz de realizar, o quartel procura consertar o que a educação não conseguiu e 
aos  incorrigíveis,  tem-se  o  presídio  ou  o  manicômio  como  instâncias  derradeiras  de 
reabilitação.
 Na sociedade disciplinar, o indivíduo é o resultado da maquinaria que finca o poder 
político ao corpo do sujeito fabricado e sujeitado. Os procedimentos visam à normalização 
e correta disciplina, constituindo-se numa arte do bom adestramento. Concorrem para o 
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sucesso do poder disciplinar o olhar hierárquico, as sanções normalizadoras e o exame. 
A subjetividade sempre foi fabricada, mas é apenas com a institucionalização da 
vida que ela passa a ser produzida de forma massiva. A biopolítica visa o corpo em duas 
dimensões primordiais:  o corpo como máquina -  tem por meta  o adestramento, com 
vistas à ampliação das aptidões e capacidades e a extração ao máximo de suas forças; e 
o corpo-espécie, objetivando o gerenciamento do indivíduo enquanto ser vivo, de seus 
processos biológicos de sua saúde, da longevidade de sua existência.  Surgem, neste 
contexto  do  século  XVII,  as  disciplinas  do  corpo  e  os  sistemas  de  regulação  da 
população. 
Escrever a forma como os seres humanos se tornam sujeitos foi, de acordo com o 
próprio Foucault (2009), o tema geral de sua produção intelectual. Todavia, o poder faz 
parte da experiência de cada indivíduo e pode assumir formas patológicas de exercício. 
Como as ciências humanas surgiram como saberes que servem ao assujeitamento da 
subjetividade, aspecto do qual não conseguiram se desvencilhar por completo, a Filosofia, 
tem  a  importante  tarefa  de  vigiar  os  poderes  excessivos  gerados  em  função  da 
racionalidade política.  Aqui  o  filósofo francês abre caminho para que sejam pensadas 
formas de resistência e de constituição de singularidade. 
 A tarefa do nascente capitalismo era majorar faculdades físicas e as aptidões da 
população e, simultaneamente, torná-las dóceis. É um tipo de dominação que é exercida 
de  forma  positiva.  Torna-se  necessário,  por  conseguinte,  analisar  as  formas  de 
racionalidade  em  sua  especificidade.  Na  nova  economia  das  relações  de  poder  é 
fundamental tomar a resistência como ponto de partida. 
A lutas que têm em comum o fato de buscarem combater os efeitos de poder são 
imediatas  e  anárquicas,  transversais  e  estão  a  todo  tempo colocando  em questão  o 
estatuto do indivíduo. Além disso, a batalha pelo reconhecimento oferece uma oposição 
aos  impactos  provocados  pelo  poder  em  suas  relações  com  os  saberes,  com  as 
competências e as qualificações. A luta tem como adversário o poder que se exerce sobre 
a vida cotidiana imediata. 
O combate contemporâneo é contra as formas de sujeição; contra a submissão da 
subjetividade. E os mecanismos de submissão não são submetidos simplesmente aos 
outros  mecanismos  de  exploração.  O estado  exerce  uma forma de  poder  que  é,  ao 
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mesmo tempo, globalizante e totalizadora. O estado incorporou o poder pastoral, de sorte 
que as  técnicas  de  atualização são impostas  ao  lado de procedimentos  totalizadores 
(FOUCAULT,2009). 
Este poder de que trata Foucault não é da natureza da capacidade, designando, 
com efeito, uma relação entre parceiros. A disciplinarização realiza um ajustamento entre 
as atividades produtivas, as redes de comunicação e os jogos de poder. O exercício do 
poder caracteriza-se por ser uma forma de ação de uns sobre outros, existindo somente 
em ato. Outrossim, o poder não é da ordem do consentimento, ele consiste, na verdade 
em uma condução de condutas.
O  governamento  corresponde  às  várias  maneiras  de  dirigir  a  conduta  de  um 
indivíduo ou de grupos. Uma análise institucional do poder tem de levar em consideração 
que  parte  significativa  dos  mecanismos  institucionais  tem função  autorreprodutora.  É 
importante identificar quais são os sistemas de diferenciação que viabilizam a ação de 
uns sobre os outros e verificar quais os tipos de objetivos perseguidos pelos que agem 
sobre a ação dos outros. As modalidades instrumentais também devem ser objeto de 
atenção,  bem como as  formas de institucionalização e  os  graus de  racionalização.  A 
governamentalidade foi paulatinamente se apropriando das relações de poder.
As  sociedades  disciplinares  visavam,  como  fim  último,  o  condicionamento  da 
consciência.  Por  este  motivo,  à  normalização  e  à  normatização  do  exercício  e  da 
medicina e do ensino, sucede-se o nascimento de toda uma gama de saberes sobre o eu, 
cada  um reivindicando  uma  dose  de  legitimidade  na  interpretação  do  que  ocorre  na 
psique.
Embora seja exagerado argumentar que aqueles que nos governam constroem 
agora suas ações totalmente ou em grande parte em termos das vidas interiores 
dos cidadãos, a subjetividade faz parte dos cálculos das forças políticas no que diz 
respeito ao estado da nação, às possibilidades e aos problemas enfrentados pelo 
país, às prioridades e às políticas. Os governos e os partidos de todos os matizes 
políticos têm formulado políticas, movimentado toda uma maquinaria, estabelecido 
burocracias e promovido iniciativas para regular a conduta dos cidadãos através 
de uma ação sobre suas capacidades e propensões mentais (ROSE,1998,p.31).  
As políticas de regulamentação dos sentimentos, da mente e dos relacionamentos 
afetivos derrubaram o último flanco que parecia  resistir  ao governamento.  Psiquiatria, 
psicologia,  psicanálise,  psicopedagogia  e  outros  saberes  sobre  o  eu  se  inseriram de 
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forma dramática  em campos  variados  da  vida  social,  sobrepujando formas outras  de 
concepção  da  realidade,  constituindo,  segundo  Foucault,  uma  ferramenta  a  mais  de 
controle. 
Há aqueles, como Hall ( 2014), que viram  no rigor do método de Foucault  uma 
infeliz impossibilidade de um diálogo fecundo com a psicanálise, já que para o último as 
ideias derivadas do pensamento de Freud seriam mais uma engrenagem na maquinaria 
de poder que produz a  subjetividade moderna. 
É portanto, ainda mais fascinante observar que quando Foucault, finalmente, não 
dá  o  passo  decisivo  nessa  direção  (no  trabalho  que  foi,  então,  tragicamente 
interrompido), ele é impedido, obviamente, de recorrer a uma das principais fontes 
de pensamento sobre  esse negligenciado aspecto,  isto  é,  a  psicanálise;  ele  é 
impedido,  pela  sua  própria  crítica,  de  ir  naquela  direção,  já  que  ele  via  a 
psicanálise como sendo simplesmente mais uma rede de relações disciplinares de 
poder (HALL,2014,p.126).
Seria necessário dedicar mais espaço às discussões feitas por Foucault sobre as 
relações entre o inconsciente e a formação da subjetividade em sua extensa e respeitável 
obra. Entretanto, tal encaminhamento ultrapassaria os limites e objetivos deste trabalho. 
Resta ressaltar, por conseguinte, a fundamental contribuição do filósofo francês para a 
compreensão dos dispositivos de produção da subjetividade. 
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5. HOMEM, MÁQUINA E PRODUÇÃO DE SUBJETIVIDADE
A  grande  ruptura  engendrada  pela  Revolução  Industrial  foi  a  introdução  da 
máquina,  que  teve  como  objetivo  e  consequência  o  encurtamento  da  jornada  que  o 
trabalhador tinha para si mesmo, permitindo o aumento da extração da mais-valia num 
mesmo período de tempo (MARX,2013).
Em  três  partes  se  divide  a  maquinaria  :  a  máquina  motriz,  o  mecanismo  de 
transmissão e a máquina-ferramenta ou máquina de trabalho. Na manufatura, em que 
predominava o uso da ferramenta simples, o homem era a força motriz, muito embora as 
limitações  do  trabalho  humano  pudessem  ser  substituídas  pelo  uso  das  forças  da 
natureza. Com o advento da máquina, o mecanismo passa a ocupar o lugar do homem 
em sua relação com a ferramenta, de modo que a produção é emancipada dos limites 
orgânicos da espécie humana. Ao trabalhador resta vigiar a máquina. 
O mecanismo faz a coordenação de um amontoado de ferramentas semelhantes 
cujo movimento advém de uma mesma força motriz, que pode ser de qualquer natureza. 
É que a origem da força motriz não altera em nada a coisa produzida. Por outro lado, ela 
revoluciona as relações entre o homem e os frutos de sua atividade. A adaptação do 
processo  de  trabalho  ao  homem  desaparece  e  cada  máquina  parcial  se  conecta  à 
máquina seguinte, de modo a reduzir ao mínimo interferência humana. Um incremento na 
capacidade de conexão e continuidade é um índice de aperfeiçoamento do funcionamento 
geral da maquinaria. Desaparece, destarte, o elemento subjetivo presente na manufatura. 
Não é o sujeito que some; a máquina fabrica subjetividade. Mas quanto aos seus métodos 
e mecanismos , ela se pretende objetiva. 
Funcionando como um grande autômato, a maquinaria pôde prescindir do auxílio 
do homem, que se tornou tão pequeno diante deste meio característico de produção da 
indústria, que esta se viu obrigada a fabricar máquinas através das próprias máquinas.E 
estas não criam valor, apenas o transferem para o produto final e, por isso, devem custar 
menos trabalho que a atividade que elas substituem. Em circunstâncias nas quais se 
pode  pagar  um  salário  miserável  pelo  trabalho  humano,  ele  não  é  substituído  pela 
máquina.  
A articulação entre a fábrica e a máquina tornou-se a forma mais desenvolvida da 
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revolução  nos  meios  de  produção  e  trouxe  rápidas  e  sérias  consequências  para  os 
trabalhadores, dentre as quais pode-se destacar a apropriação das forças de trabalho 
sudsidiárias; o trabalho feminino e infantil, pela burguesia. 
A maquinaria  diminuiu a importância  da força física para a  grande indústria  e 
viabilizou a  inserção de mulheres e crianças no mercado de trabalho, o que resultou na 
desvalorização da força de trabalho masculina e no fim da recreação infantil. Todos os 
membros da família passaram a se submeter à disciplina da fábrica. 
Em função da superexploração da mão de obra infantil, o parlamento inglês se viu 
obrigado a impor o ensino elementar obrigatório como forma de barrar o embrutecimento 
provocado pelo cotidiano da indústria. 
Mas  a  devastação  intelectual,  artificialmente  produzida  pela  transformação  de 
seres  humanos  imaturos  em  meras  máquinas  de  fabricação  de  mais-valor  – 
devastação que não se deve confundir com aquela ignorância natural-espontânea 
que deixa o espírito inculto sem estragar sua capacidade de desenvolvimento, sua 
própria fecundidade natural – acabou por obrigar até mesmo o Parlamento inglês a 
fazer do ensino elementar a condição legal  para o uso “produtivo” de crianças 
menores  de  14  anos  em todas  as  indústrias  sujeitas  à  lei  fabril  (MARX,2013, 
p.581).
 Com a grande indústria, portanto, o homem se converte em máquina. Com efeito, 
nas  sociedades urbano-industriais,os seres humanos são máquinas conectadas a outras 
máquinas extratoras de mais-valia econômica e mais valia de poder (GUATTARI,1996). 
Na  primeira,  opera  o  capitalismo  e  na  segunda,  a  cultura,  enquanto  categoria 
eurocentrada e co-responsável pela sujeição subjetiva. 
A educação  pública,  quando  da  captura  da  infância  pelo  modo  de  produção 
capitalista, era reinvidicada como uma estratégia para resguardar da ganância burguesa 
uma fase da vida que começava a ser vista como autônoma em relação às demais e que 
deveria ser preservada. Mas as primeiras escolas, tais como parte das atuais estavam 
muito longe da consecução dos objetivos que justificavam a sua existência. 
No entanto, não é apenas nesses antros lamentáveis que as crianças recebem 
certificados escolares sem nenhuma instrução,  pois  em muitas outras escolas, 
apesar de o professor ser competente, seus esforços fracassam quase que por 
completo em meio à turba desnorteante de crianças de todas as idades, a partir de 
3 anos. Seus ganhos, miseráveis no melhor dos casos, dependem inteiramente do 
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número  de  pence  que  ele  recebe  do  maior  número  possível  de  crianças  que 
possam ser  espremidas  numa sala.  A isso  se  acrescenta  o  módico  mobiliário 
escolar,  a falta de livros e outros materiais didáticos e o efeito deprimente que 
exerce sobre as pobres crianças uma atmosfera viciada e fétida. Estive em muitas 
dessas escolas, onde vi turmas inteiras de crianças fazendo absolutamente nada; 
e isso é atestado como frequência escolar, e tais crianças figuram, na estatística 
oficial, como educadas (educated)5 
Superlotação de salas de aula, baixos salários, falta de material didático, dentre 
outros  problemas comuns à educação contemporânea,  faziam parte  do  cotidiano das 
primeiras escolas. No entanto, era nestas instituições precárias, se às crianças fossem 
garantidas condições adequadas de aprendizado e aos professores os meios razoáveis 
de exercício da profissão, que jazia a esperança de emancipação daqueles que formariam 
a  futura  classe  trabalhadora.  Se  a  educação  não  estava  sendo  capaz  de  produzir 
emancipação, isto se devia ao fato de não ser a verdadeira  educação. Esta percepção de 
que existiria uma forma de instrução que garantiria a libertação das classes oprimidas 
inspirou toda uma geração de grandes pedagogos,cuja contribuição é de valor indiscutível 
, como é o caso de Paulo Freire.  
O método de Paulo Freire é, fundamentalmente, um método de cultura popular; 
conscientiza e politiza. Não absorve o político no pedagógico, mas também não 
põe inimizade entre educação e política. Distingue-as, sim, mas na unidade do 
mesmo movimento em que o homem se historiciza e busca reencontrar-se, isto é, 
busca ser livre. Não tem a ingenuidade de supor que a educação, só ela, decidirá 
os rumos da história, mas tem, contudo, a coragem suficiente para afirmar que a 
educação  verdadeira  conscientiza  as  contradições  do  mundo  humano,  sejam 
estruturais,  superestruturais  ou  interestruturais,  contradições  que  impelem  o 
homem a ir adiante. As contradições conscientizadas não lhe dão mais descanso, 
tornam insuportável a acomodação. Um método pedagógico de conscientização 
alcança as últimas fronteiras do humano. E como o homem sempre se excede, o 
método também o acompanha.É a educação como prática da liberdade 6. 
A pedagogia freiriana parece, inspirada em Marx, preconizar uma educação que 
leve  à  autonomia  por  meio  do  desvelamento  dos  mecanismos  que  impedem que  os 
oprimidos  percebam  as  contradições  de  classe  que  os  mantêm  na  situação  de 
5 Reasons for the late Increase of the Poor-Rates: or, a Comparative View of the Price of Labour and 
Provisions (Londres, 1777), p. 5, 11.Apud MARX. 2013, p 583.
6 FIORI, Ernani Maria. Aprender a dizer a sua palavra. In. FREIRE, Paulo. A pedagogia do oprimido. 17ª 
edição. Paz e Terra. Rio de Janeiro. 1987. p. 11.
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subalternidade a que foram relegados.  
Esta perspectiva tende a considerar que a produção de subjetvidade é dialética e 
atrelada às condições materiais de existência. Parece certo que as relações sociais não 
podem ser compreendidas sem que se leve em conta sua materialidade. Por outro lado, 
há que se considerar que as políticas de subjetivação não são determinadas apenas pelo 
modo de produção ou pelas relações de classe.
Para  Guattari  (2012),  a  subjetividade  é  plural  e  polífônica,  não  obedecendo  a 
instâncias dominantes  de determinação.  A sua fabricação ocorre nos níveis  individual 
coletivo e institucional. Prova disto é que as mais notáveis mudanças ocorridas no final do 
século XX foram basicamente mutações no plano existencial. Aqui é importante frisar que, 
mesmo considerando as teorias de inspiração marxiana, iniciativas de reivindicação da 
subjetivação  não  tendem naturalmente  para  um sentido  emancipador.O  próprio  Marx 
apontou isto ao demonstrar que, derrubadas as barreiras do Antigo Regime, a burguesia, 
agora  classe  dominante,  passou  a  agir  de  forma  essencialmente  conservadora.  Na 
contemporaneidade,  muitas das demandas no terreno da singularidade resultaram em 
movimentos  de  reterritorialização  conservadora,  quando  não  de  caráter  fascista 
(GUATTARI,2012). 
Reforça  a  relevância  da  constituição  da  subjetidade,  a  derrocada  das 
representações universalistas  tanto no capitalismo quanto nos países do antigo bloco 
socialista. Neste sentido, torna-se míster pensar quais são os mecanismos através dos 
quais  a  subjetividade  tem  sido  fabricada.  Encaminhamentos  mais  recentes  têm 
demonstrado que a  subjetivação é de natureza maquínica e que acontece através de três 
grandes eixos: os componentes semiológicos (família, arte, educação, etc), os meios de 
comunicação de massa e as dimensões semiológicas assignificantes (GUATTARI,2012). 
Concorrem para a produção da subjetividade também os processos relativos ao 
inconsciente.  Entretanto,  na  perspectiva  deleuze-guattariana,  não  se  constroi  a 
subjetivação apenas nas fases psicogenéticas tais como pensadas na psicanálise. Para 
este processo, entram em jogo máquinas sociais, midiáticas e linguísticas que se quer 
podem ser classificidas como humanas (GUATTARI,2012). 
Não é objetivo deste texto tratar de toda a problemática relativa à psicanálise e à 
formação  da  subjetividade.  Contudo,  não  deixa  de  ser  importante  citar,  ainda  que 
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brevemente,  quais  seriam alguns apontamentos,no  terreno da filosofia  das  diferenças 
concernentes ao pensamento iniciado por Freud 
Considero  as  elaborações  teóricas  no  campo  psicanalítico  como  modos  de 
cartografias de formações do inconsciente ou de situações que as presentificam, e 
das  quais  não  se  pode  fazer  um  mapa  ou  uma  teoria  geral.  Devemos  estar 
dispostos a guardar nossas próprias cartografias na gaveta e a inventar novas 
cartografias dentro da situação e a inventar novas cartografias dentro da situação 
em que nos encontramos. No fundo, não terá sido exatamente isso que Freud fez 
nesse período que deu origem à psicanálise ? (GUATTARI,1996, p.200).
Guattari propõe, consequentemente, a transição do paradigma científico ou cientificista 
na  Psicanálise  para  um  paradigma  ético-estético,  entendendo  o  inconsciente,  seja  o 
freudiano  ou  lacaniano,  como  uma,  dentre  as  variadas  formas  de  produção  de 
subjetividade  que  existem.  Neste  sentido,  um  novo  programa  surge  para  pensar  a 
problemáticas respeitantes ao inconsciente: 
É preciso propor um modelo de inconsciente que nos permita apreender melhor a 
articularção entre esses diferentes modos de semiotização.  Isso quer dizer  um 
inconsciente que que não seja redutor como o das concepções famialistas dos 
primeiros  modelos  de  inconsciente  freudianos,  ou  como  os  inconscientes 
estruturalistas, que reduzem tudo à semiotização do significante, ou ainda como 
as diferentes fórmulas em torno do sistemismo em voga nas terapias familiais 
(GUATTARI,1996,p.208). 
A ideia  aqui  é  abandonar  a  velha  dicotomia  entre  consciente  e  inconsciente  e 
superpor extratos múltiplos e heterogênos de subjetivação, isto é, abordar a subjetividade 
por meio de uma inventividade e criatividade processuais (GUATTARI,2012).  A criação de 
novos  campos  de  referência  da  subjetividade  é  de  suma  importância  na 
contemporaneidade, já que não existe, no estágio atual da globalização, nada que não 
esteja ao alcance do capitalismo mundial integrado, que para garantir formas eficientes de 
manutenção, precisa criar mecanismos de controle da subjetivação. A relação entre os 
homens e a natureza deixou de ser dialética ,  isto é, uma autoconstituição dos seres 
humanos por meio do trabalho. O que há, com efeito, é uma máquina de produção de 
uma subjetividade capitalística. 
Marx esteve bastante  atento  aos processos de  fabricação de um certo  tipo  de 
subjetividade que surgiu  em conformidade com o  mundo capitalista  que emergiu  das 
Revoluções  Burguesas.  Os  meios  de  produção  ocupam  neste  caso  um  papel 
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fundamental, já que o lugar social antecede a própria consciência. Através da ideologia e 
da alienação, seria  possível dar surgimento a uma consciência invertida, fazendo com 
que os grupos sujeitados aceitassem a lógica do polo dominante. 
A classe possuinte e a classe do proletariado representam a mesma autoalienação 
humana.  Mas  a  primeira  das  classes  se  sente  bem  e  aprovada  nessa 
autoalienação,  sabe  que  a  alienação  é  seu  próprio  poder  e  nela  possui  a 
aparência de uma existência humana; a segunda, por sua vez, sente-se aniquilada 
nessa alienação, vislumbra nela sua impotência e a realidade de uma existência 
desumana.  Ela  é,  para  fazer  uso  de  uma expressão  de  Hegel,  no  interior  da 
abjeção,  a  revolta  contra  essa  abjeção,  uma  revolta  que  se  vê  impulsionada 
necessariamente pela contradição entre sua natureza humana e sua situação de 
vida, que é a negação franca e aberta, resoluta e ampla dessa mesma natureza 
(MARX, 2011, p.48).
Burguesia  e  proletariado  encontram-se,  logo,  ambos  presos  aos  processos 
alienantes de constituição da existência. Não obstante, somente a classe trabalhadora  é, 
nesta leitura, capaz de libertar-se. E, ao emancipar-se, garante a autonomia de toda a 
sociedade, inclusive os da classe dominante. 
Enquanto  persegue  os  seus  fins  de  classe,  o  proletariado  realiza  de  maneira 
consciente os fins – objetivos – do desenvolvimento da sociedade, os quais, sem a 
sua intervenção consciente, teriam de permanecer como possibilidades abstratas 
e barreiras objetivas (LUKÁCS,2016, p.309). 
Conclui-se, desta maneira, que os interesses dos trabalhadores se confundem com 
o interesse dos demais grupos que compõem a sociedade, ainda que estes não sejam 
capazes  de  percebê-lo.   Num  esforço  para  demonstrar  que  a  vida  não  se  submete 
exclusivamente às contradições de classe,  Guattari (1996) chama a atenção para o fato 
de que, concomitantemente ao capital, que se encarrega da sujeição econômica, há ação 
da cultura, que se encarrega da sujeição subjetiva.  O pensador francês apresenta três 
sentidos para o termo. Em primeiro  lugar,  a cultura-  valor,  cujo  significado remete ao 
cultivo do espírito  e que é o elemento de distinção ainda utilizado pelas elites e que 
permite que elas tenham a prerrogativa de decidir a quais manifestações no campo das 
realizações humanas deve-se atribuir maior prestígio.
Sobre  a  cultura-alma,  pode-se  dizer  que  é  um  sinônimo,  imperfeito  claro,  de 
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civilização. Mas não na acepção que opõe um mundo “ selvagem” a um outro civilizado; o 
termo remete a um suposto relativismo cultural defendido pelos antropólogos e que, em 
linhas  gerais,  considera  que  todos  os  povos  têm  cultura  e  que  esta só  pode  ser 
compreendida a partir das suas regras internas de funcionamento.
Na contramão da visão antropológica, que nas suas vertentes mais modernas tinha 
o  objetivo  de  reconhecer  a  alteridade,  dando  voz  ao  diferente,  Guattari  (1996),  vai 
demonstrar  que  mesmo  a  noção  de  cultura  serve  a  um  sistema  de  submissão  da 
subjetividade. Os teóricos da cultura tendem a defender a tese de que é possível separar 
as esferas da vida em compartimentos estanques. Entretanto, o que se verifica é que os 
vários  aspectos  da  existência  de  uma  comunidade  ou  de  um  indivíduo  estão  todos 
implicados no que tange aos mecanismos de semiotização. A antropologia, por seu turno, 
buscou  resumir  a  vida   de  comunidades  inteiras  no  conceito  de  cultura,  que  é  uma 
categoria  eurocentrada  desconhecida  por  vários  povos  que  pelos  antropológos  foram 
estudados.
Há, por fim, a cultura-mercadoria, que, basicamente, está relacionada à indústria 
cultural e visa produzir de forma massificada objetos semióticos. Ainda é viável que se 
pense  em  subculturas,  grupos  com  interesses  similares  no  interior  de  uma  cultura 
dominante. Entretanto, na fase em que se encontra o capitalismo mundial integrado, as 
dissidências  são  constituídas  pelo  próprio  capital.  O  que  existe  nas  sociedades 
capitalísticas é uma produção de subjetividade em escala industrial. A compreensão das 
relações de força presentes na atualidade implica no entendimento dos mecanismos que 
conectam as grandes máquinas produtivas às instâncias psíquicas dos indivíduos.
As três concepções de cultura estão em funcionamento e submetidas aos meios de 
comunicação  de  massa,  cuja  vocação  universalista  objetiva  confeccionar  uma  força 
coletiva de trabalho e também uma força coletiva de controle social. A cultura se torna, 
destarte, e conforme Guattari (1996) propõe, um conceito profundamente reacionário, na 
medida em que atua para realizar uma tarefa que na prática não se verifica: a separação 
de  atividades  semióticas.  O  sistema  capitalístico  é,  basicamente,  um instrumento  de 
controle da sujeição, no qual o capital se encarrega da sujeição econômica enquanto a 
cultura se encarrega de promover a sujeição no campo da subjetividade.  
Desta  forma urge destacar  o  papel  relevante  da  indústria  cultural  nos  políticas 
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contemporâneas de subjetivação.  As máquinas de fabricação de subjetividade a tudo 
querem homogeneizar e serializar; o que as coloca  em uma relação de antagonismo com 
os processos de singularização, sempre sujeitos a movimentos de captura.   A produção 
subjetiva torna-se, por isso, o objetivo primevo do capitalismo, ocupando um espaço mais 
importante do que qualquer outro tipo de produção (GUATTARI,1996). 
No sistema atual, as grandes máquinas produtivas estão conectadas às instâncias 
psíquicas responsáveis pela percepção que se tem do mundo. O trabalho deixou de ser 
somente  material  e  passou  a  ser  também  da  ordem  da  produção  de  sentido. 
Diferentemente da separação clássica entre infraestrutura e superestrutura, a produção 
de subjetividade está implicada na própria infraestrutura. 
 O  controle  não  se  dá  por  meio  de  qualquer  ideologia,  mas  sim  através  dos 
instrumentos de semiotização; o que coloca o problema de se pensar o desejo em uma 
dimensão coletiva. A semiótica, em Deleuze e Guattari, deixa de ser somente uma ciência 
da linguagem e dos signos e assume um caráter eminentemente político. 
O que é  a  gramaticalidade  e  o  signo  S,  o  símbolo  categorial  que  domina  os 
enunciados ? É um marcador de poder antes de ser um marcador sintático, e as 
árvores chomskianas estabelecem relações constantes entre variáveis de poder. 
Formar frases gramaticalmente corretas é, para o indivíduo normal,  a condição 
prévia para qualquer submissão às leis sociais (DELEUZE;GUATTARI, 2011,p.49) 
A  linguagem  é  parte  importante  na  fabricação,  agora  em  escala  planetária,  da 
subjetividade.  Os  signos  efetuam operações que  visam a  sobrepujar  a  singularidade, 
posto,  que a  própria  palavra  está  encerrada em relações de poder  que resultam em 
formas variadas de individuação. 
No capitalismo mundial integrado, por sua vez, o que se verifica é um sistema ainda 
mais sofisticado que interliga os mecanismos de monitoramento e submissão subjetiva ao 
inconsciente.  Trata-se  mais  especificamente  de  um agenciamento.  "Dir-se-á  portanto, 
numa primeira aproximação, que se está em presença de um agenciamento todas as 
vezes  em  que  pudermos  identificar  e  descrever  o  acoplamento  de  um  conjunto  de 
relações  materiais  e  de  um  regime  de  signos  correspondente" 
(ZOURABICHVILI,2004,p.9). 
O que é produzido pela subjetividade capitalística, o que nos chega através da 
mídia,  da família,  enfim, de todos os equipamentos que nos rodeiam, não são 
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apenas ideias;  não são a  transmissão de significações  através  de enunciados 
significantes;  nem  são  modelos  de  identidade  ou  identificações  com  pólos 
maternos, paternos, etc. São mais essencialmente, sistemas de conexão direta, 
entre, de um lado,  as grandes máquinas produtoras e de controle social,  e de 
outro,  as  instâncias  psíquicas,  a  maneira  de  perceber  o  mundo.
(GATTARI,1996,p.67).
Neste aspecto, é inevitável discutir a distinção entre individualidade e subjetividade. 
A primeira  é  produzida  numa  economia  de  escala  e  a  segunda  não  é  passível  de 
totalização ou centralização no indivíduo. Numa sociedade assim organizada, que produz 
margens ou resíduos,  o controle das realidades locais só se torna viável por meio de um 
desenvolvimento prévio dos mecanismos de semiotização. 
Posições  isentas  se  tornam  pouco  prováveis  neste  neste  terreno;  os 
agenciamentos  acontecem  de  modo  a  contribuir  ou  bloquear  a  emergência  da 
singularidade. As instituições disciplinares são as guardiãs das ferramentas por meio das 
quais  a  subjetividade  é  constituída.  Por  sua  própria  natureza,  escola,  universidade, 
hospital e sucedâneos constituem o lócus privilegiado da opressão e do conservadorismo. 
Guattari (1996) propõe, como forma de garantir a existência da singularidade, a 
construção de uma micropolítica processual, que possa assegurar modos autênticos de 
subjetividade,  algo da ordem da invenção,  em que os agentes estejam imersos e ao 
mesmo tempo participem da própria produção das categorias que viabilizam o nascimento 
e  manutenção destes  novos campos.  Não existe,  nesta  propositura,  nenhum apelo  à 
liberdade, mas uma conclamação à que surjam subjetividade delirantes. 
A forma como a subjetividade é produzida está ligada aos agenciamentos coletivos 
de  enunciação.  A  produção  de  sentido  é  feita  por  mecanismos  descentrados  de 
disciplinarização, que por sua vez, se expressam através de máquinas que atuam nos 
níveis infra e extrapessoal. Na ótica cartesiana o indivíduo se confundia com um tipo de 
subjetividade consciente. De fato, o Eu tenta se afirmar, entretanto, sofre a todo momento 
a coerção da maquinaria de produção subjetiva. 
A micropolítica presente no pensamento guattariano pressupõe a  desconstrução 
radical do conceito de indivíduo. Com efeito, a subjetividade é atravessada por processos 
de individuação. Diferentemente da noção de pessoa, que implica na percepção de sujeito 
como sendo construído e reconhecido nas suas relações com o grupo, o indivíduo seria a 
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o ser em sua essência, que aparece de forma separada das condições sociais em que 
está inserido. 
Na verdade, o indivíduo só existe como consumidor de representações, de sentidos 
e sensibilidades, estando muito longe de ser qualquer coisa que possa ser compreendida 
como  um  entidade  universal  (GUATTARI,1996).  Por  outro  lado,  os  agenciamentos 
coletivos  de  subjetivação  podem  dar  nascimento  a  processos  de  individuação.  A 
subjetividade é,  por  sua própria  natureza,  social,  mas a forma como é experienciada 
ocorre num registro particular. 
A subjetivação encontra-se situada entre dois extremos:  alienação e opressão num 
vértice  e  expressão  e  criação  no  outro.  Embora  não  seja  um  simples  depósito  de 
representações, a subjetividade capitalística é a mais ampla de que se tem conhecimento, 
precisamente  por  estar  apta  a  passar  por  processos  variados  de  individuação 
entrecruzados por  determinações coletivas  as mais diversas,  tais  como as de caráter 
econômico, social, de orientação sexual, etc; constituindo uma polifonia na produção de 
subjetividade e viabilizando a emergência de muitos e variados universos de referência. 
(GUATTARI,2012). 
A subjetividade obedecia a regras menos rígidas no passado, não estando ancorada na 
família  nuclear.  Na  modernidade,  entretanto,  ela  foi  confinada  institucionalmente,  no 
arranjo  familiar,  inclusive.  Com  o  enfraquecimento  das  distinções  que  marcavam  os 
espaços público e privado, o gerenciamento da vida foi ampliado para além dos muros 
que circunscreviam as instituições disciplinares, passando as políticas de subjetivação a 
obedecer a leis que transcendem os critérios de organização local da existência. Portanto, 
existe a necessidade permanente de recriar o sujeito sempre em novas bases, com novos 
modos de referência. Trata-se de pensar a subjetividade em seu caráter estético, já que a 
produção artística e científica sempre possui algo da ordem da dissidência. 
Vale ressaltar que a subjetividade coletiva não é o simples resultado da soma das 
subjetividades individuais. Uma singularidade pura ou essencial não passa de um mito. O 
que  resta, como  problema  concreto,  são  as  articulações  da  singularização  com  o 
desenvolvimento da individuação, sempre levando em conta que a singularizaridade não 
pode ser confundida com a individualidade, já que como demonstrou o próprio Freud, com 
todas as críticas que lhe pudessem ser feitas, não há algo como uma unidade da pessoa. 
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Na verdade, nas sociedades de tipo capitalista é a individualização um dos elementos que 
mais  oferecem  resistência  ao  aparecimento  da  singularidade,  já  que  o  homem  é 
produzido de forma maquínica e serializada. 
O  nascimento  do  indivíduo  representa  a  morte  da  singularidade.  Os  meios  de 
comunicação de massa têm papel de relevância na fabricação de indivíduos que são, ao 
mesmo tempo idênticos e empobrecidos no que compete às suas experiências subjetivas. 
Tanto no capitalismo quanto no socialismo burocrático, a indústria cultural foi e continua 
sendo amplamente utilizada como a grande linha de montagem da subjetividade, o que 
novamente  confirma  a  relevância  da  economia  subjetiva  sobre  outras  instâncias  da 
produção. 
A indústria cultural se tornou a nova forma de colonização que tem como objeto e 
objetivo não um território no sentido natural da expressão, mas a própria alma. O espírito 
é a vítima desta nova invasão de bens que caminham em diversas frequências invisíveis 
e  que  são  produzidos  em  escala  industrial  :  músicas,  filmes,  imagens,  informações 
(MORIN,1997).
Cultura de massa, isto é, produzida segundo as normas maciças da fabricação 
industrial;  propagada  pelas  técnicas  de  difusão  maciça  (que  um  estranho 
neologismo  anglo-latino  chama de  mass  media);  destinando-se  a  uma  massa 
social, isto é, um aglomerado gigantesco de indivíduos compreendidos aquém e 
além das estruturas internas da sociedade (classes, família, etc.) (MORIN,1997 
p.14).
Dito de outro modo, com o avanço na tecnologia, a ocupação não se dá mais no 
campo do território,  no sentido literal;   são as frequências e ondas invisíveis que são 
tomadas pelos agentes produtores de bens intangíveis que, por meio dos equipamentos 
modernos,  ganham  materialidade.  A produção  destas  mercadorias  destinadas  a  um 
consumo referente ao gosto estético e ao entretenimento ocorre em um nível industrial, o 
que faz com que se choque com a cultura erudita ou cultivada. 
É evidente que o uso do termo “  cultura de massas” traz algumas dificuldades 
iniciais  relacionadas ao próprio delineamento dos conceitos.  As sociedades de massa 
também são  burocráticas,  técnicas,  burguesas,  etc.  Do  mesmo modo,  cultura  é  uma 
noção demasiado extensa e que abre caminho para interpretações as mais diversas. A 
cultura de massa se encaixa no quadro geral de uma conceituação sobre a cultura por ser 
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também um “corpo de símbolos, mitos, imagens, concernentes à vida prática e à vida 
imaginária”  (MORIN,1997,p.15).  Isto  posto,  é  legítimo  destacar  algumas  de  suas 
propriedades. 
A indústria  cultural,  ao  mesmo  passo  em  que  é  capaz  de  integrar  elementos 
variados, possui também um caráter corrosivo em relação às culturas com as quais entra 
em contato. Ela é cosmopolita e sua atuação ocorre em escala planetária; conquanto não 
exista por si mesma, tendo que abastecer-se das diversas fontes particulares existentes. 
Ainda que se leve em conta todas estas contradições, não seria um equívoco afirmar que 
a cultura de massa é primeira cultura verdadeiramente universal de que se tem notícia. 
No plano acadêmico, a cultura de massas seria uma nova modalidade de alienação 
que  ultrapassou  o  mundo  do  trabalho,  atingindo  também  o  lazer  e  os  padrões  de 
consumo. Embora exista uma resistência e um certo mal-estar da intelligentsia em relação 
à indústria cultural, o assédio desta se torna irresistível em função das necessidades de 
sobrevivência que o modo de produção capitalista impõe.
Desta forma, os intelectuais também acabam, muitas vezes a contragosto, sendo 
empregados  pela  indústria  cultural,  o  que  promove  um  processo  complexo  que,  ao 
mesmo tempo em que permite  o  acesso do grande público a um certo  tipo de bens 
culturais  considerados  eruditos,  apresenta  estas  mesmas  realizações  de  forma 
simplificada ou mutilada, de forma a torná-las palatáveis ao indivíduo médio. 
Os  mecanismos  de  semiotização  que  surgem  com  a  fabricação  em  série  de 
produtos destinados ao cultivo do espírito, alijaram a intelligentsia de parte da prerrogativa 
que possuía  na  definição daquilo  que deve ser  valorizado.  A arte,  nas suas diversas 
manifestações, obedece às mesmas regras que governam o mercado como um todo, com 
a diferença de que, ainda que de forma marginal, a indústria cultural, por sua necessidade 
de  fabricar  produtos  que  se  apresentem  como  novidade,  permite  algum  grau  de 
originalidade, mas não ao ponto de causar um estranhamento no público. 
Conquanto tudo pareça criar uma oposição entre a cultura cultivada e a cultura de 
massa,  faz-se  necessário  questionar  se  os  valores  da  alta  cultura  não  são  também 
dogmáticos  e mistificados e se os  intelectuais  não agem em prol  da  preservação de 
privilégios que conquistam em função da posição que ocupam no âmbito da economia 
dos bens simbólicos. 
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Em verdade, a cultura de massa é tão rechaçada pela intelectualidade que esta 
sequer se dispõe a fazer uma crítica na qual o pesquisador mergulhe no universo dos 
elementos da cultura de massa. De modo que Morin defende uma análise da indústria 
cultural na qual o próprio intelectual coloque em xeque o lugar que ocupa como pessoa 
culta.  É  que  nas  sociedades  urbano-industriais,  não  existe  nada  que  não  possa  se 
transformado  em  mercadoria.  Até  mesmo  o  livro,  talvez  o  maior  símbolo  da  cultura 
cultivada, obedece às regras do mercado. 
As consequências dessa mudança é que pouco a pouco os livros se tornam um 
produto  industrial,  que alguns dizem ter  dificuldade em distinguir  dos bens de 
consumo  corrente,  cuja  característica  é  serem  intercambiáveis,  fabricados  de 
acordo com a demanda, em prejuízo da criação literária e artística. Rapidamente 
chegou-se à percepção de que alguns livros eram mais rentáveis que outros, mas, 
numa  primeira  etapa,considerava-se  que  os  livros  com  vendagem  fácil 
possibilitavam a edição “ com prejuízo” dos livros mais difíceis. Diderot [1763], em 
sua obra Lettre sur le Commerce de la Libraire, ressaltava a particularidade desse 
comércio  onde,  de  dez  obras  publicadas,  duas  ou  três  pagam  os  custos 
necessários,  seis  ou  sete  dão  prejuízo  e  uma  única  dá  lucro  (HORELLOU-
LAFAGE; SEGRÉ, 2010,p.41). 
Aquilo que se lê ou, dito de outro modo, o que está disponível para ser lido, sofre 
uma  forte  pressão  para  que  produza  lucro,  o  que  limita  as  possibilidades  do 
conhecimento. Obras de leitura difícil ou pertencentes a algum campo muito específico do 
saber,  acabam se  tornando  raras.  Nos  últimos  anos,  a  internet  tem contribuído  para 
diminuir estas dificuldades. 
As  questões  relacionadas  ao  mercado  editorial  participam  dos  problemas 
levantados  pelos  progressos  alcançados  no  campo  da  tecnologia,  que  foram 
fundamentais  para  o  desenvolvimento  da   cultura  de  massa.  Não  obstante,  é  válido 
destacar que, no tocante à produção de bens culturais em grande escala, as técnicas 
acabaram por ganhar independência em relação ao próprio capitalismo. Prova disto é o 
fato  de  os  países  do  antigo  bloco  soviético  terem constituído  a  sua própria  indústria 
cultural, neste caso, sob o comando do estado (MORIN,1997). 
De modo geral, o poder estatal  participa de uma forma ou de outra da indústria 
cultural, mesmo que seja como regulador. Na infinidade de canais de comunicação de 
massa, o poder público sempre reserva parte do espaço disponível para assegurar que a 
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ideologia que o orienta seja transmitida à população. A grande mídia também é utilizada 
com fins  educativos  e,  como em tese,  o  estado não visa  ao  lucro,  ao  contrário  das 
empresas privadas, existe mais espaço para investimento na preservação e disseminação 
da alta cultura. É evidente tratar-se de uma concorrência desleal, haja vista que no afã de 
maximizar  os  ganhos,  a  indústria  cultural  capitalista  faz  uso  de  toda  a  sorte  de 
expedientes para atrair e manter os seus clientes. 
E os bens culturais  são consumidos num nível  psíquico,  o  que faz com que a 
indústria cultural tenha uma função extremamente relevante no capitalismo. Ela pode ser 
considerada uma categoria de corpo sem órgãos que garante a capacidade quase infinita 
de reinvenção do capitalismo. Mesmo pautas aparentemente progressistas são cooptadas 
pela grande mídia, que é controlada nos níveis nacional e internacional por um número 
limitadíssimo  de  famílias  ou  grupos,  que  conseguem  impor  muito  mais  do  que 
mercadorias, quando não, modos de existência que frequentemente estão em flagrante 
contradição com as condições objetivas em que vivem os indivíduos. 
Graças  ao  alto  nível  de  especialização,  divisão  de  tarefas  e  burocratização,  a 
indústria cultural é capaz de fazer com que o autor / criador perca a identificação com a 
sua própria obra, dada a quantidade de procedimentos e de pessoas envolvidas na feitura 
de uma mercadoria que tenha como destino o entretenimento, o lazer ou mesmo o cultivo 
do espírito. Sempre é possível perceber alguns traços autorais mesmo em obras oriundas 
do sistema fabril de produção artística, mas de fato a percepção da presença do estilo do 
criador acaba por ter um espaço cada vez mais residual no universo da impessoalidade 
burocrática que caracteriza as organizações modernas. 
Sempre com a justificativa de que existe uma demanda reprimida, os meios de 
comunicação de massa estão a gerar a sua própria audiência, baseando-se numa noção 
de  indivíduo  consumidor  médio.  Este  fazimento  da  clientela  implica  também  numa 
tendência  a  um  ecletismo  e  um  sincretismo  nos  quais  cabem  as  mais  díspares 
expressões  estéticas.  Se  por  um  lado  existe  uma  dose,  ainda  que  pequena  de 
diversificação de temas, o mesmo não se verifica quanto ao estilo do que é ofertado para 
o público, com tendência sempre crescente a um elevado grau de homogeneização que 
tem como objetivo a obtenção de um nível máximo de consenso (MORIN,1997). 
Em ambos os casos,  ocorre uma dupla opressão, representada pela repressão 
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direta que se dá nas dimensões econômica e social e o esquadrinhamento e a destruição 
da  singularidade  acompanhado  da  coação  subjetiva  perpetrada  pelas  máquinas  da 
semiótica capitalista. Não há tradição, por mais antiga que seja, que consiga resistir ao 
assédio das máquinas serializadoras e normalizadoras, nas quais, inclui-se a máquina 
estatal,  que  estão  a  produzir  de  forma  ininterrupta  a  culpabilização  como  função  da 
subjetividade, por meio das instâncias superegóicas e de inibição que constrangem as 
pessoas (GUATTARI,1996).
A economia subjetiva capitalística segrega, infantiliza e torna homens e mulheres 
insensíveis  e  incapazes  de  serem  afetados  por  aquilo  que  não  diz  respeito  à  vida 
profissional, sendo justamente esta ilusão de uma pretensa harmonia com o universo do 
trabalho um dos objetivos mais importantes na produção de sentido no capitalismo. É uma 
infantilização que trabalha para expropriar as pessoas e grupos dos meios de constituição 
de sua própria subjetividade e não na direção de um devir-criança capaz de trazer à tona 
a curiosidade e intensidade que se verifica  entre os pequenos. 
Os  equipamentos  coletivos  são  uma  versão  ampliada  do  próprio  estado,  que 
também  faz  a  gestão  dos  mecanismos  de  semiotização,  sendo  parte  integrante  da 
maquinaria de produção da subjetividade capitalística. A ordem capitalística projeta-se na 
realidade material e psíquica de modo a deixar nos homens e mulheres a certeza de que 
é a ordem do mundo em si mesma. 
Conforme indica o posicionamento de Guattari (1996), tendo o capitalismo mundial 
integrado  esvaziado  o  conhecimento  da  singularidade,  tudo  o  que  é  do  terreno  da 
surpresa, da ruptura ou da novidade deve estar subsumido nas referências dominantes. A 
produção de subjetividade é, deste modo, programada e cuidadosamente fabricada. 
Da  mesma  forma,  o  sistema  capitalístico  interfere  no  modo  como  o  tempo  é 
percebido.  O tempo é  vivido  de  acordo  com as  necessidades  de  formação  da  força 
coletiva adequada aos interesses do grande capital. E é uma produção de sentido que 
ocorre tanto nível dos opressores como no dos oprimidos, já que ambos possuem as 
mesmas categorias de julgamento da realidade.
Não basta pensar estratégias de resistência que levem em consideração apenas 
questões no campo da economia política, posto que a economia subjetiva assumiu um 
lugar central  no capitalismo em sua versão contemporânea e a indústria de base  das 
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sociedades atuais se encarrega fundamentalmente da fabricação de sujeitos. Mais do que 
romper com os modos de produção de mercadoria, há que se assumir uma atitude de 
enfrentamento que engendre formas originais de ser e estar no mundo. Um processo de 
singularização  se  caracteriza  pela  sua  capacidade  de  automodelar-se,  criando  suas 
próprias referências no campo teórico e no terreno da prática. 
Nesta  direção,  é  de  suma  importância  levar  em  consideração  o  que  Guattari 
denominou de a revolução molecular. São duas as instâncias que envolvem a revolução 
molecular: a infra e a extrapessoal.  Esta ruptura se dá no nível do inconsciente, mas 
também ocorre coletivamente, conseguindo frustrar os mecanismos de assimilação dos 
princípios que regem o capitalismo. Outrossim, está ligada a processos em que o desejo 
precisa  ser  vivido  segundo  uma  prática  que  tenha  como  objetivo  o  alcance  da 
autenticidade, podendo emergir de fontes diversas daquelas consideradas legítimas. Da 
mesma forma,  os  agenciamentos  devem produzir  uma relação  própria  com o  tempo, 
rechaçando a temporalização do capitalismo (GUATTARI,1996). 
É  importante  ressaltar  que  na  perspectiva  das  revoluções  moleculares  não  é 
possível  pensar  os  agenciamentos  através  de  uma  ótica  binária  ou  maniqueista; 
adversários e aliados encontram-se implicados num mesmo campo de enfrentamento. No 
modo  operatório  do  capitalismo  mundial  integrado  é  necessário  abrir  fissuras  que 
permitam a ocorrência de transformações em todos os aspectos da vida. É uma batalha 
contra o arcaísmo dos postulados que vai na direção da busca ininterrupta por um novo 
referencial no qual os próprios agentes estejam na posição de construtores. 
A singularidade é um devir. A perspectiva do devir é o que viabiliza a resistência ao 
nivelamento  da  subjetivação.  Os  agenciamentos  devem  criar  os  seus  próprios 
mecanismos de subjetivação, procurando fugir das amarras da normalização, que tende a 
ignorar  as  práticas  que  visam  à  autenticidade  e/ou  recuperá-las  para  integrá-las  no 
circuito  do consumo. O que é importante é que se conquiste  o  reconhecimento,  que 
considera os fenômenos em sua especificidade. 
A singularidade pode receber duas respostas: a normalizadora e a que encaminha 
as atribuições genuínas de sentido para uma mudança de paradigma. A singularidade 
enfrenta o grande desafio de ser exercida em sistemas altamente burocratizados, como 
os que caracterizam a sociedade moderna. Ora, mesmo na suposta impessoalidade das 
57
organizações contemporâneas, é necessária a permissão para que uma certa dose de 
criatividade exista, desde que esta possa ser reintegrada logo em seguida. 
Os pontos de singularidades devem permitir que a subjetividade exista na riqueza 
de sua pluralidade.  Por  outro  lado,  sempre existe  o risco de um devir-gueto,  com os 
grupos subjugados sufocando as minorias e as dissidências que ameaçam romper com 
os essencialismos subjetivos, o que é um perigo ao qual se deve prestar a atenção. A vida 
precisa  ser  reinventada  em todos  os  seus  aspectos,  de  modo  similar  ao  artista  que 
adquire os mesmos materiais dos mesmos fornecedores e consegue, todavia, sempre 
surgir com uma nova combinação dos elementos que fazem emergir a obra estética em 
sua originalidade (GUATTARI,1996).  
Ocorre que a autonomia é uma função que se expressa no nível micropolítico. Uma 
rejeição aos mecanismos de produção de uma semiótica capitalista pode se apoiar em 
elementos  extremamente  reacionários,  como  é  caso  da  depredação  de  escolas  ou 
equipamentos  públicos,  sem que se  saiba  exatamente  contra  o  que se  está  lutando. 
Muitas  vezes,  a  luta  contra  um modo de produção de sentido  hegemônico  pode dar 
nascimento a expressões mortíferas do desejo. A dissidência precisa encontrar vias de 
escapar às territorializações dominantes. 
Como  já  salientado,  a  psicanálise  esteve  entre  as  formas  de  saber  que 
contribuíram  para  a  produção  de  um  dissenso   relativo  à  ideia  de  uma  identidade 
indivisível. Entretanto, à esta nova forma de concepção da psique é importante que se 
leve em conta as questões de ordem material, visto que a subjetividade foi duplamente 
descentralizada; por um lado, existem os processos infrapessoais, por outro, o domínio 
das relações maquínicas e econômicas. E desta forma, os processos de subjetivação 
extravasam os muros que cercam as manifestações identitárias. 
A singularidade  encontra-se  no  domínio  daquilo  que  é  existencial,  enquanto  a 
identidade é referencial e circunscreve o sujeito numa determinada realidade. A identidade 
aprisiona  as  diversas  formas  de  existir  em  um  mesmo  esquema  de  referência 
identificável.  A identidade é o elemento cerceador da produção de sentido que serve de 
maneira  bastante  eficiente  aos  interesses  do  capital.  A singularidade  deve  propiciar 
maneiras originais de articulação dos elementos que formam o Eu. 
Deste  modo,  a  identidade  cultural  constitui-se  numa  noção  tendente  ao 
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conservadorismo,  à  qual  a  perspectiva  molecular  deve  procurar  escapar.  Não  é  sem 
motivo que o reconhecimento das identidades culturais é uma demanda dos movimentos 
sociais, mas é, ao mesmo tempo, algo que interessa o poder público, que tem por objetivo 
delimitar  as  subjetividades  destoantes  que  possam  emergir  dos  movimentos 
emancipatórios. 
As minorias  são os  devires da  sociedade e estão  em oposição às identidades 
coletivas  ou  individuais.  A partir  do  devir  podem-se  desenvolver  processos  novos  de 
semiotização que escapem das territorializações predominantes. É na multiplicidade e na 
pluralidade de modos de ser e estar no mundo, nos processos transversais que se situa a 
potência de resistir às máquinas que produzem as representações dominantes. Um risco 
a ser evitado em todas as iniciativas que visam à singularidade é a produção e imposição 
de universais. 
(…) eu diria  que a  maneira  de evitar  expressões mortíferas do desejo  (…)  a 
maneira  de  evitar  o  risco  de  acumulação  de  microfascismo,  o  risco  de 
desenvolvimento  de  cânceres  fascistas,  não  consiste,  evidentemente,  em criar 
sistemas de controle e sobrecodificação. Consiste, sim em instaurar dispositivos 
que  articulem  os  modos  de  expressão  dissidentes  aos  modos  de  expressão 
dominantes, dando-lhes um certo poder nas reais relações de força. Ao invés de 
uma espécie de rolo compressor fascista, teríamos assim a criação de modos de 
conexão e de articulação rizomáticas (GUATTARI,1996,p.66).
A sociedade capitalista é uma forma de agremiação humana que está a todo tempo 
marginalizando,  porquanto  deixa  milhões  de  pessoas  sem acesso  aos  frutos  de  sua 
própria atividade produtiva. Por outro lado, também são formadas minorias dotadas de 
capacidade de opor resistência e criar novos olhares sobre a realidade. 
O devir se efetiva na atitude de se desfazer de todas as significações dominantes e 
no rompimento com as territorializações existentes. É preciso minorizar a sociedade. O 
diálogo entre as minorias é o caminho mais rico para a luta contra a dominação. 
O principal  óbice  a  que se  pensem alternativas  promotoras  da  singularidade é  a 
complexa  engenharia  que  rege  a  fabricação  serializada  de  subjetividade.  Existem 
máquinas semióticas em pleno funcionamento e, dentre estas, a escola figura entre as 
que  mais  se  destacam.  Os  agenciamentos  maquínicos  na  contemporaneidade  não 
obedecem  a  um  padrão  unificado.  O  maquinismo  coletivo  é  capaz  de  adaptar-se  a 
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variados  tipos  de  alteridade,  aos  quais  tem  a  pretensão  de  realizar  um  alisamento 
subjetivo. 
Por conseguinte, a máquina escolar normaliza os elementos que a constituem; não 
somente alunos e docentes, mas a comunidade escolar como um todo. E esta produção é 
redundante,  já  que  as  máquinas  responsabilizam-se  pela  sua  própria  reprodução  e 
organização  e,  neste  sentido,  a  relação  entre  estudantes  e  professores  deixa  de  ser 
dialética; não há uma contradição intrínseca que possa explicar o que se passa na escola. 
O que há é um conjunto complexo de máquinas conectadas umas às outras; máquinas 
sociais, científicas, teóricas. 
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6. IDENTIDADE, SUBJETIVIDADE E SINGULARIDADE NO CAMPO DA DOCÊNCIA
Desde  que  os  governos  assumiram  a  tarefa  de  oferecer  educação  gratuita  e 
universal,  os  professores  passaram a  figurar  entre  as  categorias  mais  numerosas do 
funcionalismo público, 
Fazer  a  gestão  das  identidades  deste  grupo  amplo  e,  por  vezes,  visto  como 
ameaçador, pela sua própria quantidade, passou a ser algo fundamental para o Estado. 
Mais do que isto, os aspectos identitários permitem compreender os sistemas educativos 
em  seu  funcionamento  geral.  “Os  docentes  tradicionalmente  têm  sido  caracterizados 
como “profissionais” ou “quase-profissionais” que desenvolvem um trabalho privilegiado, 
com um alto nível de qualificação e de autonomia ” (JÁEN,1991,p.74)
A crença na importância da educação para o desenvolvimento econômico e social, 
fez  com  que  houvesse  um  interesse  em  fundir  a  identidade  docente  na  identidade 
nacional. Foram constituídas identidades oficiais, cuidadosamente manobradas, das quais 
se fez um intenso policiamento das fronteiras com o intuito de excluir aqueles cujas ideias, 
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comportamentos e discursos destoassem da narrativa oficial (LAWN, 2001). 
Ao longo do século XIX consolida-se uma imagem do professor,  que cruza as 
referências  ao  magistério  docente,  ao  apostolado  e  ao  sacerdócio,  com  a 
humildade  e  a  obediência  devidas  aos  funcionários  públicos,  tudo  isto  envolto 
numa  auréola  algo  mística  de  valorização  das  qualidades  de  relação  e  de 
compreensão  da  pessoa  humana.  Simultaneamente,a  profissão  docente 
impregna-se  de  uma  espécie  de  entre-dois,  que  tem  estigmatizado  a  história 
contemporânea dos professores: não devem saber demais, nem de menos; não 
se devem misturar com o povo, nem com a burguesia; não devem ser pobres, nem 
ricos;  não  são  (bem)  funcionários  públicos,  nem  profissionais  liberais,etc 
(NÓVOA,1995,p.16).
O texto de Nóvoa aponta para uma realidade complicada no que tange ao exercício 
da  docência.  Diferentemente  de  outras  categorias,  o  professorado  ainda  hoje  não 
conseguiu  se  profissionalizar  no  sentido  de  que  se  quer  criou  mecanismos  que 
permitissem uma reserva de mercado, ou um conjunto de pré-requisitos fundamentais 
para  a  assunção  do  cargo.  Dos  muitos  fatores  que  podem  ter  concorrido  para  esta 
situação, é bem provável que se possa especular que as teorias que postulam que todos 
podem ser educadores, sem que necessariamente tenham passado por um processo de 
formação oficial, é algo que na educação é muito mais aceito do que provavelmente em 
qualquer outra profissão que exija nível superior. 
É evidente que estas impressões são bastante genéricas; seria preciso analisar 
este  quadro  nos  vários  tipos  de  educação,  pois  cada  um  carrega  consigo  as  suas 
peculiaridades. Os baixos salários, inevitavelmente também reforçam a ideia de que o 
magistério deve ser um encarado como uma segunda profissão. De forma contraditória, 
apesar destas incoerências ainda se espera dos docentes e da escola que promovam 
mudanças sociais bastante ambiciosas. 
A  visibilidade  dos  professores  está  intrinsecamente  ligada  às  questões 
pertencentes ao universo das crianças; se tudo corre bem, os docentes podem passar até 
desapercebidos; se há problemas disciplinares ou de aprendizagem, vários mecanismos 
são acionados com o intuito de manejar a situação educacional através dos processos 
identitários. 
A gestão da identidade docente é conveniente por ser uma peça indispensável no 
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projeto de nação e o discurso é o instrumento eficaz de gerenciamento desta identidade 
docente  que tende a  ser  flexível.  Por  meio  deste  gerenciamento,  os  professores  são 
moldados e monitorados.  Sempre que existe  a  necessidade de criação de uma nova 
categoria  de  docentes,  o  estado  age  para  fixar  o  professorado  num  certo  gênero 
identitário, que acaba por determinar o trabalho cotidiano dos profissionais da educação 
(LAWN,2001). 
O objetivo é que, ao incorporar os enunciados, o professor faça um trabalho de 
modelagem de si mesmo, sem que isto resulte em processos singulares aos quais se 
busca combater. No início do processo de universalização do ensino pretendia-se que a 
escola fosse a linha de montagem identitária do poder público, tendo o professor como 
sua peça principal. “ Na tradição clássica, cuja síntese foi feita por Parsons, a instituição 
era  concebida  como  um  conjunto  de  papéis  e  de  valores  “fabricando”  indivíduos  e 
personalidades” (DUBET,1998,p.27).
Num tal contexto, era oportuno produzir uma identidade docente que fosse digna 
de confiança, já que o professorado era uma categoria instável em função dos baixos 
salários que percebia (e ainda percebe em boa parte dos países). Foi preciso construir 
uma imagem missionária, assexuada e moralmente superior dos professores, de modo  a 
permitir  que   os  pais  se  sentissem  seguros   ao  deixarem  seus  filhos  na  escola 
(LAWN,2001). 
O problema da identidade é estratégico, o que suscita o interesse por parte das 
instâncias regulatórias em fixar mas, simultaneamente, deixar maleáveis a imagem e as 
tarefas que espera-se que o professor esteja apto a desempenhar. Cria-se um professor 
ideal e uma comunidade docente forjada de antemão com o intuito de reforçar e impor 
modos de existir. Sempre houve um descompasso entre as prerrogativas do docente no 
interior da sala de aula e fora dela. Em muitos países, até meados da década de 1980, os 
professores  desfrutavam  de  amplo  apoio  social  na  definição  dos  conteúdos  e 
metodologias que pretendiam usar na sala de aula (ESTEVE,1999). 
Imbuído da tarefa de colaborar, por meio do conhecimento, para a construção de 
uma sociedade democrática, do professor exigia-se que fosse responsável, autônomo e 
autêntico, transmissor de um saber neutro e desinteressado. Em vista da independência 
de que gozava, o docente, quando se arvorava a criticar os empregadores ou o sistema 
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em que estava inserido tornava-se uma grave ameaça ao  status quo, muito embora o 
envolvimento dos professores em movimentos sociais também tenha sido uma importante 
fonte de identidade. 
Com as mudanças ocorridas ao longo do século XX, o professor deixa de ser um 
agente  colonizado,  ao  qual  é  conferida  relativa  independência  para  que  exerça  com 
responsabilidade, isenção política e autodisciplina a sua atividade para se converter em 
um  profissional  moderno,  que será formado,  orientado e monitorado com os mesmos 
métodos e critérios que servem de base para o mundo corporativo (LAWN,2001). 
Se  é  lícito  falar  em  uma  crise  neste  sistema,  ela  tem  início  com  o  próprio 
questionamento  do  conceito  de  identidade,  visto  por  muitos  autores  como  uma  ideia 
falida. 
Uma  identidade  coesa,  firmemente  fixada  e  solidamente  construída  seria  um 
fardo, uma repressão, uma limitação da liberdade de escolha. Seria um presságio 
da  incapacidade  de  destravar  a  porta  quando  a  nova  oportunidade  estiver 
batendo. Para resumir uma longa história: seria uma receita de inflexibilidade, ou 
seja,  dessa condição o  tempo todo execrada,  ridicularizada ou condenada por 
quase todas as autoridades do momento, sejam elas genuínas ou supostas – os 
meios de comunicação de massa, os doutos especialistas em problemas humanos 
e líderes políticos - , por se opor à atitude correta, prudente e promissora diante da 
vida, e assim constituir uma condição em relação à qual a recomendação quase 
unânime é ter cautela e evitá-la cuidadosamente (BAUMAN,2005,p.60).
 E  o  magistério,  se  constituiu  como  profissão  (se  é  que  se  constituiu)  muito 
recentemente,  e  mesmo  assim,  como  um  grau  de  instabilidade  muito  maior  que  o 
observado  em  outros  ramos  de  trabalho.  Para  Enguita  (1991),  os  professores  se 
encontram em um ambíguo e desconfortável lugar situado entre a profissionalização e a 
proletarização. O que distingue o profissional (liberal) de um operário é o controle que 
possui sobre a sua própria força de trabalho e a autonomia frente à regulação do mercado 
ou do poder público. 
Os  grupos profissionais  possuem monopólio  sobre  a  atividade  que  exercem e, 
embora estejam submetidos a uma legislação que determina as condições em que devem 
atuar, eles têm a supervisão delegada a seus órgãos de classe. No caso da docência, que 
é uma atividade pública por excelência, os professores, que quanto ao prestígio e ao 
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poder econômico tendem a se agrupar nas classes médias, vêm sofrendo um processo 
de  proletarização,  com  a  introdução  de  métodos  de  ensino,  diretrizes  rígidas  e  um 
currículo muitas vezes engessado, que os torna alienados em relação ao trabalho que 
realizam.  Por  outro  lado,  lecionar  requer  um  mínimo  de  planejamento  e  as  muitas 
situações imprevistas que ocorrem na sala de aula exigem do professor criatividade e das 
instituições,  que  lhe  forneçam uma certa  dose de autonomia.  Daí,  alguns  estudiosos 
preferirem o uso do termo precarização.  
Com  a  globalização  e  o  consequente  enfraquecimento  dos  estados  nacionais 
enquanto referência na produção de identidade, o magistério também incorpora aspectos 
do universo empresarial e os seus objetivos estão centrados na cultura organizacional. 
Hoje,  os  professores  transformaram-se  numa  “massa”  de  empregados  de 
organizações  pseudo-privadas,  homogeneizadas  por  este  processo,  ao  mesmo 
tempo que, pela competição entre elas, se diferenciam. Esta é a nova identidade 
oficial do professor (LAWN,2001, p.129).
E a  situação  do professor  em relação ao  arquétipo  do  mestre  ideal  é  sempre 
deficitária. Desta forma, são os aspectos que traduzem uma inadequação à norma que 
são ressaltados. A identidade é construída, neste cenário, em função da negação ou da 
adequação aos modelos institucionais pré-estabelecidos. Paradoxalmente, nesta mesma 
sociedade  que visa  à  homogeneização  dos comportamentos  a  norma é  muito  pouco 
enunciada.  A normalização,  como processo,  não tem alguém que a franqueie.  Ela se 
constitui,  de  forma  anônima  e  impessoal,  em  uma  verdadeira  tecnologia  política  da 
subjetividade. 
Ora, fincar a identidade docente num rol de discursos não deixa de ser uma política 
de subjetivação que pode ocasionar dois tipos de resposta do sujeito: uma atitude de 
alienação e opressão, mediante a qual se aceita e se incorpora a subjetividade da mesma 
forma como ela foi recebida, ou a adoção de uma postura de expressão e criação, através 
da qual se produz um processo de singularização mediante a retomada dos elementos da 
subjetividade (GUATTARI,1996).
Como já demonstrado neste trabalho, em vários lugares do mundo encontram-se 
em andamento processos de reapropriação da subjetividade. “Os problemas mais graves 
da vida moderna derivam da reivindicação que faz o indivíduo de preservar a autonomia e 
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individualidade de sua existência em face das esmagadoras forças sociais, da herança 
histórica, da cultura externa e da técnica de vida ” (SIMMEL,1972,p.11).O exemplo abaixo 
ilustra a importância da produção subjetiva, para além da material, mesmo quando da 
demanda por direitos básicos.
 Em 16 de outubro de 1994, em Los Angeles, 70 mil pessoas desfilaram debaixo 
de “um mar de bandeiras mexicanas”, em protesto contra a Proposta 187, uma 
disposição submetida a  plebiscito  que negaria  muitos benefícios estaduais  aos 
imigrantes  ilegais  e  a  seus  filhos.  Os  observadores  se  perguntaram  por  que 
estavam “indo pela rua com a bandeira mexicana e exigindo que este país lhes dê 
ensino  gratuito?  Deviam  estar  agitando  a  bandeira  norte-americana”.  Duas 
semanas depois,  mais  manifestantes de fato  desfilaram pela  rua  levando uma 
bandeira norte-americana – de cabeça para baixo. A exibição dessas bandeiras 
assegurou  a  vitória  da  Proposta  187,  que  foi  aprovada  por  59  por  cento  dos 
eleitores da Califórnia (HUNTINGTON,1997.p.18).
A necessidade ou a imposição de formas pré-concebidas de identidade tende a 
sufocar as possibilidades de surgimento de processos singulares. Uma reivindicação de 
ensino gratuito num país estrangeiro pode significar ter  que abrir  mão dos valores ou 
costumes que são caros para um determinado grupo.
  Muitos movimentos identitários podem ter  caráter acentuadamente reacionário. É 
importante,  de  qualquer  forma,  que  estas  iniciativas,  ao  se  tornarem efetivas,  sejam 
capazes de formular mecanismos próprios de semiotização . Formas singulares de vida 
só podem surgir se reunidas as condições para que a subjetividade possa autoconstituir-
se (GUATTARI,2012). 
A imposição de modos de subjetivação no campo da docência também encontra 
resistência, tanto por parte do corpo docente como do lado do alunado. O estado ainda 
trabalha na busca por fixação da identidade do professorado num determinado modelo 
nos  quais  as  virtudes  da  paciência,  do  amor  à  sala  de  aula  e  da  abnegação  são 
exaltadas. 
A  valorização  da  docência,  quando  ocorre,  se  dá  sempre  no  campo  da 
discursividade e quase nunca nas condições materiais de exercício da profissão em que 
se inserem também as melhorias em termos salariais. Mas fabricam-se professores não 
somente pelas mãos do estado, é importante chamar a atenção para um dispositivo de 
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escolarização que atua em frentes variadas com o fito de fazer a gestão da subjetividade. 
Se é numa situação microssituacional  que se desenrola o que neste texto está 
sendo descrito, resta saber dos professores o que pensam sobre o seu próprio trabalho. A 
este respeito,  alguns docentes foram consultados e as impressões que possuem são 
reproduzidas abaixo de forma literal.
As  análises  estatísticas  tendem  sempre  a  obscurecer  a  singularidade  que 
desaparece,  subsumida  em meio  a  números  e  análises  no  nível  macrossocial.  Ir  ao 
encontro destes professores e professoras que não possuem rosto, quando o que está 
em jogo  é  o  sistema  educacional  em sua  amplitude,  é  imprescindível  e  permite  um 
entendimento mais preciso dos processos de subjetivação na docência 
Estou querendo dizer com isso que as experiências que nos dariam um quadro um 
tanto doloroso da profissão docente estão ao alcance de todos. Nos diferentes 
níveis  da  Educação  formal.  É  abrir  os  olhos  e  ver.  E  acredito  não  ser  um 
privilegiado por ter acesso a tais informações. Penso que todos os docentes têm 
histórias semelhantes para contar (KUREK,2013,p.63).
As  histórias  de  vida  dos  docentes,  para  além  de  seu  caráter  pessoal,  estão 
envoltas num certo  conjunto de narrativas construídas em torno da docência da qual 
participam  instituições  diversas,  com  forte  influência  dos  meios  de  comunicação  de 
massa. 
A indústria cultural trabalha de forma independente ou a serviço do estado para 
impor  elementos  semióticos  no  magistério.  Assim,  aos  professores  é  solicitado  que 
exerçam a suas funções de forma sacerdotal numa sociedade em que a todo momento o 
sucesso é medido e referido à quantidade de dinheiro e bens materiais que se possui 
(ESTEVE,1999).
Com  efeito,  professores  e  comunidade  escolar  entram  em  confronto  com  as 
políticas massivas de subjetivação; muitas vezes apelando para um discurso identitário. 
Uma consequência  desta  situação  conflitiva  é  a  evasão  docente,  fenômeno que  tem 
atingido  proporções  significativas,  chegando  a  preocupar  os  gestores  educacionais. 
Entretanto,  excluir-se-á  nos  limites  deste  texto,  o  abandono  da  profissão  como  um 
exemplo  de  resistência,  porquanto  o  objetivo  aqui  seja  entender  os  mecanismos  de 
exercício da profissão. Interessa neste trabalho compreender como permanecem e por 
67
que permanecem na docência os professores em atuação. 
Lecionar está, provavelmente, situada entre as atividades com maior descompasso 
entre o que um profissional tenha imaginado que faria e aquilo que precisa efetivamente 
fazer. As razões residem no fato de o ensino ser uma profissão que sofre forte impacto 
das mudanças ocorridas na sociedade mais ampla, como as alterações nos agentes e 
processos de socialização, o deslocamento da escola enquanto lugar de transmissão de 
saberes e a insegurança e indecisão em relação aos valores que o professor é chamado 
a defender e repassar (MERAZZI,1983,apud, ESTEVE, 1999). 
É  plausível  supor  que,  no  passado,  o  maior  consenso em torno da  função da 
educação  e  dos  princípios  que  deveriam  nortear  as  práticas  nela  desenvolvidas,  ao 
mesmo tempo em que impunha formas pesadas de controle social, fornecia um quadro de 
estabilidade sobre o padrão de comportamento esperado do professor. 
A educação, em vários aspectos, não foi  capaz de acompanhar o alto nível  de 
volatilidade da sociedade  líquida,  de  forma que  a  escola  parece estar  a  preparar  os 
alunos para um habitarem um mundo que não mais existe. E ainda que ela fosse capaz 
de prepará-los para o contexto atual, a velocidade das mudanças impede que se preveja 
se esta formação terá alguma serventia num futuro cada vez mais breve. Aliado a este 
contexto,  tem-se  a  conquista  da  escola  pelos  meios  corporativos  de  administração 
institucional. 
O princípio modulador do "salário por mérito" tenta a própria Educação nacional: 
com efeito, assim como a empresa substitui a fábrica, a formação permanente 
tende a substituir a escola, e o controle contínuo substitui o exame. Este é o meio 
mais garantido de entregar a escola à empresa (DELEUZE,2013, p.225).
Ao mesmo tempo em que escola sofre  um forte  ataque em seus fundamentos 
epistemológicos, ela também se torna vítima de uma violenta ofensiva neoliberal que tem 
como objetivo transferir o controle da educação da esfera pública para a esfera privada 
(SILVA,1995). 
O discurso neoliberal defende a privatização das atividades estatais lucrativas e a 
adoção de métodos empresariais naqueles nos quais não seja possível produzir lucro. 
Nesta perspectiva, o estado deve se ocupar apenas de determinadas funções essenciais 
como a educação e a saúde e entregar as outras atividades à iniciativa privada (VEIGA-
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NETO,2000). Toda uma gramática do mundo empresarial invade as instituições de ensino 
e política e direitos passam a ser vistos como questões de produtividade, gerenciamento 
e eficiência. 
Este  discurso  também está  propenso  a  mascarar  as  reais  causas  da  suposta 
falência  dos  serviços  públicos  em geral  e  a  transferir  a  culpa  para  aqueles  que,  na 
verdade, são vítimas deste sistema, como os professores, coordenadores, alunos e suas 
famílias.  E  as  soluções  apontam  quase  sempre  para  a  penalização  dos  agentes 
diretamente envolvidos com o projeto educacional com perda de autonomia, precarização 
e aumento do controle sobre o trabalho. 
A perspectiva empresarial que invade o mundo educacional também sugere uma 
total  subordinação da escola às necessidades do grande capital.  Se é verdade que a 
escolarização de massa esteve indissociavelmente vinculada ao capitalismo, também faz-
se necessário reconhecer que durante muito tempo houve uma preocupação em que os 
saberes escolares fossem, de certa forma, uma amostra do conhecimento produzido pela 
humanidade que, não necessariamente, teriam uma aplicação imediata. 
A prevalência  da  busca  pela  valorização  profissional  aliada  ao  desejo  de  se 
distanciar  das  atividades em sala  de  aula  é  um indicativo  do  desprestígio  da  prática 
docente cotidiana. Contribui para isso a introdução de métodos de controle e testagem de 
inspiração tipicamente empresarial, que diminuem a autonomia do docente, fazendo com 
que habilidades desenvolvidas ao longo de anos acabem por ser atrofiadas, visto que não 
são mais necessárias (APPLE,1991).
Na  atualidade,  o  currículo  escolar  tem  sido  modificado  para  dar  espaço  a 
disciplinas cujo objetivo é vincular de forma ainda mais explícita a escolarização ao modo 
de  produção  capitalista.  Muitas  escolas  particulares  já  oferecem  aulas  de 
Empreendedorismo  e  Orientação  Vocacional  para  crianças  do  sexto  ano  do  ensino 
fundamental, por exemplo. E a educação pública sofre um assédio cada vez maior para 
incluir esses saberes em sua grade curricular. 
PROJETO DE LEI DO SENADO nº 772, de 2015
 Autoria: Senador José Agripino
Ementa:
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Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases  da  educação  nacional,  para  incluir  o  tema  do  empreendedorismo  no 
currículo da educação básica.
Explicação da Ementa:
Altera a Lei  nº  9.394,  de 20 de dezembro de 1996 (LDB),  para dispor que os 
currículos  do  ensino  fundamental,  anos  finais,  e  do  ensino  médio  incluirão  o 
empreendedorismo  como  tema  transversal.  Inclui,  ainda,  a  orientação  para  o 
trabalho e para o empreendedorismo como diretriz dos conteúdos curriculares da 
educação básica e, por fim, estabelece como finalidade da educação superior o 
estímulo  ao  empreendedorismo  e  a  inovação,  visando  à  conexão  entre  os 
conhecimentos técnicos e científicos e o mundo do trabalho e da produção7.
Ora, ao incluir um saber intrinsecamente neoliberal e ligado ao individualismo como 
tema transversal na educação básica, abre-se caminho para a exlusão de conhecimentos 
considerados " inúteis". 
Segundo a teoria neoliberal, os sujeitos vivem, grosso modo, para satisfazer suas 
funções-utilidades.  Entretanto,  aquilo  que  alguém  pensa  ser  um  bem  imprescindível, 
capaz de garantir a mais plena felicidade, é fruto de necessidades artificialmente criadas. 
O neoliberalismo pretende, em seu discurso, maximizar a liberdade individual. Mas este 
indivíduo não é aquele  idealizado pelo  Iluminismo,  ele  é  um sujeito  que é  livre  para 
escolher no e segundo as regras do mercado. A capacidade de escolher se torna, então, 
um  importante  fator  de  preocupação  no  mundo  moderno.  A  competição,  elemento 
essencial na lógica empresarial, vai invadir também as atividades estatais. 
A formação de alunos-consumidores está em consonância com os objetivos do 
neoliberalismo. A escola tem a função de produzir este sujeito-cliente, que é o indivíduo 
característico da sociedade contemporânea. As escolas, no entanto, vão adotar práticas 
diferenciadas a  depender  do  tipo  de  público  a  que atendem.  Num mundo em que o 
mercado  se  tornou  onipresente,  as  disciplinas  parecem destinar-se  àqueles  que  não 
foram alcançados pelo mercado.
As classes médias já exercem uma pressão para o êxito, que irá se acentuando, 
engendrando nas crianças um sentimento precoce de stress.  Ao contrário,  nas 
classes  populares  os  pais  suspeitam  que  se  reproduzem  os  mecanismos  de 
fracasso  e  sua  adesão  aos  valores  da  escola  não  impede  uma  desconfiança 
profunda.  Assim,  as  crianças  podem  perceber  a  escola  como  uma  violência 
(DUBET,1998,p.28).
7 Disponível em: < http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/124353>. Acesso em 
14.06.2017
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 No contingente mais abastado economicamente, a coação age no sentido de que 
o tempo e dinheiro investidos pelas famílias se traduzam em alto desempenho no saber 
formal. Do lado dos mais pobres predomina a crença de que a escola não é capaz de 
entregar aquilo que promete. 
E mesmo as promessas de melhoria nos processos de ensino e aprendizagem com 
o uso das novas tecnologias apresentaram resultados bastante limitados. Na verdade, a 
invasão  das  tecnologias  de  comunicação  causou  um renascimento  do  tecnicismo  na 
educação. De forma que a palavra do profissional que opera os modernos equipamentos 
que passaram a fazer parte do cotidiano das escolas ganhou ainda mais importância. 
Ao mesmo tempo, o conhecimento e o manuseio desta maquinaria passou a ser 
exigido do corpo docente. As tecnologias também provocaram uma cisão entre espaço e 
lugar, de modo que o que ocorre no interior da escola e de todas as outras instituições 
análogas é cada vez mais determinado por um mundo que não necessariamente é aquele 
do qual se participa fisicamente. A escola, assim como outras instituições disciplinares 
poderia  estar  em vias  de  desaparecer  para  ser  substituída  por  formas de  controle  e 
formação contínua insuportáveis (VEIGA-NETO, 2000). Entretanto, como observa Dubet 
(1998):
Estas  observações  gerais  não  significam  que  a  escola  não  seja  mais  uma 
instituição, porque a desinstitucionalização é progressiva e segue dois eixos:  o 
primeiro  é diacrônico,  indo da escola elementar à universidade e o segundo é 
social,  indo  dos  grupos  mais  favorecidos  aos  menos  favorecidos.  A  escola 
elementar permanece ainda, em grande medida, construída sobre o modelo da 
instituição. O aluno interioriza uma ordem escolar. Progressivamente, no curso dos 
últimos trinta anos, os professores aceitaram a idéia de que os alunos também são 
crianças. A figura do professor ainda é forte e o mundo infantil participa do mundo 
escolar (DUBET,1998,p.28).
 Assim, nas escolas públicas, que atendem a população de baixa renda, as práticas 
disciplinares parecem ter ganhado uma sobrevida. As escolas particulares, por outro lado, 
substituíram o modelo disciplinar por um conjunto de saberes psicológicos que fazem com 
que o indivíduo se torne cada vez mais controlável na medida em que cultiva a impressão 
de que está livre (VEIGA-NETO, 2000). 
Em  meio  a  tantas  novidades,  o  apoio  social  aos  professores  diminuiu 
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consideravelmente, assim como o prestígio da profissão. A sobrecarga de trabalho e os 
baixos  salários,  aliados  à  falta  de  coesão  e  coerência  em relação  ao  que  deve  ser 
ensinado, completam este quadro desfavorável. E a seleção para o mercado de trabalho 
é muito pouco influenciada pela escolaridade, pelo menos, se ela é tomada isoladamente. 
A  desigualdade  de  acesso  ao  conhecimento  é  anterior  ao  ingresso  na  escola 
(BOURDIEU,2001). 
Neste ponto cabe refletir como o professorado se insere no sistema de classes. 
São dois os princípios de diferenciação que determinam a distribuição dos agentes ou 
grupos  num determinado  espaço  social:  o  capital  econômico  e  o  capital  cultural  e  a 
somatória  destes  constitui  o  capital  global.  O  posicionamento  político,  bem como  os 
costumes e valores de um indivíduo ou grupo guarda relação não apenas com o capital 
global, como também com o peso relativo de um dado tipo de capital na estrutura das 
relações sociais. Numa comparação entre professores e empresários é possível verificar 
que ambos possuem amplo capital global, no entanto, os primeiros possuem mais capital 
cultural enquanto os últimos são mais ricos em capital econômico (BOURDIEU, 2003)  
O que indica a posição do sujeito não é a simples somatória dos capitais que 
possui, mas também o peso relativo que é dado ao capital que ele detém; e aquele que 
compete ao professor,  numa sociedade cada vez mais instrumental,  tem pouco valor, 
quando  comparado  ao  capital  econômico,  o  que  faz  despencar  o  status  do  próprio 
docente. Esta parece ser a impressão de L.F, professor de física das redes pública e 
particular de ensino, que respondeu ao questionário que faz parte desta pesquisa. 
Muitas Universidades estão fechando cursos de licenciatura por que não há 
demanda?  A que  fatores  você  atribui  o  baixo  interesse  dos  jovens  pela 
profissão docente? 
Desvalorização  total  da  profissão,  baixo  retorno  financeiro  e  alto  grau  de 
hipocrisia, a academia é romântica e a sala de aula se torna um purgatório frente a 
inúmeras variáveis, dentre elas a falta de significado prático para o currículo! 
Sem que se tenha a pretensão de interpretar  a resposta dada pelo professor ao 
questionamento,  problemas  relativos  ao  currículo  aparecem  como  sendo  um  fator 
negativo, presumivelmente pela pouca autonomia dos docentes na definição daquilo que 
consideram  válido  ensinar,  o  que  permite  supor  que  a  formação  e  o  conhecimento 
específicos, bem como saberes pedagógicos ocupam um espaço marginal no ofício dos 
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docentes.  A valorização, quando surge, é sempre pelo viés negativo, vislumbrando uma 
situação em que, na ausência total de professores, as coisas estariam muito piores. Além 
disso, a pesquisa acadêmica não parece estar contribuindo para amenizar os problemas 
enfrentados no âmbito da instrução pública. Talvez, pensar e apontar soluções para as 
dificuldades vivenciadas por alunos e professores nem seja e nem deva ser o objetivo da 
pesquisa no ensino superior. De um modo ou de outro, prevalece a impressão de que o 
diálogo poderia ser ampliado. 
Mas a coerção identitária estatal é uma das várias ferramentas de que se vale a 
máquina  escolar.  A indústria  cultural  é  um outro  elemento  merecedor  de  atenção  no 
âmbito da produção subjetiva na docência. Na imprensa, são duas as principais linhas 
identitárias por meio das quais os professores são retratados. Na primeira, a imagem do 
docente é associada a do profissional em permanente desacordo com as atividades que 
tem que desempenhar  e em conflito  com o estado e com a comunidade escolar.  Na 
segunda,  apela-se para uma construção idílica do magistério,  como se não fosse um 
campo de trabalho sujeito a dificuldades, como qualquer outro. 
As  campanhas  publicitárias  que  têm por  objeto  o  professor  tendem a  reforçar 
estereótipos ao fazer apelo a um passado em que as condições de trabalho seriam mais 
favoráveis,  desconsiderando,  propositalmente,  as  mudanças  profundas  pelas  quais  a 
sociedade passou. 
       Campanha de valorização do professor fica no ar durante todo o mês de outubro (Foto: Globo) 
No 15 de outubro se comemora o Dia do Professor e, para marcar a data, a Globo 
lança  uma  campanha  de  valorização  deste  profissional,  tão  importante  na 
formação  de  pessoas  de  todas  as  outras  profissões.  A ideia  da  campanha  é 
lembrar que o professor é "gente que faz gente".
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Durante todo o mês, será possível ver na programação da emissora dois filmes de 
30 segundos, e versões reduzidas deles, que têm como assinatura a mensagem 
de que:  “Professor é a profissão que faz todas as profissões. Respeite, admire, 
reconheça. Uma campanha da Globo e de todos os alunos do Brasil”8
No exemplo acima, alguns aspectos merecem destaque: a ideia de que o professor 
é  uma peça  importante  na  maquinaria  de  produção  de  subjetividade (“gente  que  faz 
gente”)  e  a  ausência  de  qualquer  referência  a  fatores  de  ordem  monetária,  o  que 
reproduz, ainda que forma implícita, a concepção do magistério como sacerdócio. E a 
emissora se arroga o direito de falar em nome “de todos os alunos do Brasil “. 
A indústria  cultural,  que  produz a  sujeição  subjetiva,  representa  um verdadeiro 
obstáculo a iniciativas que visem à emergência da singularidade, já que possui uma lógica 
que tende a assimilar todas as idiossincrasias e transformá-las em produtos consumíveis 
e palatáveis a um comprador comum. Foi desta forma que o discurso de esquerda em 
relação à escola também foi cooptado pelos meios de comunicação de massa e se tornou 
uma ferramenta na produção de subjetividade docente. 
Na perspectiva crítica, a escola é uma instituição que tem o potencial e o dever de 
educar  para  a  emancipação.  Se ela  não o  faz,  é  sinal  de  falha  nos objetivos  ou  no 
processo de ensino e aprendizagem, já que o conhecimento, quando não adquirido de 
forma alienada e alienante, é libertador. E a não aprendizagem é sinônimo de fracasso. 
Este é o viés que muitas vezes é adotado na cobertura jornalística sobre a educação.
Custo do fracasso escolar para os alunos e o País
Se a reprovação tende a  ter  mais  efeitos negativos que positivos,  por  que se 
reprova tanto?
O problema, de fato, não é de fácil solução. É preciso considerar que, se por um 
lado a aprovação dos alunos com rendimento abaixo do esperado – sem políticas 
específicas  de  intervenção  e  aceleração  –  não  garante  que  o  direito  à 
aprendizagem se efetue, por outro a reprovação tende a conturbar ainda mais sua 
trajetória escolar.  Nos casos mais graves, levados a refazer o ano escolar nas 




mesmas condições que levaram a reprová-los, os alunos acabam por abandonar a 
escola, o que também é um problema grave no País. Só na faixa etária ideal do 
ensino médio, de 15 a 17 anos, temos 1,3 milhão de jovens que deixaram a escola 
sem  concluir  os  estudos;  destes,  52%  não  concluíram  sequer  o  ensino 
fundamental. Os dados são de um estudo do Instituto Unibanco lançado em 20169.
O artigo supracitado recorre a dados sobre a reprovação para discutir a qualidade 
dos sistemas educacionais. A autora parece considerar que a aprovação, mesmo que 
automática, traga prejuízos menores para o alunado e para o país do que a retenção. 
Mormente quando as condições em que o estudante foi  reprovado mantiveram-se as 
mesmas. 
Ora,  este  tipo  de  argumento  tende  a  culpabilizar  direta  ou  indiretamente  os 
docentes, que sem terem à disposição o tempo e os meios necessários à oferta de uma 
educação significativa, são obrigados a tomar decisões acerca da promoção dos alunos 
que muitas vezes são questionadas e questionáveis.  Os professores, por sua vez, se 
queixam, com razão, do fato de que os problemas que levam à retenção, em sua maioria 
não  podem ser  solucionados  pela  escola.  E  de  acordo  com a  visão  essencialmente 
bancária  do  texto,  se  os  alunos  não  aprendem,  pelo  menos  que  não  gerem  mais 
despesas !  A solução é quase sempre reformar  (...)  "  reformar a  escola,  reformar a 
indústria, o hospital, o exército, a prisão; mas todos sabem que essas instituições estão 
condenadas, num prazo mais ou menos longo " (DELEUZE, 2013, p.224 )
Se por um lado, gestores, planejadores de políticas públicas e o mundo acadêmico 
consideram a reprovação uma prática ultrapassada,  para o senso comum as práticas 
rigorosas de seleção,  ainda que excludentes,  são um componente primordial  de uma 
educação de boa qualidade. Esta visão é, certamente, derivada do caráter competitivo do 
capitalismo, que almeja tornar a  experiência escolar uma preparação para o mundo do 
trabalho. Ou talvez seja uma expressão dos mecanismos seletivos da memória, que em 
muitas ocasiões criam uma perspectiva idealizada do passado. 
Pais pedem reprovação de alunos em escola, por aulas insuficientes
Preocupados com o aprendizado dos filhos, pais pedem a reprovação de todos os 
alunos da Escola Classe 57, no Setor O. Eles alegam que as crianças não têm 




condições de ir para a próxima série por causa da insuficiente quantidade de aulas 
do  ano  letivo.  A  vice-diretora  da  escola  informou  que  o  colégio  está  sem 
professores  e  não existem funcionários  substitutos  no banco  da Secretaria  de 
Educação do DF10.
 É  interessante  perceber  como,  mesmo  sem  ter  conhecimentos  aprofundados 
sobre Pedagogia, pais e alunos internalizam a disciplina escolar e a crença de que existe 
uma forma correta de aprender. Não existem garantias de que a aprendizagem seja uma 
função da carga horária, da quantidade de aulas ou mesmo do rigor nas avaliações. No 
entanto,  o  ensino propedêutico e seriado,  acaba por  incutir  na comunidade escolar  a 
crença de que determinados conhecimentos só podem ser adquiridos em determinadas 
fases da vida. 
 Guattari (1996) chamou a atenção para o fato de o Japão ter se tornado uma 
potência por, apesar de ter parcos recursos naturais, ser muito bem sucedido na produção 
semiótica. Realmente, produzir formas de assujeitamento que levem outsiders ao suicídio 
é  algo  tão  dramático  e  ao  mesmo  tempo  eficiente,  que  levou  muitos  empresários  e 
educadores  ao  país  asiático  com  o  intuito  de  descobrirem  técnicas  para“japonizar” 
funcionários e estudantes. 
Dia de volta às aulas é o que mais tem suicídio de jovens no Japão
No  Japão,  a  volta  às  aulas  no  segundo  semestre  é  marcada  por  tragédias:  
segundo o governo japonês, o dia 1º de setembro é historicamente o dia do ano  
em que o maior número de jovens com menos de 18 anos comete suicídio.
De 1972 a 2013, mais de 18 mil crianças se suicidaram. Em média anual, foram 
92 no dia 31 de agosto, 131, no dia 1º de setembro e outros 94, no dia 2. No ano 
passado, o Japão registrou pela primeira vez o suicídio como primeira causa de 
morte para pessoas entre 10 e 19 anos11.
O caso japonês é mais um exemplo que ilustra a força da produção subjetiva como 
um elemento importante de controle social e de imposição de sentido. Há sempre que se 
ter o cuidado quando da comparação de instituições sociais. Entretanto, vale lembrar que 
10 Em<http://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/cidades/2012/12/07/interna_cidadesdf,338108/pais-pedem-
reprovacao-de-alunos-em-escola-por-aulas-insuficientes.shtml. Acesso em: 02.06.2017
11  OI, Mariko. Dia de volta às aulas é o que mais tem suicídio de jovens no Japão. Disponível em: 
<http://www.bbc.com/portuguese/noticias/2015/09/150901_japao_aulas_ebc>. Acesso em: 02.06.2017
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o Japão tem sido inúmeras vezes apontado com um país com um sistema educacional 
que é um exemplo a ser seguido. 
Em praticamente todos os lugares a escolarização de massas enfrenta desafios 
que têm ligação, sobretudo, com as políticas de subjetivação. Não se pode ter a ilusão de 
que no capitalismo mundial integrado, em que o tempo, o corpo e, em última instância, a 
subjetividade  foram  apropriados  por  aqueles  que  fazem  a  gestão  dos  processos  de 
semiotização, a simples abolição da escola vá resultar em processos de singularização. É 
necessário  promover  um  questionamento  constante  da  lógica  por  meio  da  qual  são 
construídos os modos de subjetivação. 
As manifestações de singularidade oferecem tipos diferentes de respostas no nível 
micropolítico: a primeira, tendente à normalização e uma segunda que direciona aquilo 
que é singular para uma mudança de paradigma.  As reações da comunidade escolar 
para  as  políticas  de  subjetivação  que  ocorrem em nível  industrial  são,  muitas  vezes 
baseadas em arcaísmos, em práticas destrutivas e até mesmo autodestrutivas. Do lado 
dos professores, a falta de afeto, respeito e a violência com que são tratados se traduz 
num desaencanto com a profissão, como demonstra um dos professores que participou 
deste estudo:
Você se sente satisfeito no exercício da docência? Se pudesse voltar  no 
tempo, faria a opção pelo magistério ou escolheria outra profissão? Diante 
das dificuldades que muitos professores alegam enfrentar cotidianamente, 
qual a tua motivação para continuar lecionando?
Hoje encaro minha profissão como um meio de sustentar minha família, perdi a 
vontade de ensinar, estudar e não consigo mais me iludir encarando esta profissão 
como dom vocacional,  tenho forte interesse em sair  da docência!!  Se pudesse 
voltar no tempo faria faculdade de direito (humanas) (L.F).
Ora, a permanência no exercício de uma função com tantas contradições e em relação 
a qual  não se tem nenhuma satisfação,  é  algo bastante complexo do ponto de vista 
subjetivo. Se na perspectiva marxista, pelo trabalho o homem se autoproduz, os docentes 
constituem a si mesmos tomando como base um parâmetro negativo, que se traduz na 
forma como exercem a profissão, cada vez mais tendente ao abandono.  
Todavia, esta  constituição não é dialética; pois caso o fosse, talvez estivesse apta a 
dotar os grupos subalternos da capacidade de criar os instrumentos de superação de sua 
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condição de opressão. A escolarização é um dispositivo; uma arquitetura, mas também 
um  aglomerado  de  discursos,  práticas  e  leis.  Ou,  vendo  por  um  outro  prisma,  uma 
máquina, capaz de operar com um contingente bastante alto de resíduos. A administração 
dos  resquícios  se  torna,  por  consequência,  uma  função  importante  na  docência.  A 
máquina escolar carrega consigo a necessidade de funcionamento de uma ampla rede de 
gerenciamento  da  frustração  com  a  docência  e  as  ideias,  práticas  e  sentimentos 
decorrentes deste estado de desânimo, decepção e impotência. 
O abandono, neste caso, não significa apenas simples renúncia ou desistência de 
algo,  mas  o  desfecho  de  um  processo  para  o  qual  concorrem  insatisfações, 
fadigas,  descuidos  e  desprezos  com  o  objeto  abandonado;  significa  o 
cancelamento  das  obrigações  assumidas  com  a  instituição  escolar,  quando  o 
professor  pede  exoneração  do  cargo  ou,  de  maneira  mais  abrangente,  o 
cancelamento  das  obrigações  profissionais,  quando  deixa  de  ser  professor 
(BUENO;LAPPO, 2003, p.75)
 Estes descuidos, ausências, mudanças para cargos burocráticos e o desinteresse 
por quase tudo o que concerne ao magistério, visto apenas como um modo de garantir a 
subsistência,  são as práticas que caracterizam os microabandonos, que aqui não são 
considerados  o  preâmbulo  da  desistência  definitiva,  mas uma forma de  subjetivação. 
Muitos docentes abandonam a profissão, mas muitos permanecem e os microabandonos 
são uma estratégia de resistência que leva muitas vezes a resultados nocivos em vários 
aspectos das vidas de professores e professoras. 
Os fatores responsáveis por este desconforto quase ininterrupto são capazes de 
gerar  uma  autodepreciação  do  Ego.  Dentre  os  motivos  que  levam  a  esta  situação 
destacam-se as novas atribuições dos professores, a transferência de responsabilidades 
de outras esferas institucionais para a escola e uma crise do próprio ato pedagógico, o 
que acaba por dar origem ao desencanto com a profissão ou mesmo ao adoecimento. 
Esteve (1999, p.25) utiliza a expressão mal-estar docente para caracterizar “o conjunto de 
efeitos permanentes de caráter negativo que afetam a personalidade do professor”. 
De acordo com o autor espanhol, à época em que realizou as suas pesquisas, no 
início  da  década  de  1990,  o  mal-estar  docente  já  era  uma  realidade  no  sistema 
educacional europeu. Ele aponta que a violência escolar, embora estivesse presente, era 
pequena,  se  comparada ao tamanho da rede de atendimento,  e  os  afastamentos  do 
trabalho em função de problemas psiquiátricos representavam um percentual pequeno, 
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quando confrontados com as licenças médicas resultantes de outras patologias. 
Apesar disso, a divulgação pela imprensa de casos de agressão a docentes, da 
baixa infraestrutura das escolas, do adoecimento e da falta de reconhecimento, criava 
uma atmosfera de medo e descontentamento mesmo entre os professores que nunca 
haviam sofrido situações semelhantes. 
Passadas  algumas  décadas,  o  quadro  não  parece  ter  sofrido  alterações 
significativas, a não ser no que compete ao montante de professores afastados em função 
de transtornos psíquicos e na forma como os meios de comunicação tratam o assunto. E, 
como era previsível, o interesse em ingressar na docência despencou. 
40% dos professores afastados por saúde têm depressão, aponta estudo  
Pesquisa  foi  feita  pelo  Sindicato  dos  Professores  do  Ensino  Oficial  de  SP. 
Problema é agravado pelo excesso de trabalho e pela falta de respeito.
Uma pesquisa do Sindicato dos Professores do Ensino Oficial do Estado de São 
Paulo (Apeoesp) revela  que 40% dos professores afastados por problemas de 
saúde tiveram algum tipo de transtorno psiquiátrico. Os diagnósticos mais comuns 
foram ansiedade e depressão. O problema é agravado, segundo os docentes, pelo 
excesso de trabalho e pela falta de respeito na sala de aula12.
Uma opinião negativa em relação às mudanças na educação nos últimos anos também 
é partilhada pelos professores.
Comparando o sistema educacional brasileiro atual ao sistema vigente na 
época em que ingressou na docência, que avaliação você faz (mudou para 
melhor, para pior, etc) ?  
 Mudou para pior, a cada dia que passa, o estado se torna cada vez mais  omisso, 
as  diretorias  de  ensino  estão  todas  solistas  a  práticas  maniqueístas  de  um 
governo autoritário e sem planejamento educacional (L.F).
As estatísticas já vêm demonstrando há tempo que a situação do professorado 
está se aproximando de um problema de saúde pública.  E não só docentes como o 
restante da comunidade escolar  parecem estar  ansiando por  algum tipo  de  mudança 
pouco crível de seu próprio ponto de vista. Esta incredulidade numa solução vinda de 
12 Disponível em : < http://g1.globo.com/sp/sao-carlos-regiao/noticia/2012/10/40-dos-professores-afastados-por-saude-
tem-depressao-aponta-estudo.html>. Acesso em : 02.06.2017
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cima para baixo aparenta estar relacionada a uma demanda por autonomia na criação de 
formas singulares de ensino.  Isto tem a ver não somente com o quê se ensina, mas 
também com o  "como  se  ensina",  "onde  se  ensina"  e  em  "que  ritmo  se  ensina".  A 
contrapartida  das  políticas  de  subjetivação  em  nível  industrial  são  os  processos  de 
singularização que, na sua ocorrência, têm o poder de desmantelar os elementos que 
promovem  a  interiorização  dos  valores  capitalísticos  conduzindo  o  sujeito  a  adotar 
práticas que se localizam num registro particular. 
 Na  contramão  de  uma  educação  baseada  numa  reinvenção  ininterrupta,  a 
discussão feita até aqui permite inferir que o produto final da máquina escolar  tem sido, 
em muitos casos, uma subjetividade calcada em microabandonos e no mal-estar docente. 
Manter-se num ofício no qual não se encontra mais sentido, sempre procurando brechas 
para descumprir  regras que não se coadunam com um contexto social  mais amplo e 
sobre o qual não se tem o poder de interferir talvez seja um índice de singularidade, tal 
como pensado por Guattari (1996).  Contudo, é primordial considerar que a resistência 
pode também traduzir-se num sistema de recuperação ou de modelização. No caso de 
que  trata  este  trabalho,  os  microabandonos  tendem  mais  para  novas  formas  de 
territorialização autodepreciativas e autodestrutivas. Nas palavras de C.P, professora da 
rede municipal de São Paulo: 
A profissão  de  docente  é  "sofrível",  estamos muito  vulneráveis  a  todo  tipo  de 
agressão,  violência,  pouco  "retorno"  (não  temos garantia  de 100% eficácia  do 
nosso trabalho, tendo em vista que não depende apenas de nós um resultado final 
positivo), descompromisso por parte da família e aluno, etc. Isso acaba frustrando 
principalmente  quem  está  ingressando  nessa  área,  fazendo  estágios.  A 
desvalorização da carreira acredito também ser um fator de muita relevância na 
escolha de uma carreira (C.P). 
Parece que um cotidiano sofrível, que deveria ser uma exceção, se tornou a norma. 
E diante do dilema de começar  uma nova carreira  ou permanecer  num ofício  que,  a 
despeito  das várias dificuldades,  ainda é visto  como fundamental,  ao menos no nível 
discursivo, encontrar expedientes que garantam a permanência no trabalho acaba por se 
tornar uma questão de sobrevivência. Com efeito, pode-se presumir que este estado de 
crise tenha nascido com a própria universalização do ensino e seja muito mais um efeito 
da produção semiótica da qual a escola participa. Afinal, as críticas à educação tomam 
como parâmetro um passado em que supostamente a situação era mais confortável para 
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a comunidade escolar como um todo.  Mas já há algum tempo  episódios envolvendo 
desacato  e  violência  sofridos  pelos  professores  têm  se  tornado  cada  vez  mais 
recorrentes. 
Acerca  das  formas  de  desrespeito,  Honneth  (2013,p.214),  alega  que  “suas 
diferenças devem se medir pelos graus diversos em que podem abalar a autorrelação 
prática de uma pessoa, privando-a do reconhecimento de determinadas pretensões da 
identidade “.
Resumidamente, são três as formas de desrespeito a que podem atingir o sujeito. A 
primeira é aquela que tem como objeto a  sua integridade corporal.  “  Os maus tratos 
físicos de um sujeito representam um tipo de desrespeito que fere duramente a confiança” 
(HONNETH,2013,p.2015). A exclusão estrutural de indivíduos ou grupos de indivíduos do 
gozo  ou  posse  de  direitos  que  deveriam  ser  assegurados  a  todos  é  a  segunda 
manifestação de desrespeito. Por fim, a terceira é  aquela em que o sujeito é agredido em 
seu valor social e se enquadra em categorias como a ofensa e a degradação. 
Os relatos colhidos na imprensa e com os professores parecem indicar que na 
atualidade  eles  têm  sido  vítimas  destas  várias  formas  de  violência;  o  que  tem 
consequências bastante sérias sobre suas vidas profissional e pessoal. A projeção sobre 
o outro de uma imagem inferior ou humilhante, pode, de fato, deformar ou oprimir até o 
ponto em que esta imagem seja internalizada (TAYLOR,2009,p.68)
A mudança na “clientela” da escola tem sido apontada como uma das causas para 
a explosão dos casos de violência e indisciplina na escola. Contudo, a literatura já dava 
conta de que as dificuldades enfrentadas pelos professores não estavam, a priori, ligadas 
à “qualidade” do corpo discente. 
Nos últimos cem anos, mais do que outras, o ensino deixou de ser uma profissão 
de  reduzidas  dimensões,  que  exigia  uma  elevada  especialização  e  se  dirigia 
apenas  a  uma  minoria  para  se  transformar  num vasto  e  importante  ramo  do 
serviço público. Trata-se de uma profissão com uma grande e honrosa tradição 
que se estende desde o começo da história até os nossos dias. No entanto, nos 
tempos que correm, qualquer professor que conceda a si próprio o direito de sentir 
inspirado pelos ideais de seus predecessores, rapidamente se dará conta de que 
sua função já não é ensinar aquilo que considera ser seu dever  ensinar,  mas 
incutir crenças e pressupostos cuja utilidade é estabelecida por aqueles que lhe 
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dão emprego (RUSSELL,1954,p.71). 
Considerando que o texto de Russell foi editado pela primeira vez em 1950, os cem 
anos a  que  ele  faz  referência  correspondem a um período  que começa na  segunda 
metade do século XIX e questões parecidas já eram levantadas. E elas estão muito mais 
associadas à entrada do professorado no circuito da produção de subjetividade, da qual 
participam  sendo  fabricados  e,  concomitantemente,  sendo  obrigados  a  agir  como 
operários nas máquinas semióticas do capitalismo. 
Se as circunstâncias não eram favoráveis aos professores no nascente sistema de 
educação  universal,  posto  que,  como  nos  demais  ofícios,  eles  foram  alienados  e 
precarizados, tampouco os alunos vivenciavam momentos de prazer na escola, do que 
nos dão prova vários relatos presentes no universo literário. 
O lugar de estudo era isso. Os alunos se imobilizavam nos bancos, cinco horas de 
suplício, uma crucificação. Certo dia vi moscas na cara de um, roendo o canto do 
olho,  entrando no olho.  E o  olho sem se mexer,  como se o  menino estivesse 
morto. Não há prisão pior que uma escola primária do interior. A imobilidade e a 
insensibilidade me aterraram. Abandonei os cadernos e as auréolas, não deixei 
que  as  moscas  me  comessem.  Assim,  aos  nove  anos  ainda  não  sabia 
ler.“(RAMOS, 2008.p.168)
A luta para não permitir que as moscas o comessem, se transformou no caso de 
Graciliano  Ramos  em  uma  revolta  contra  o  próprio  saber  escolar,  o  que  teve 
consequência um processo de alfabetização tardio, que tinha muito pouca relação com os 
conteúdos em si e muito mais com as formas violentas de imposição de modos de ser no 
interior da escola. Na maior parte do tempo, dá-se o nome de educação ao que não passa 
de  adestramento  e  o  aprendizado  está  autorizado  a  ocorrer  somente  mediante  um 
determinado método de conformação do corpo e, se possível, do próprio pensamento.
Certos alunos, com frequência os mais favorecidos, se socializam e se subjetivam 
na escola. Eles se percebem como os autores de seus estudos, suas paixões e 
seus interesses convergem, têm o sentimento de se construir e de se realizar nos 
estudos. Outros alunos de liceu, ao contrário, vivem uma forte dissociação de seus 
gostos e de seus interesses. Não percebem qual a utilidade de seus estudos e 
engajam sua personalidade e inteligência em atividades não escolares.  Nestes 
casos,  os  indivíduos  se  formam paralelamente  à  escola  e  se  adaptam à vida 
escolar não se integrando. Conhecemos todos estes alunos que se colocam entre 
parênteses, que desenvolvem condutas, ritualísticas, sem verdadeiramente jogar o 
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jogo.  Mas  existem  também  aqueles  que  não  podem  jamais  construir  sua 
experiência escolar; que aderem com frequência aos julgamentos escolares que 
os invalidam e os conduzem a perceber, a si mesmos, como incapazes. Neste 
caso, a escola não forma indivíduos, ela os destrói. Enfim, alguns resistem aos 
julgamentos  escolares,  querem escapar  e  salvar  sua  dignidade,  reagir  ao  que 
percebem como uma violência, retornando-a contra a escola. Eles se subjetivam 
contra a escola (DUBET,1998,p.30).
A  educação  institucionalizada  atua  de  forma  violenta  em,  pelo  menos,  dois 
aspectos.  Primeiramente, o vínculo que se estabelece na relação professor-aluno se dá 
por meios coercitivos. A dependência que caracteriza esta ligação tem como eixo central a 
troca de segurança por submissão.  Em segundo lugar, o processo de aprendizagem visa 
à realização de uma reestruturação, que ocorre tanto no nível dos saberes, como no das 
relações que os indivíduos estabelecem com o conhecimento (BOHOSLAVSKY;1991). 
Em  sua  experiência  como  professor  da  educação  básica,  uma  espécie  de 
observação participante, Dubet (1997), mais acostumado ao ambiente do ensino superior, 
destaca  as  dificuldades  impostas  pelo  currículo  que  os  professores  são  obrigados  a 
aplicar :
O que é que você achou dos programas escolares?
É uma das coisas mais espantosas. O programa é feito para um aluno que não 
existe.  Digamos  mais  simplesmente  que  é  feito  para  um aluno  extremamente 
inteligente. É feito para um aluno cujo pai e cuja mãe são pelo menos professores 
de filosofia e de história. É feito para uma turma que trabalha incessantemente. O 
programa é de uma ambição considerável e não se pode realizá-lo materialmente. 
O programa é também uma grande abstração, até em história e em geografia. Por 
exemplo, não há cronologia, é uma história de sociólogos, não é uma história que 
conta histórias (DUBET,1997,p.225).
 Em vários pontos a impressão do pesquisador francês está em consonância com a 
visão  dos  docentes  que  contribuíram  para  a  realização  desta  pesquisa.  A falta  de 
autonomia que as diretrizes e a gestão escolar impõem acaba por colaborar para criar um 
ambiente  hostil  no  trabalho  no  magistério,  fato  que  foi  detectado  também  nos 
questionários distribuídos aos professores que participaram deste estudo.  
Ao lecionar, você encontra algum tipo de resistência por parte dos alunos? 
 A resistência é uma constante, o currículo mostra uma pseudocontextualização, 
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ainda  engessa  e  amordaça  os  alunos  e  os  objetivos  de  uma  educação 
emancipatória (L.F)
Os argumentos do docente supracitado parecem indicar que o engessamento do 
currículo, que pode ser considerado um mecanismo de cerceamento da singularidade, 
posto  que  impede  que  professores  e  alunos  construam  um  aprendizado  mais 
contextualizado e original, é um dos principais problemas da educação. Antagonismos e 
oposições de várias ordens ocorrem no interior do ambiente escolar, contudo, há uma 
forte propensão a que sejam canalizados para atos de violência, depredação e à negação 
da  aprendizagem,  sem  que  isto  represente,  não  se  pode  esquecer,  uma  falha  na 
manufatura subjetiva; professores e alunos atendem às necessidades do capitalismo e da 
manutenção do status quo. “ Seja como for, em todas estas posições, a mesma motivação 
básica está agindo: a pessoa resiste a ser nivelada e uniformizada por um mecanismo 
sociotecnológico “ (SIMMEL,1972,p.11).
Um  caso  emblemático  é  a  tentativa  de  controle  do  processo  de  ensino  e 
aprendizagem por meio de iniciativas como a “  escola sem partido”.  Os políticos que 
defendem este tipo de policiamento alegam que o conteúdo tem que ser imparcial e que 
os docentes não devem se posicionar ideologicamente. Ora, alegar neutralidade, já é em 
si a assunção de uma visão de mundo. Mas deixando de lado esta constatação óbvia, é 
também  evidente  que  influenciar  o  corpo  discente  é  um  empreendimento  bastante 
ambicioso na atualidade, já que a subjetividade não é unívoca; a escola é um mecanismo 
acoplado a vários outros, alguns deles quase onipresentes, na maquinaria da fabricação 
de sujeitos. 
Russell trouxe à tona uma problemática que é central para esta discussão que é a 
impossibilidade ou interdição a que o professor ensine os conteúdos que acredita que 
precisa transmitir. De maneiro diversa ao que ocorre em outras profissões, no magistério 
as interferências ocorrem a todo momento. 
Pais  acionam  MP  para  proibir  livro  escolar  com  desenho  de  pênis  em 
Rondônia
Pais acreditam que conteúdo de educação sexual é inadequado, em Ji-Paraná.  
Documento foi entregue ao MP-RO, que avaliará questionamentos.
Mais de 150 pais fizeram um abaixo-assinado nesta semana e o entregaram ao 
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Ministério Público de Rondônia (MP-RO) requerendo a retirada de um livro escolar 
da 8ª série que tem ilustrações de um pênis, autoexame de mama e do órgão 
reprodutor feminino, em Ji-Paraná (RO), a 370 quilômetros de Porto Velho13.
Casos como este,  a despeito de não serem tão frequentes, ao serem noticiados pela 
grande  mídia,  causam  inquietação  e  acabam  por  intimidar  os  professores,  que,  por 
precaução, passam a evitar determinados assuntos por receio de sofrerem algum tipo de 
retaliação. O controle social se converte, nestes casos, num verdadeiro patrulhamento 
que pode ter um efeito paralisante e mesmo patologizante  sobre os docentes. 
Além do mais,  não se pode deixar  de mencionar  aquelas  situações em que a 
resistência se volta contra o próprio conhecimento e a tudo aquilo que se relaciona aos 
saberes escolares. 
A  minha  primeira  surpresa,  e  que  é  fundamental,  corresponde  ao  que  os 
professores  dizem  nas  suas  entrevistas.  Os  alunos  não  estão  “naturalmente” 
dispostos a fazer o papel de aluno. Dito de outra forma, para começar, a situação 
escolar é definida pelos alunos como uma situação, não de hostilidade, mas de 
resistência  ao professor.  Isto  significa  que eles não escutam e nem trabalham 
espontaneamente, eles se aborrecem ou fazem outra coisa (DUBET,1997,p.223).
São muitos os relatos de alunos que se recusam a levar para casa os livros que 
recebem, obrigando as escolas a encontrarem formas de descartar os volumes quando da 
troca da coleção didática que ocorre a cada três anos. A cobertura jornalística, sempre 
que  pode,  faz  reverberar  as  vozes  que  se  levantam  contra  o  absurdo  que  é  jogar 
centenas de livros no lixo. Porém, até este disparate cumpre uma função importante na 
produção econômica e semiótica, já que as editoras estão sempre ávidas por fornecer 
material didático para o estado, que por sua vez pode computar o baixo investimento na 
educação ao desinteresse dos alunos. 
                             Escola pública de SP joga no lixo e queima dezenas de livros
SÃO PAULO - Uma escola estadual de Bauru, a 323 km de São Paulo, jogou 
livros no lixo e colocou fogo, incluindo alguns clássicos. A ação foi descoberta pelo 
fotógrafo João  Roberto  Alcará,  na  manhã  de  quarta-feira  diante  da  Escola 
Estadual  Ernesto Monte.  Ele  ficou indignado ao flagrar  livros antigos no lixo  e 
queimados do lado de fora da escola. Segundo ele, dezenas de títulos estavam 
13  FERNANDES, P.; BERNARDI, M.; CÍCERA,S. Pais acionam MP para proibir livro escolar com desenho de pênis 
em Rondônia.  Disponível  em :  <http://g1.globo.com/ro/ji-parana-regiao-central/noticia/pais-acionam-mp-ro-para-
proibir-livro-de-ciencias-com-ilustracao-de-penis-em-escola.ghtml>. Acesso em: 02.06.2017
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sendo colocados em sacos de lixo e jogados em uma caçamba14.
Escola pública de São Paulo joga 400 livros no lixo
Obras literárias de Federico Garcia Lorca, Machado de Assis e Guimarães Rosa 
amontoadas em sacos pretos de lixo jogados próximos a um bueiro. Foi assim que 
moradores da Rua Jundiapeba, na região da Vila Prudente, zona leste de São 
Paulo, encontraram anteontem cerca de 400 livros que foram descartados pela 
Escola Municipal Ruth Lopes Andrade. O contador Manoel Rodrigues, de 59 anos, 
conta que levou um susto ao passar em frente à escola15.
O  desinteresse  do  corpo  discente  pelo  trabalho  do  professor  encontra  o  seu 
equivalente  nos  discursos  dos  docentes  em  relação  aos  alunos,  que  têm  como 
consequência a adoção de práticas,  na  maioria  das vezes implícitas,  de negação ou 
sabotagem do processo de ensino. Na maioria das vezes, os professores, pela posição 
que ocupam, não podem expressar publicamente a sua desaprovação ou opinião sobre o 
comportamento de seus alunos; não da forma como gostariam, é certo. 
No afã de localizar estes enunciados, Mattos (2005) fez um trabalho etnográfico 
focado no conselhos de classes, ocasiões em que, na presença apenas de seus pares e 
superiores  hierárquicos,  os  docentes  se  sentem mais  seguros  para  manifestar  o  que 
pensam  sobre  os  alunos  e  sobre  a  carreira.  Estes  encontros  bimestrais,  que  são 
registrados em atas esquecidas que raramente traduzem a veracidade do que se passou, 
são um rico material para pensar o exercício do magistério. Foucault (2003) ressalta a 
relevância destes arquivos pouco prestigiados para o entendimento de um contexto social 
determinado.   
É uma antologia de existências. Vidas de algumas linhas ou de algumas páginas, 
desventuras e aventuras sem nome, juntadas em um punhado de palavras. Vidas 
breves,  encontradas  por  acaso  em  livros  e  documentos.  Exempla,  mas  – 
diferentemente do que os eruditos recolhiam no decorrer de suas leituras – são 
exemplos que trazem menos lições para meditar do que breves efeitos cuja força 
se extingue quase instantaneamente. O termo "notícia" me conviria bastante para 
designá-los, pela dupla referência que ele indica: a rapidez do relato e a realidade 
dos acontecimentos relatados; pois tal é, nesses textos, a condensação das coisas 
ditas, que não se sabe se a intensidade que os atravessa deve-se mais ao clamor 
14 Disponível em : < https://extra.globo.com/noticias/brasil/escola-publica-de-sp-joga-no-lixo-queima-
dezenas-de-livros-210659.html>. Acesso em : 02.06.2017




das palavras ou à violência dos fatos que neles se encontram. Vidas singulares, 
tornadas, por não sei quais acasos. Estranhos poemas, eis o que eu quis juntar 
em uma espécie de herbário ( FOUCAULT, 2006,p.204)
Estes relatos sobre os conselhos de classe, ainda que neste estudo sejam uma 
fonte indireta, possuem esta crueza e veemência do discurso que conseguem reunir as 
condições de exteriorização e aceitação que não seriam viáveis em outros contextos. E se 
enquadram na categoria dos microabandonos porque, como se verá, eles se encaminham 
na direção da responsabilização de fatores externos à escola pelo fracasso dos alunos, o 
que não chega a ser uma inverdade. No entanto, ao transferir para outras esferas (família, 
conselho  tutelar,  etc.)  ou  profissionais  (  psicólogos,  psicopedagogos,  fonoaudiólogos, 
psiquiatras)  a  “culpa”  pelo  resultado  de  seu  trabalho,  os  docentes  encontram  um 
subterfúgio que lhes garante uma certa estabilidade emocional, ao assumirem que “ as 
coisas são assim “ e não há nada que o professor, isoladamente, possa fazer para mudá-
las.
Claro  que  o  que  se  passa  na  escola  pertence  a  algo  mais  amplo;  ao 
desenvolvimento de disciplinas que têm a personalidade e a subjetividade por objeto e 
que contribuíram para a formação de tecnologias sociais avançadas de governamento da 
alma  (ROSE,1988).  Psicologia,  psicopedagogia,  psiquiatria  e,  mais  recentemente,  a 
neurociência fazem parte das ferramentas de administração da subjetividade e têm sido 
cada vez mais reivindicadas no ambiente escolar. 
Patto (1997) argumenta que a psicologia escolar, em suas diversas ramificações, 
surgiu  como  uma  tentativa,  ainda  em  andamento,  de  patologizar  problemas  de 
aprendizagem, apoiada na pressuposição de que os alunos de baixa renda possuem um 
déficit cultural quando comparados aos estudantes de famílias abastadas . A objeção a 
esta abordagem é que,  ao tratar  dificuldades no processo de ensino e aprendizagem 
como distúrbios, ela termina por tratar a pobreza como doença. 
Tanto  o  discurso  como a  prática  das  professoras  são  construídos  como  se  a 
incapacidade  cognitiva  fosse  inerente  ao  aluno(a).  Ilustram  essa  afirmação 
expressões do tipo: “ele não aprende”, “ele não consegue aprender”, “ela tem um 
bloqueio”,  “não tem mesmo jeito,  ela não aprende nada”. Constatamos mesmo 
algumas referências bastante  pejorativas:  uma das professoras refere-se a um 
aluno dizendo que “ele tem um Q.I. De ameba...”. Esse discurso, que caracteriza 
as dificuldades educacionais  como distúrbios cognitivos  fundados em aspectos 
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psicológicos, visa a comprovar a incapacidade da criança em aprender o que lhes 
é ensinado, sem que a professora se coloque em questão (MATTOS,2005,p.219) .
Não se implicar é, certamente, a estratégia de microabandono mais eficiente para 
aqueles que pretendem sobreviver às inegáveis dificuldades da profissão docente. Ao não 
se  colocarem  em  questão,  muitos  professores  conseguem  passar  incólumes  ao  que 
acontece no cotidiano das escolas em que trabalham, aceitando o baixo aproveitamento 
dos alunos como um fato quase natural. 
Ao  mesmo  tempo,  esta  postura  que,  pode  ser  a  única  viável  a  depender  do 
contexto, fere de morte um possível diálogo que levasse a uma produção de subjetividade 
que não estivesse tão atrelada ao capitalismo. Analisando a questão não pelo viés da falta 
de capital cultural, mas olhando para os processos de semiotização, concluir-se-á que os 
alunos já chegam na escola impregnados dos valores da sociedade capitalística, que a 
escola acaba por reproduzir, seja por ação, seja por omissão. Simmel (1973) chama a 
atenção para o fato de que o excesso de estímulos violentos aos quais está submetido o 
homem  moderno  tem  como  resultado  a  produção  da  indiferença  como  modo  de 
existência. 
Essa fonte fisiológica da atitude  blasé metropolitana é acrescida de outra fonte 
que  flui  da  economia  do  dinheiro.  A  essência  da  atitude  blasé consiste  no 
embotamento do poder de discriminar. Isto não significa que os objetos não sejam 
percebidos, como é o caso dos débeis mentais, mas antes que o significado e 
valores  diferenciais  das  coisas,  e  daí  as  próprias  coisas,  são  experimentados 
como  destituídos  de  substância.  Elas  aparecem  à  pessoa  blasé  num  tom 
uniformemente plano e fosco; objeto algum merece preferência sobre outro. Esse 
estado de ânimo é o fiel reflexo subjetivo da economia do dinheiro completamente 
interiorizada. Sendo o equivalente a todas as múltiplas coisas de uma e mesma 
forma, o dinheiro torna-se o mais assustador dos niveladores (SIMMEL,1973,p.16)
Talvez, em função das rápidas mudanças sociais que a educação não é capaz de 
acompanhar  e  das  complicadas  condições  cotidianas  de  trabalho,  a  docência  tenha 
econtrado nesta atitude blasé a sua maneira de existir e resistir. 
Isto faz com que o trabalho do professor seja muito cansativo com o tempo e 
entretanto, muitos professores o fazem muito bem, apesar de tudo. Mas muitos 
jogam a toalha. Isto significa que eles fingem dar aula para alunos que fingem 
ouvir. Entretanto, os alunos parecem sensíveis ao fato de que a gente quer vê-los 
bem sucedidos (DUBET,1997,p.226).
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E desta forma a educação pública vai ao encontro das necessidades do grande 
capital na medida em que reforça ou não questiona o trabalho da indústria cultural e do 
marketing na fabricação de sujeitos que somente se relacionam com o mundo enquanto 
consumidores. É um direito social a serviço da produção de sujeitos-clientes.
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS : CAMINHOS E (IM)POSSIBILIDADES DA ESCOLA NA 
SOCIEDADE CONTEMPORÂNEA 
Se se  pode argumentar  que os  movimentos  de  reapropriação da subjetividade 
podem resultar  em práticas autodestrutivas  ou mesmo em microfascismos,  também é 
possível enxergar nos índices de singularidade que estão a todo tempo emergindo na 
escola  e  em  outras  instituições  como  a  centelha  de  um potencial  criativo  que  pode 
expandir-se e romper com os paradigmas científicos e/ou pseudocientíficos e burocráticos 
aos quais a subjetividade é a todo tempo submetida (GUATTARI,2012). 
Se até os meios de comunicação de massa podem ser reapropriados e servirem de 
porta para que se adentre a uma era pós-mídia em que os instrumentos que permitiram a 
horizontalização  da  vigilância  e  do  controle,  sejam  utilizados  como  arma  contra  a 
opressão, há que se pensar nas possibilidades da educação de massas na constituição 
de singularidades.  
Às  diretrizes  que  se  prentendem  universais,  à  pangrafia,  à  modelização  e  à 
serialização é preciso oferecer resistência e buscar um devir-minoritário. O aparente caos 
em que muitas vezes a educação, mormente a pública, dá a impressão de se encontrar 
pode  ser  o  portador  de  um  novo  padrão  ético-estético,  uma  autopoieses  sempre 
direcionada à singularização da subjetividade. 
Cumpre trabalhar de modo a evitar que as potencialidade criativa do caos passe 
por  um  processo  de  estratificação  que  promova  a  sua  fixação  num  sistema  de 
enquadramento  subjetivo.  Estes  pequenos  atos  que  desfazem  os  nexos  discursivos 
hegemônicos  devem  se  converter  em  uma  micropolítica  que  tenha  como  objetivo  o 
incentivo ao aparecimento de processos de singularização. 
As forças de repressão que imperam na escola remetem, como no caso da família, 
a processos de assujeitamento muito mais amplos. "  A dialética moderna do fora e do 
dentro foi substituída por um jogo de graus e intensidades, de hibridismo, e artificialidade" 
(HARDT,1996, p.359). Os sistemas culturais capitalísticos pretendem assimilar os valores 
de singularidade pela via da integração.  
Através da escolarização de massa preparou-se o terreno para que a população 
pudesse  habituar-se  a  viver  em  um  mundo  governamentalizado.  É  na  sociedade 
disciplinar  que  a  problematização  de  si  se  torna  uma  prática  naturalizada.  A própria 
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constituição da subjetividade não é se não fruto de um processo de institucionalização e 
de produção de verdades a respeito do eu (VEIGA-NETO, 2000). 
Um  debate  sobre  o  exercício  da  docência  traz  consigo  a  inevitabilidade  de 
problematizar  o  excesso  de  institucionalização  no  âmbito  do  ensino.  Embora  a 
organização de uma sociedade sem escolas já não seja mais uma utopia, é preciso que 
se  tenha  em  conta  que  as  alternativas  à  escolarização  podem  ser  formas  de 
assujeitamento muito mais sofisticadas e cruéis, sendo  indispensável formular e propor 
estratégias de resistência a todos os modos universais de constituição da subjetividade, 
independentemente de eles estarem fisicamente circunscritos ou não aos muros de uma 
instituição. 
Carvalho (2010) defende o exercício ininterrupto da crítica, tal como pensada por 
Foucault, como vetor de transformação e desinstitucionalização da escola, que tal como 
as instituições similares tem a pretensão de circunscrever os sujeitos num certo regime de 
verdade. O ensino universal sempre esteve a associado às técnicas de governo, que têm 
no professor  o  seu  agente  concretizador,  já  que o  ato  pedagógico  passa pelo  corpo 
docente,  inelutavelmente.  É  pela  escola  que  a  discursividade  oficial  é  transmitida  e 
mesmo quando esta aponta para um olhar mais atento aos grupos excluídos ela o faz 
reforçando a urgência de reorganizar a institucionalização. 
A crítica tem a importante função de conter a expansão e imposição de regimes de 
verdade,  criando  condições  para  a  emergência  da  singularidade.  Para  tanto,  ela  tem 
como instrumentos a insubmissão voluntária, a reflexão indócil, a atitude-limite e a atitude-
experimental (CARVALHO,2010).  
   Veiga-Neto (2000) sugere uma mudança de postura a partir do reconhecimento 
de  que  os  problemas  da  escola,  tais  como  a  uniformização,  o  adestramento  e  a 
desigualdade  são  inerentes  aos  próprios  ideais  iluministas,  ainda  que  como  efeitos 
colaterais. Trata-se, portanto, de fortalecer iniciativas de rompimento e questionamento 
dos métodos de sujeição  escolares e não, necessariamente, da desinstalação da escola.
 Na mesma linha de argumentação, as tecnologias de comunicação e  de informação 
que horizontalizaram o controle e ameaçam tornar a escola uma instituição da qual se 
pode  prescindir  não  estão,  a  priori  e  obrigatoriamente,  vinculadas  a  um pensamento 
pedagógico  conservador.  Esses  mesmos  mecanismos  que  se  constituem  em  novas 
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formas de monitoramento podem ser manejados no sentido de romper com a dominação 
que agora viabilizam. Guattari (1996), propõe um diálogo entre as minorias. 
Numa sociedade marcada pela racionalidade instrumental, os professores, portadores 
de  um  saber  para  o  qual  não  se  encontra  aplicação  imediata,  correm  o  risco  da 
marginalização,  por  várias  razões,  dentre  as   quais  podem  ser  incluídas  as  novas 
tecnologias  que,  em  determinados  momentos  parecem  concorrer  com  os  docentes. 
Cumpre,  portanto,  evitar  esta  situação  por  meio  de  táticas  de  minorização.   O devir 
minoritário implica na recusa a todas as significações dominantes e à busca pelo o que é 
da natureza da inventividade, da ruptura e da desterritorialização.  
Ainda a este respeito, Honnet (2013) defende que os grupos que foram vítimas de 
processos de exlusão e assujeitamento se engajem em uma luta por reconhecimento. 
Este embate deve ter três frentes principais. A dedicação emotiva, que se expressa pelas 
relações  de  amor  e  amizade;  o  respeito  cognitivo,  que  tem sua  correspondência  na 
garantia  de  direitos;  e  a  estima  social,  que  advém  da  solidariedade  oirunda  da 
comunidade. 
Estes são alguns passos que podem contribuir para conter as formas de sujeição 
subjetiva que ocorrem no interior  da escola.  O que deveriam guardar em comum é a 
intenção  de  não  serem  cristalizados  em  metodologias  ou  diretrizes.  É  no  campo 
minoritário  que  o  reconhecimento  parece  ter  uma  potência  maior  na  produção  de 
singularidade. 
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